
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 
INSTITUTO DE PSICOLOGIA (IPS) 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM PSICOLOGIA 
DOUTORADO EM PSICOLOGIA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

MARCELO DA SILVA ALVES PIRES 
 
 

 

As ciências desenvolvimentais e o desafio da complexidade 

epistemológica: uma análise da teoria do apego de Bowlby 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Salvador 
2017 

 
  



 

 
 
 
 

MARCELO DA SILVA ALVES PIRES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

As ciências desenvolvimentais e o desafio da complexidade 

epistemológica: uma análise da teoria do apego de Bowlby 

 
 
Tese de doutorado apresentada ao 
Programa de Pós-Graduação em 
Psicologia da Universidade Federal da 
Bahia, como requisito para obtenção do 
título de Doutor em Psicologia. 
 
Área de Concentração: Psicologia do 
Desenvolvimento. 
 
Linha de Pesquisa: Infância e Contextos 
Culturais. 
 
Orientadora: Eulina da Rocha Lordelo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Salvador 
2017 

 
  



 

MARCELO DA SILVA ALVES PIRES 
 
 
 
 
 
 

As ciências desenvolvimentais e o desafio da complexidade 

epistemológica: uma análise da teoria do apego de Bowlby 

 
 
Tese de doutorado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Psicologia da 
Universidade Federal da Bahia, como requisito parcial para obtenção do título de 
Doutor em Psicologia pela Comissão Julgadora composta pelos membros: 
 
 

COMISSÃO JULGADORA 
 
 
 

Prof.ª Drª Lia da Rocha Lordelo 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 

 
Prof. Dr. Antonio Virgílio Bittencourt Bastos 

Universidade Federal da Bahia] 
 

Prof.ª Drª Maria Virgínia Machado Dazzani 
Universidade Federal da Bahia 

 
Prof.ª Drª Ilka Dias Bichara 

Universidade Federal da Bahia 
 

Prof.ª Drª Eulina da Rocha Lordelo 
Universidade Federal da Bahia (Presidente) 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
Aprovada em: 07 de abril de 2017 
Local de defesa: Programa de Pós-Graduação em Psicologia – UFBA (Salvador) 
 
  



 

RESUMO 

PIRES, Marcelo da Silva Alves. As ciências desenvolvimentais e o desafio da 
complexidade epistemológica: uma análise da teoria do apego de Bowlby. 137 f. 
2017. Tese (Doutorado) – Instituto de Psicologia. Universidade Federal da Bahia, 
Salvador, 2017. 

A tarefa de descrever e explicar fenômenos desenvolvimentais dependentes de fontes 
de influência plurais nos confronta com a questão epistêmico-metodológica da 
complexidade. Como todo processo desenvolvimental, a teoria do apego, proposta e 
desenvolvida por Bowlby e Ainsworth, é reconhecida por sua natureza complexa. Mas 
as pesquisas recentes ainda parecem prestar pouca atenção aos processos interativos 
entre os diferentes fatores de relevância conhecida. Desse modo, chegamos à pergunta 
fundamental desse estudo: em que medida o consenso teórico em torno da 
complexidade do processo desenvolvimental do apego, especialmente no que se refere 
ao aspecto relativo à interação entre diferentes fontes de influências conhecidas, 
encontra contrapartida e suporte na pesquisa empírica? O objetivo geral deste trabalho 
pode ser, então, assim descrito: descrever e analisar se, e de que forma (a partir de que 
estratégias, recursos e ferramentas metodológicas), a pesquisa recente (2005-2014) no 
contexto da teoria do apego tem contribuído para o avanço quanto ao entendimento da 
formação e desenvolvimento do apego enquanto fenômeno complexo. Para tanto, 
discutimos a questão da complexidade referente aos processos desenvolvimentais, 
incluindo uma breve contextualização da teoria da complexidade, da dicotomia nature x 
nurture, de algumas importantes contribuições sobre a complexidade do 
desenvolvimento e de alguns dos desafios metodológicos presentes. E buscamos 
identificar e descrever como a teoria do apego incorpora a complexidade relativa a seu 
objeto de estudo. A análise da produção empírica recente foi realizada a partir de 
revisão sistemática da literatura empírica recente em teoria do apego. Foram 
selecionados 336 textos completos de artigos científicos nas bases PsycInfo e Scielo. A 
análise foi realizada considerando as seguintes categorias: (1) número de fontes de 
influência, ou variáveis, investigadas; (2) presença de debates interdisciplinares e 
tentativa de integração de múltiplos domínios; (3) investigação de fatores intervenientes; 
(4) uso de análise de regressão múltipla e modelagem de equações estruturais; (5) uso 
de desenhos longitudinais e transculturais; (6) presença de sugestões de que estudos 
futuros avancem em algum dos critérios aqui associados à complexidade. Apesar de 
dois terços dos artigos incluírem, pelo menos, uma terceira variável, apenas 38,7% dos 
mesmos envolvem alguma investigação de relações intervenientes, e a mesma 
proporção foi encontrada para o uso de estatística complexa, como análises de 
regressão múltipla ou modelagem por equações estruturais. Mais de 60% do total de 
artigos analisados se limitou à análise de relações correlacionais e preditivas lineares 
simples. Apesar de muitos estudos indicarem a necessidade de que próximas 
investigações invistam em desenhos mais complexos, é baixo o número de estudos que 
conseguem ir além de modelos explicativos lineares. Apresentamos estudos que 
investigam múltiplas variáveis, que utilizam de métodos complexos de análise e que 
buscam um diálogo produtivo envolvendo fatores de diferentes níveis de análise. Mas o 
estudo de relações lineares entre pares de variáveis ainda é prevalente. A pesquisa 
empírica recente, então, nos mostra que, apesar de toda dificuldade metodológica 
envolvida no desafio de investigar a complexidade dos processos desenvolvimentais, 
este é um desafio possível, não ignorado, mas que ainda necessita de maiores 
investimentos. 

Palavras-chave: Epistemologia. Complexidade. Multideterminação. Desenvolvimento. 

Apego.  



 

ABSTRACT 

PIRES, Marcelo da Silva Alves. The developmental sciences and the challenge of 
epistemological complexity: a analysis of Bowlby's attachment theory. 137 f. 2017. 
Tese (Doutorado) – Instituto de Psicologia. Universidade Federal da Bahia, Salvador, 
2017. 

The task of describing and explaining developmental phenomena dependent on plural 
sources of influence confronts us with the epistemic-methodological question of 
complexity. Like any developmental process, the attachment theory, proposed and 
developed by Bowlby and Ainsworth, is recognized by its complex nature. But recent 
research still seems to pay little attention to the interactive processes between the 
different factors of known relevance. Thus, we reach at the fundamental question of this 
study: to what extent does the theoretical consensus about the complexity of the 
developmental process of attachment, especially with regard to the aspect related to the 
interaction between different sources of known influences, find counterpart and support 
in empirical research? The general objective of this work can be described as follows: 
describe and analyze if, and in what way (from which strategies, resources and 
methodological tools), the recent research (2005-2014) in the context of attachment 
theory has Contributed to the advancement in understanding the formation and 
development of attachment as a complex phenomenon. Therefore, we discuss the issue 
of complexity related to developmental processes, including a brief background of 
complexity theory, dichotomy nature x nurture, some important contributions to the 
development complexity and some of the methodological challenges present. And we 
seek to identify and describe how the attachment theory incorporates the complexity 
relative to its object of study. The analysis of recent empirical production was carried out 
from a systematic review of the recent empirical literature on attachment theory. We 
selected 336 complete texts of scientific articles in the PsycInfo and Scielo databases. 
The analysis was performed considering the following categories: (1) number of sources 
of influence, or variables, investigated; (2) the presence of interdisciplinary debates and 
the attempt to integrate multiple domains; (3) investigation of intervening factors; (4) use 
of multiple regression analysis and modeling of structural equations; (5) use of 
longitudinal and cross-cultural designs; (6) the presence of suggestions that future 
studies advance in any of the criteria associated with complexity. Although two-thirds of 
articles include at least a third variable, only 38.7% of them involve some investigation of 
intervening relationships, and the same proportion was found for the use of complex 
statistics, such as multiple regression analysis or structural equation modeling. More 
than 60% of the articles analyzed were limited to the analysis of correlational and 
predictive linear relationships. Although many studies indicate the need for future 
investigations to invest in more complex designs, the number of studies that go beyond 
linear explanatory models is low. We present studies that investigate multiple variables 
that use complex methods of analysis and that seek a productive dialogue involving 
factors of different levels of analysis. But the study of linear relationships between pairs 
of variables is still prevalent. Recent empirical research, then, shows us that, despite all 
the methodological difficulties involved in the challenge of investigating the complexity of 
developmental processes, this is a possible challenge, not ignored but still requiring 
more investment. 

Keywords: Epistemology. Complexity. Multidetermination. Development. Attachment. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Descrever e explicar quais são e como interagem diferentes fontes de 

influência sobre um determinado fenômeno é parte importante do que buscam as 

mais diversas disciplinas científicas. Não sendo diferente, a psicologia do 

desenvolvimento, como bem coloca Masters (1981), pode ser vista como um 

microcosmo da psicologia geral, apresentando entre suas tarefas a busca pela 

descrição e explicação de quais são e como interagem diferentes fontes de 

influência sobre o desenvolvimento psicológico humano, aqui entendido como 

relativo aos processos de estabilidade e mudança psicológica vivenciados pelo 

organismo ao longo de seu ciclo vital. 

A tarefa de descrever e explicar fenômenos desenvolvimentais, considerando 

que dependem de fontes de influências plurais e interatuantes, nos confronta com a 

questão epistêmico-metodológica da complexidade, aqui definida como 

consequência da pluralidade de fontes de influência interatuantes e eficazes na 

determinação de alguma consequência. Dizer que nossos objetos são complexos é 

dizer que dependem de uma multiplicidade de fontes de influência eficazes, de 

forma interacional e não puramente aditiva, o que nos aponta para dois aspectos 

fundamentais ao tema da complexidade no estudo do desenvolvimento humano: a 

multideterminação (em função do número de fontes de influência sobre o 

desenvolvimento); e a interação ou interinfluência (as múltiplas fontes de influência 

sobre o desenvolvimento apresentam processos complexos de interatuação, de 

interinfluência) entre essas fontes. 

A complexidade relativa aos estudos do desenvolvimento psicológico, 

especialmente por conta das interações complexas entre variáveis, tem como 

consequência a necessidade de irmos além de relações determinísticas singulares e 

lineares entre variáveis, por não serem suficientes por si mesmas, sugerindo que, 

além de buscarmos conhecer diferentes fontes de influência sobre o 

desenvolvimento, devemos produzir conhecimento sobre como essas diferentes 

fontes interagem de modo a produzir desenvolvimento. 

Assim como o processo desenvolvimental como um todo, o vínculo de apego, 

tal como estudado no contexto da teoria do apego, é reconhecido desde sua 
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formação, na segunda metade do século XX, por sua natureza complexa, 

especialmente devido ao aspecto da multideterminação. Tanto John Bowlby 

(Bowlby, 1958, 1969; Bowlby & Ainsworth, 1969), quanto Mary Ainsworth (Ainsworth, 

1969, 1979, 1985; Ainsworth & Bowlby, 1991), importante por sua contribuição e 

sistematização da teoria do apego, apresentam o desenvolvimento do apego como 

um fenômeno dependente de múltiplas fontes de influência. Entre elas, estariam: 

fatores constitucionais, incluindo o que se tornou conhecido como o temperamento 

do bebê (tendências orgânicas de resposta, fator onde se reconhecem componentes 

genéticos e inatos importantes), características do cuidador principal (comumente a 

mãe), a relação estabelecida entre o bebê e o cuidador, assim como o suporte social 

e a condição socioeconômica de seus cuidadores, além de outros fatores 

contextuais e culturais. 

Para Crittenden & Claussen (2000), assim como para Keller (2013), a respeito 

da pesquisa empírica em torno do desenvolvimento do apego, apesar destas terem 

inicialmente focado sobre a interação entre a mãe e o bebê, posteriormente 

passaram a se expandir sobre o estudo do temperamento, da maturação, do 

contexto desenvolvimental imediato, de aspectos contextuais e culturais mais 

amplos, da transmissão intergeracional, psicopatologia, aplicações clínicas, bases 

neurofisiológicas etc.. Essa expansão, segundo os autores, aponta para uma 

crescente atenção sobre o aspecto da multideterminação do fenômeno. Mas, 

contrariamente a isto, estes mesmos autores alegam que as pesquisas têm prestado 

pouca atenção aos processos interativos entre os diferentes fatores de relevância 

conhecida. E aqui aparece o aspecto interacional da complexidade, relativo à 

influência não aditiva dos fatores causais conhecidos. Falar em influência não aditiva 

implica reconhecermos que não se trata apenas de identificar, em estudos sobre o 

efeito linear de cada um dos fatores conhecidos sobre o fenômeno em estudo, a 

porcentagem de efeito que cada fator exerce sobre o fenômeno investigado, pois, ao 

interagirem, os diferentes fatores causais atuam uns sobre os outros e, assim, 

modificam o efeito que estes apresentam quando supostamente isolados. 

O aspecto da multideterminação, então, conforme defendem Crittenden & 

Claussen (2000), parece estar presente ao longo da história da pesquisa sobre o 

desenvolvimento do apego em humanos. Mas, se a pesquisa sobre os processos 

interativos complexos entre fontes de influência deve, necessariamente, fazer parte 
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de um projeto epistemológico que busque compreender um fenômeno complexo, em 

que medida o aspecto interacional da complexidade, além do aspecto relativo à 

multideterminação, tem recebido a atenção da pesquisa empírica sobre o 

desenvolvimento do apego? 

Claro que investigar o efeito de interações complexas entre distintas variáveis 

de influência sobre o desenvolvimento envolve grandes desafios epistêmico-

metodológicos, de modo que devemos esperar que apenas com o amadurecimento 

de um campo, o aspecto interacional da complexidade possa ser adequadamente 

tratado, pois requer um considerável avanço no que diz respeito ao conhecimento 

especializado sobre múltiplas fontes de influência (não podemos investigar a 

interação entre variáveis que ainda não sabemos descrever adequadamente), além 

do desenvolvimento de recursos metodológicos para investigação adequada das 

interações dinâmicas entre essas diferentes variáveis agindo sobre o fenômeno 

investigado. 

Assim, deveríamos esperar que o aspecto da multideterminação, a partir do 

estudo especializado em diferentes dimensões conhecidas, alcance considerável 

desenvolvimento antes que o aspecto interacional possa ser adequadamente 

investigado. É razoável, também, supor que haja mais chance de que a pesquisa 

empírica recente sobre o desenvolvimento do apego, mais que nos primeiros anos 

de desenvolvimento da área, apresente novos avanços e esforços de compreensão 

empírica da complexidade das interações em torno do processo desenvolvimental 

do apego. Por essa razão, consideramos justificada a concentração desse estudo 

sobre a pesquisa recente, que aqui irá cobrir publicações do período compreendido 

entre 2005 e 2014. 

Dessa forma, podemos formular a pergunta fundamental desse estudo: em 

que medida o consenso teórico em torno da complexidade do processo 

desenvolvimental do apego, especialmente no que se refere ao aspecto relativo à 

interação entre diferentes fontes de influências conhecidas, encontra contrapartida e 

suporte na pesquisa empírica? 

Como consequência, o objetivo geral deste trabalho pode ser assim descrito: 

descrever e analisar se, e de que forma (a partir de que estratégias, recursos e 

ferramentas metodológicas), a pesquisa recente (2005-2014) no contexto da teoria 
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do apego tem contribuído para o avanço quanto ao entendimento da formação e 

desenvolvimento do apego enquanto fenômeno complexo. 

Antes disso é importante compreendermos as questões e os conceitos que 

estão em jogo aqui. Dessa forma, no Capítulo 1 (um) discutiremos a questão da 

complexidade referente aos processos desenvolvimentais, incluindo uma breve 

contextualização da teoria da complexidade, nos sentidos descritos por Gaston 

Bachelard (1974, 1985) e Edgar Morin (1996, 12005), além de debater a respeito da 

dicotomia nature x nurture (conhecida controvérsia histórica em torno das fontes de 

influência sobre o desenvolvimento), de apresentar algumas das importantes 

contribuições para o avanço de um ponto de vista complexo sobre o 

desenvolvimento e de discutir alguns dos desafios metodológicos decorrentes de 

uma aproximação complexa sobre os fenômenos desenvolvimentais. Já no Capítulo 

2 (dois), buscaremos identificar e descrever como a teoria do apego, a partir de John 

Bowlby e Mary Ainsworth, incorpora a complexidade relativa a seu objeto de estudo. 

Em seguida, no Capítulo 3, faremos uma descrição das decisões metodológicas 

tomadas e, no Capítulo 4, passaremos ao trabalho específico em torno do objetivo 

desta tese, com a análise da pesquisa empírica recente. 

Pensar a questão da complexidade implica pensar criticamente o 

desenvolvimento teórico e empírico da ciência desenvolvimental. Se há suficiente 

consenso a respeito da complexidade em torno das fontes ou fatores de influência 

sobre o desenvolvimento, o quanto podemos dizer que estamos avançando, ou 

buscando avançar, empiricamente, no entendimento de como diferentes variáveis 

interatuam sobre o processo desenvolvimental? Vale ainda dizer que o que está em 

discussão não é que a pesquisa desenvolvimental deva se concentrar 

exclusivamente sobre os processos interativos complexos entre os diferentes fatores 

interatuantes, mas sim que estes estudos, além do conhecimento especializado, 

ocupem o espaço necessário ao avanço teórico do campo desenvolvimental, 

considerando que a complexidade do campo não se deve apenas ao 

reconhecimento da multideterminação, mas ao entendimento dos processos 

interacionais complexos entre as diferentes fontes de influências. 

Veremos ao longo do desenvolvimento deste trabalho que a teoria do apego 

possui em seu corpo teórico aspectos que apontam para complexidade na 

determinação e desenvolvimento do apego, implicando relações multifatoriais, 
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multidirecionais, cíclicas e mediadas por fatores tanto biológicos quanto contextuais. 

Mas veremos, também, as críticas de Wachs (2000) sobre os estudos 

desenvolvimentais, que apontam para a tendência cada vez maior de 

especialização, com estudos que priorizam a busca por relações simples e lineares 

entre variáveis; para a dificuldade de integração e diálogo entre diferentes frentes de 

trabalho em teoria e pesquisa; para a tendência de ver a fragmentação como uma 

infeliz necessidade metodológica, diante da complexidade dos fenômenos 

estudados; para o risco de negligenciarmos o árduo e complexo, mas necessário, 

trabalho posterior de integração dos fragmentos de conhecimentos produzidos 

dentro de diferentes especialidades; e para a consequente dificuldade metodológica 

advinda da complexidade do fenômeno estudado, o que acaba por induzir o foco 

primariamente sobre a identificação de influências relevantes específicas tomadas 

isoladamente (genes, idade, aprendizagem, hormônios, pressões sociais, cultura 

etc.), ou, quando mais de uma influencia é considerada, sobre combinações 

pareadas (genes versus estimulação ambiental, por exemplo). Enquanto isso, o 

estudo de relações complexas entre múltiplos fatores, dada a limitação de recursos, 

tempo e viabilidade metodológica, acaba ficando muitas vezes apenas na indicação 

de que próximos estudos o façam. 

Esses aspectos aqui colocados parecem justificar a investigação sobre o caso 

particular da pesquisa desenvolvimental sobre o apego. Se sua teoria é formulada 

em afinidade com um ponto de vista complexo, ao reconhecer a relevância causal 

de múltiplos fatores coatuantes, em que medida, então, colocadas todas as 

dificuldades e desafios metodológicos, a complexidade reconhecida a respeito dos 

processos de formação e desenvolvimento do fenômeno do apego aparecem 

refletidas na pesquisa empírica da área? 
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1 EPISTEMOLOGIA, COMPLEXIDADE E DESENVOLVIMENTO  

 

Este capítulo pretende discutir a questão da complexidade referente aos 

processos desenvolvimentais. Iniciaremos com uma breve contextualização da 

teoria da complexidade, nos sentidos descritos por Gaston Bachelard e Edgar Morin 

(1.1). Em seguida, discutiremos especificamente as relações e consequências de 

uma epistemologia complexa para o estudo de processos desenvolvimentais (1.2), 

com uma especial atenção: ao debate a respeito da dicotomia nature x nurture 

(conhecida controvérsia histórica em torno das fontes de influência sobre o 

desenvolvimento) (1.2.1); à apresentação de algumas das importantes contribuições 

para o avanço de um ponto de vista complexo sobre o desenvolvimento (1.2.2); e a 

discussão de alguns dos desafios metodológicos decorrentes de uma aproximação 

complexa sobre os fenômenos desenvolvimentais (1.2.3). Entre as contribuições 

apresentadas como importantes do ponto de vista da complexidade dos processos 

desenvolvimentais estão (sem, claro, pretender uma enumeração ou descrição 

exaustiva dessas abordagens): a teoria geral dos sistemas (1.2.2.1); os estudos 

epigenéticos e a epigênese probabilística (1.2.2.2); a psicologia evolucionista 

(1.2.2.3); a genética comportamental (1.2.2.4); e a teoria bioecológica de 

Bronfrenbrenner (1.2.2.5).  

 

1.1  EPISTEMOLOGIA E COMPLEXIDADE 

 

A complexidade, enquanto perspectiva epistemológica, apesar de ser 

discutida por inúmeros pensadores ao longo da história das ciências e da 

epistemologia, encontra em Edgar Morin (1996, 2005), e em Bachelard (1974, 1985) 

dois de seus principais e mais sistemáticos defensores modernos, de modo que 

utilizaremos suas apresentações do tema como fundamentos de nossa 

conceitualização da questão da complexidade. 

O termo epistemologia, assumido por Bachelard (1974, 1985) enquanto uma 

filosofia das ciências, está sendo utilizado aqui para se referir ao conjunto de 

discursos produzidos sobre o conhecimento, sua natureza, sua gênese, história, sua 

estrutura e processo de construção e, especialmente, de justificação. 
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Em Morin (1996, 2005) a epistemologia da complexidade é apresentada como 

uma perspectiva adequada ao que ele chama de pensamento complexo, enquanto 

oposição ao que seria um paradigma da simplificação, posto em andamento, 

segundo Morin, com a ciência moderna, a partir de Descartes, e que teria como 

princípios a fragmentação do conhecimento, a redução e a abstração. A 

simplificação teria sido adotada enquanto princípio epistemológico, o que implica 

dizer que para construirmos conhecimento de maneira confiável precisávamos 

submeter nossos objetos ao escrutínio analítico e buscar pelas descrições e 

explicações mais simples possíveis. 

O ―paradigma da simplicidade‖, segundo Edgar Morin (1996, 2005), teve 

como consequência uma concepção determinista e mecânica do mundo. Este 

princípio de organização do pensamento separou campos de especialização 

disciplinar, evidenciando a ideia de um saber parcelado, simplificado e especializado 

como uma virtude epistemológica, a partir do princípio cartesiano de que era 

necessária a redução do complexo ao simples ao estudar um fenômeno. Morin 

reconhece grandes avanços da ciência, enquanto orientadas pelo paradigma da 

simplicidade, mas aponta para consequências que, segundo ele, são nocivas à 

própria continuidade desses avanços. Entre essas consequências, Morin destaca 

especialmente o que ele chama de compartimentalização da realidade, e uma 

consequente ―cegueira‖ em relação ao global, quando a especialização disciplinar 

deixa de ser vista como uma ferramenta científica, como um meio para a construção 

de um conhecimento global, e passa a ser vista como um fim em si mesmo. 

A simplicidade, enquanto uma virtude epistemológica é, também, um dos 

aspectos mais combatidos por Bachelard (1974, 1985), para quem deve ocorrer um 

desenvolvimento extensivo do pensamento complexo, e para quem a pesquisa 

objetiva deve ter a função, não de simplificar a experiência como meio para 

conhecê-la, mas de trazer à tona a própria complexidade da experiência. Se a 

experiência e os fenômenos são complexos, para Bachelard, devemos tornar nosso 

modo de conhecer, nossos métodos de aproximação e de pesquisa, cada vez mais 

complexo, e não tentarmos simplificar fenômenos na ilusão de que os estaríamos 

desvendando. 

Para Bachelard (1974, 1985), a complexidade aparece a partir de dificuldades 

encontradas a partir do próprio pensamento simplificador. Quando a ciência 
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contemporânea utiliza a matemática como uma ferramenta metodológica analítica 

fundamental nos leva a perceber que os fenômenos estudados são compostos por 

diversos tipos de relações que escapam a análises deterministas simples e lineares. 

Especialmente nas ciências humanas e sociais, a variabilidade interindividual, 

associada ao fracasso recorrente em toda tentativa de produzir alguma 

previsibilidade, por menor que fosse, confronta a ciência com a complexidade dos 

fenômenos. A própria matemática, que antes apoiava o paradigma da redução e da 

simplificação, com o avanço das técnicas estatísticas evidencia que aquilo que 

parece simples é, na realidade, complexo, pelo fato de ser composto por uma 

diversidade de elementos que também interagem entre si. Assim, Bachelard assume 

uma critica consistente ao longo de sua obra sobre qualquer leitura simples de 

fenômenos e objetos complexos. Para Bachelard, um objeto não pode ser 

compreendido adequadamente, se seus elementos são separados ou isolados de 

suas relações múltiplas com outros objetos em seus contextos. O que ele propõe, é 

uma ruptura com uma epistemologia reducionista e simplificadora e uma 

aproximação com uma epistemologia complexa. 

Retomando este aspecto da epistemologia de Bachelard, Morin (Morin, 1996, 

2005), destaca que o pensamento determinista, quantitativo e mecanicista tem o 

efeito de isolar e fragmentar o saber, o que permite que especialistas alcancem bom 

desempenho em suas áreas específicas, mas não é suficiente para criar condições 

necessárias a compreensões mais globais dos fenômenos, uma necessidade da 

contemporaneidade e que tanto Morin quanto Bachelard associam a uma 

perspectiva complexa da ciência. 

Assim, enquanto o pensamento científico de inspiração cartesiana buscava 

simplificar o complexo para estudá-lo, o pensamento científico proposto por Morin e 

por Bachelard procuraria compreender o complexo, mesmo sob suas aparências 

simples, com toda dificuldade que isto traz, pois, como defendido por Bachelard, não 

haveria nada simples na natureza, apenas o simplificado e, por isso, as ciências da 

natureza não poderiam se abster de se tornarem a cada dia mais complexas. Por 

exemplo, se pensamos no ser humano como, ao mesmo tempo, físico, biológico, 

psíquico, social e cultural, em qualquer tentativa de simplificar seu estudo, reduzindo 

nossa compreensão a um desses aspectos, mutilaríamos o próprio fenômeno que 

tentamos compreender. O pensamento complexo, pelo contrário, busca conceber a 
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articulação, as diferenças e identidades entre esses aspectos, enquanto o 

pensamento simplificador ou separa os diferentes aspectos ou os unifica por algum 

tipo de redução. Nesse sentido, o pensamento complexo apresenta como missão 

articular fenômenos despedaçados pelas disciplinas, em direção a um conhecimento 

de tipo multidimensional. 

Assim, o pensamento complexo precisa ir além de modos de pensamento 

simplificadores, de implicações redutoras, unidimensionais. Enquanto o pensamento 

simplificador busca desmembrar a realidade para conhecê-la, fragmentando o 

conhecimento e isolando aspectos relevantes, o pensamento complexo precisa ir 

além e articular diferentes campos disciplinares, voltando sua atenção às interações 

multidimensionais, em direção a um conhecimento não fragmentado e não redutor. 

Dessa forma, a complexidade não deve ser vista apenas como uma questão ligada à 

quantidade de fatores de influência em interações eficazes. Mas também é uma 

defesa de que o pensamento simplificador é incapaz de conceber a totalidade, é 

uma visão de que mesmo o mais completo acúmulo de investigação de relações 

lineares não é suficiente por si mesma para a compreensão das propriedades de um 

sistema complexo, pois ignora as propriedades que emergem a partir das relações 

complexas entre os mais diversos fatores envolvidos. Por essa razão, a investigação 

em torno das inter-relações entre variáveis distintas que supomos agir sobre o objeto 

de nossas investigações, assim como sobre o interjogo entre essas inter-relações e 

o objeto, mais do que sobre o efeito de variáveis isoladas sobre os mesmos, deve 

fazer parte de nossos projetos de investigação com progressiva atenção. 

Vale a pena destacar também que a complexidade não surge simplesmente 

como solução, como resposta, mas também como dificuldade, como incerteza. O 

problema real é saber se haveria qualquer possibilidade de dialogar com o desafio 

da incerteza e da complexidade dos fenômenos. Durante muito tempo o grande 

propósito epistemológico das ciências sociais e humanas, como a psicologia, era o 

de buscar se livrar da complexidade e da incerteza dos fenômenos sociais e 

psicológicos, o que fazia com que parecessem ciências menores. O grande objetivo 

era se elevar à maturidade e dignidade epistemológica das ciências naturais, tendo 

a física como modelo, buscando leis simples e eficientes. Não só as ciências sociais 

e humanas não alcançaram essa suposta proeza, como assistiram à crise da 

simplificação até mesmo nas ciências físicas e biológicas, modelos de virtude 
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epistêmica. A contradição, a pluralidade, a desordem e a incerteza, antes valores 

que depreciavam as ciências humanas e sociais foram vistas como inerentes até 

mesmo às áreas mais duras da ciência. 

A despeito do aspecto da complexidade relacionado à incerteza e à 

dificuldade intrínseca ao caminho para a compreensão de fenômenos complexos, se 

podemos mirar um horizonte de avanços devemos incluir progressivamente em 

nossos projetos de investigação o estudo de múltiplas inter-relações entre múltiplos 

domínios. Por essa razão, para fins de manter a viabilidade metodológica deste 

estudo, iremos considerar a complexidade epistemológica apenas em suas 

dimensões quantitativas relativas à multideterminação e às inter-relações recíprocas 

e não lineares. 

 

1.2 A CIÊNCIA DESENVOLVIMENTAL E A COMPLEXIDADE 

 

O estudo do desenvolvimento humano é definido por Bronfenbrenner & Morris 

(2006) como o estudo das estabilidades e mudanças nas características 

biopsicológicas dos seres humanos ao longo do curso de sua vida, assim como 

através das gerações e da evolução da espécie. Entre as mais recorrentes questões 

sobre os fenômenos desenvolvimentais estão aquelas que dizem respeito às fontes 

de influência sobre os mesmos. Quais variáveis são relevantes na determinação da 

estabilidade ou das mudanças biopsicológicas de um organismo? Como fontes de 

influências distintas interatuam sobre o desenvolvimento de um traço ou 

característica desenvolvimental? 

Assim, ao tratarmos da psicologia do desenvolvimento, devemos assumir a 

centralidade e relevância de questões em torno do que influencia, direciona ou 

determina o desenvolvimento. Não é por acaso, então, que esse tipo de questão 

seja raiz importante de muitas das controvérsias que acompanham a história de 

nossa disciplina, com destaque para a famosa controvérsia em torno da dicotomia 

nature x nurture, ou natureza versus criação, onde se debatem questões em torno 

da atuação de fatores biológicos e ambientais, internos ou externos ao organismo, 

sobre o curso do desenvolvimento, especialmente quando nos deparamos com as 

variações interindividuais. 
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1.2.1 A dicotomia nature versus nurture 

 

Mesmo que, num sentido mais amplo, esse problema já tenha sido discutido 

em filosofia a respeito da natureza do conhecimento humano, a dicotomia conceitual 

entre “nature” e “nurture” ganha historicamente um espaço especial nas ciências 

sociais e comportamentais, como destacam Meyer, Wood, & Stanley (2013), 

estando, certamente, entre os maiores exemplos de controvérsias históricas em 

torno das questões de causalidade e determinação do desenvolvimento humano. Se 

para filósofos, o problema estava em determinar se o conhecimento era inato, tal 

como defenderam Sócrates, Platão e Descartes, ou adquirido ao longo de nossas 

experiências, como defenderam Bacon, Hobbes e Locke, por exemplo, na história da 

psicologia encontramos toda uma trajetória de questionamento sobre as fontes ou 

fatores do desenvolvimento. Seriam estes predominantemente relativos a 

mecanismos naturais intrínsecos ao organismo ou seriam principalmente processos 

adquiridos ou aprendidos na interação do organismo com seu ambiente? O processo 

de desenvolvimento humano deveria ser mais bem explicado pelo apelo a 

características intrínsecas da criança ou a atributos extrínsecos da experiência? A 

questão nature x nurture tem sido um conteúdo recorrente da pesquisa 

desenvolvimental em grande parte por conta de um apelo frequente na história das 

ciências por epistemologias determinísticas, de modo que modelos determinísticos 

de causalidade singular, por sua simplicidade, exerceram, e ainda exercem, forte 

apelo heurístico, induzindo, por muito tempo, nossa busca pelo ―fator causal 

primário‖, ou, pela ―hierarquização‖ de variáveis mais e menos eficientes na 

determinação do desenvolvimento, buscas que, do ponto de vista da complexidade, 

estariam ultrapassadas. 

A controvérsia nos debates que envolvem nature versus nurture tem, segundo 

Schaffner (2001) e Sameroff (2010), suas raízes modernas datando dos escritos de 

Galton (ver Galton, 1865, 2012) no fim do século XIX, com os inícios da pesquisa 

empírica psicológica e a defesa de que características herdadas estavam na origem 

da natureza humana e, tendo como contraponto os trabalhos de John Watson (ver 

Watson, 1913; Watson & Rayner, 1920) nos anos 1920 que propuseram uma nova 

aproximação chamada de ―behaviorismo‖, estendendo os processos de 

condicionamento de Pavlov para explicar diferenças humanas individuais.  Apesar 
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de Galton e Watson representarem posturas mais maturacionistas ou ambientalistas, 

respectivamente, até mesmo eles apreciavam alguma unidade ou interinfluência 

entre constituição e ambiente. Galton reconhecia a influência de fatores ambientais, 

tais como a classe social, enquanto Watson, por sua vez, aceitava que diferenças 

biológicas individuais e associadas à espécie eram relevantes para o 

desenvolvimento. 

A questão é, segundo Meaney (2010), essencialmente um debate sobre os 

princípios de causação e influência, sobre os determinantes das diferenças 

individuais na expressão de traços específicos entre membros de uma mesma 

espécie. Meaney (2010) acrescenta que a origem do uso dos termos nature e 

nurture, na forma como o fazemos aqui, pode ser creditada a Richard Mulcaster 

(1531-1611), um professor britânico que imaginava essas influências como forças 

colaborativas que moldavam o desenvolvimento infantil. Para Meaney, a história 

perverteu as intenções de Mulcaster ao apresentar as influências genéticas e 

ambientais como agentes independentes no campo do desenvolvimento. 

Mas claro que simplesmente afirmar que devemos considerar a complexidade 

envolvida por uma diversidade de fatores ou fontes de influência não explica como 

essas diferentes fontes promovem, em conjunto, o desenvolvimento. Aqui entra o 

desafio posto por Anastasi (1958) à ciência desenvolvimental em um texto 

sugestivamente chamado ―hereditariedade, ambiente, e a questão: ‗como‘?‖. 

Sobre esta questão, podemos nos perguntar: diferentes fontes de influência 

interagem somatória e deterministicamente, de modo que as proporções atribuíveis 

a uma ou outra possam ser decompostas, ou elas ―inter-atuam‖ complexa e 

probabilisticamente de modo que as contribuições de cada fonte possam apenas ser 

uma abstração da atividade de um sistema complexo e dinâmico? 

Segundo Sameroff (2010), dentro das ciências desenvolvimentais, esse 

debate evolui ao longo da história da disciplina. Passa por períodos de ascensão 

alternada entre uma ou outra fonte como explicação primária para diferenças 

individuais no curso de vida e evolui para perspectivas mais dialéticas e complexas 

enfatizando as diversas interconexões entre fatores internos, individuais e 

contextuais. Jahoda (2002), anteriormente, já havia destacado que, ao longo da 

história da disciplina desenvolvimental, assistimos um deslocamento não regular 

quanto aos tipos de ênfase dada a aspectos inatos ou adquiridos, representados por 
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diferentes tradições teóricas em diferentes períodos.  Dixon & Lerner (1999) também 

mostram que, inicialmente, essa controvérsia apontava para uma oposição entre 

essas diferentes fontes do desenvolvimento, até que, após essas fortes 

dicotomizações históricas entre posturas ambientalistas e maturacionistas, o caráter 

complexo e multidisciplinar do desenvolvimento tenha se tornado um ponto 

consensual do debate. Para Jahoda, é apenas na segunda metade do século XX, 

contando inclusive com uma série de contribuições individuais ao entendimento de 

mecanismos interacionistas (a exemplo dos trabalhos de Piaget, 1964, 1974, 1979), 

que essa mais acentuada distinção histórica entre biologia e cultura começa a dar 

lugar ao reconhecimento consensual de suas inter-relações. Conforme podemos ver 

em Keller & Greenfield (2000), considerações sobre os significados culturalmente 

variáveis dos estágios do desenvolvimento têm de estar relacionadas com o 

fundamento maturacional universal desses mesmos estágios. As bases biológicas 

da história de vida definem possibilidades e restrições para o impacto das forças 

ambientais. A perspectiva de desenvolvimento, portanto, lida sempre com a 

interação entre biologia e cultura e suas expressões variadas durante diferentes 

fases da vida. A ontogenia, então, segundo Keller e Greenfield, deve sempre ser 

entendida como a interface entre biologia e cultura. Desse forma, toda abordagem 

complexa do desenvolvimento deveria oferecer o potencial de desvendar 

mecanismos de interação entre a biologia e as influências ambientais e culturais. 

Com a revolução cognitiva, segundo Sameroff (2010), Jean Piaget, apesar de 

colocar a fonte primária do desenvolvimento em aspectos internos à criança (sua 

mente) e em sua maturação, aceita a experiência, em interação dinâmica com 

aspectos intra-individuais como necessária ao desenvolvimento. Assim, Piaget 

(1964, 1974, 1979) teria contribuído com a noção de que existiria uma unidade entre 

variáveis distintas, em seu caso, entre a cognição de um indivíduo e o mundo que 

está sendo conhecido. Sem o mundo não haveria nada a conhecer, e sem o 

conhecedor não haveria cognição. Mas existiria também uma interpenetração de 

opostos, onde a cognição do sujeito leva este a ação que torna-se parte do mundo, 

e então o mundo modificado torna-se parte da cognição em uma progressão 

dialética contínua, de modo que nature x nurture constituiriam mutuamente um ao 

outro, destacando a necessidade de, não apenas compreendermos as diferentes 
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fontes de influência em seus próprios termos, mas de compreendermos como essas 

diferentes fontes interagem entre si ao promoverem o desenvolvimento. 

O fato é que diversos pioneiros da psicologia do desenvolvimento, em vez de 

apenas tentarem decifrar a contribuição relativa de variáveis isoladas, seja de 

fatores internos ao organismo (genéticos, biológicos ou mesmo psicológicos), seja 

de fatores ambientais, sobre o desenvolvimento humano, já argumentavam que 

ambos atuariam em conjunto, como bem observam Veríssimo & Santos (2008). 

Outros exemplos, ainda anteriores ao próprio Piaget, incluem Preyer (1895) e 

Baldwin (1902). Preyer, um dos primeiros investigadores do desenvolvimento infantil, 

propôs que o comportamento deveria ser entendido enquanto produto da interação 

entre a biologia e o ambiente social. Defendia um efeito bidirecional entre as funções 

adaptativas observáveis e as estruturas orgânicas subjacentes. Já Baldwin defendeu 

que, ao nível comportamental, os resultados das interações entre processos 

biológicos e psicológicos devem ser considerados mais do que o efeito isolado de 

cada um dos fatores isoladamente, sendo produto de forças sociais e biológicas 

trabalhando juntas e de forma bidirecional, para promover níveis crescentes de 

adaptação individual. 

Essas interações complexas entre organismos e seus ambientes, no 

entendimento de Rutter et al. (1997), apresentam seis importantes consequências 

que devem ser lembradas quando nos dedicamos a estudar o desenvolvimento 

humano: (1) organismos diferem, por razões intrínsecas, em sua reatividade em 

relação ao ambiente; (2) existe um interjogo de duas vias entre os organismos e 

seus ambientes; (3) esse interjogo precisa ser considerado dentro de um enquadre 

bioecológico, uma vez que processos individuais associados com aspectos tais 

como rupturas familiares devem variar com respeito a contextos culturais ou sociais 

mais amplos; (4) organismos não são apenas recipientes passivos de influências 

ambientais, ao contrário, processam suas experiências e retroagem sobre elas; (5) 

ao agir sobre o ambiente as pessoas moldam ou selecionam suas experiências; (6) 

características individuais mudam ao longo do tempo, como resultado da própria 

interação bioecológica temporal. 

Já Cacioppo & Berntson (1992) destacam o que seriam três grandes 

princípios que se colocariam como consequência da complexidade envolvida na 
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questão desenvolvimental: o princípio do determinismo múltiplo, do determinismo 

não aditivo e do determinismo recíproco. 

O princípio do determinismo múltiplo indica que um evento alvo em um nível 

de organização (uma resposta neuromotora, uma habilidade cognitiva, uma emoção) 

pode ter múltiplos antecedentes no mesmo ou em outros níveis de organização. O 

comportamento agressivo, por exemplo, poderia resultar de eventos hormonais, 

neuroquímicos ou neuropatológicos, em um nível biológico; contingências 

instrumentais, frustrações, ou delírios paranóides, em um nível psicológico; 

superpopulação, defesa maternal, ou territorialidade em um nível social. Ao entender 

que um fenômeno é multiplamente determinado, é importante documentar e explicar 

cada um dos determinantes, assim como as diferentes formas em que todos os 

fatores determinantes conhecidos interagem para a produção e desenvolvimento do 

evento em análise, para apenas dessa forma podermos alcançar um entendimento 

compreensivo de um fenômeno desenvolvimental dado. Em outras palavras, 

microteorias derivadas de pesquisas sobre preditores isolados e determinantes 

discretos de um produto desenvolvimental multiplamente determinado, oferecem, 

cada uma, uma descrição necessária, porém não suficiente, para o fenômeno de 

interesse (Cacioppo & Berntson, 1992). 

Já o princípio do determinismo não aditivo acrescenta ao anterior as 

interações potenciais entre os diversos fatores de influência, além de contribuições 

individuais isoladas. E, por fim, o princípio do determinismo recíproco nos diz que 

podemos ter influências recíprocas, bidirecionais, entre fatores biológicos e 

ambientais, por exemplo, na promoção seja de processos cerebrais seja de 

processos comportamentais. Em genética comportamental, por exemplo, os autores 

defendem que há uma ampla variedade de influência genética represada a menos 

que, ou até que, certos fatores ambientais sejam introduzidos. Um importante 

exemplo, segundo os autores, seria o da psiconeuroimunologia. Para eles, funções 

imunes seriam tradicionalmente consideradas como reflexo de respostas fisiológicas 

a patógenos ou danos de tecidos. Mas já seria claro, contudo, que a resposta imune 

é altamente influenciada por processos nervosos centrais, que por sua vez são 

fortemente influenciados por fatores psicológicos. Assim, efeitos do contexto 

ambiental e psicológico já apareceriam entre as mais poderosas influências sobre a 

expressão imune, de modo que o entendimento da imunocompetência seria 



21 
 

incompleto e inadequado sem a consideração de fatores psicológicos (Cacioppo & 

Berntson, 1992). 

 O conceito de desenvolvimento implicaria, então, como defendem Dixon & 

Lerner (1999), que um adequado entendimento de qualquer fenômeno 

desenvolvimental deve requerer que este seja considerado em termos de sua 

posição e papel num contexto interacional ou processo desenvolvimental contínuo, 

histórico, e multifacetado, considerando a grande complexidade de influências 

interconectadas. Ao defendermos que uma pessoa se desenvolve e funciona 

psicologicamente como um organismo integrado, em que os elementos de 

maturação, experiência e cultura se fundem na ontogenia, é pura consequência, 

como destacam Dessen & Guedea (2005), a defesa de que o estudo 

desenvolvimental deve englobar aspectos culturais, sociais, psicológicos e 

biológicos, dentro de um enquadramento interacional complexo e não linear. 

O reconhecimento do caráter complexo do processo desenvolvimental, com 

seus múltiplos fatores causais, toma então, como defendeu Jahoda (2002), o lugar 

da busca analítica pela hierarquização de causas singulares de acordo com sua 

importância para o desenvolvimento. Dessa forma, para Ceci & Williams (1999), 

assim como para Meyer et al. (2013), por exemplo, todo pesquisador responsável 

deveria concordar que traços humanos são determinados conjuntamente por 

aspectos biológicos e ambientais, de modo que tanto a neurobiologia quanto o 

funcionamento psicológico de qualquer indivíduo deveriam ser descritos como 

resultado de interação sistemática entre composição genética e influências 

ambientais e sociais, mesmo que não haja consenso final sobre o modo como isso 

ocorre. 

Em resumo, avanços em nosso entendimento de nature iluminam nurture, 

assim como avanços em nosso entendimento de nurture iluminam nature. Afinal, 

efeitos genéticos se tornam manifestos em um organismo em desenvolvimento a 

depender de seu ambiente e de seu meio social, assim como efeitos ambientais 

operam sobre o organismo a partir de características individuais influenciadas 

geneticamente. Toda essa questão discutida aqui parece também tender ao 

consenso nas ciências desenvolvimentais. Mas como as pesquisas empíricas sobre 

o desenvolvimento se debruçam, ou não, sobre seus objetos de estudo a partir de 

perspectivas complexas? O quanto e como o desafio posto por Anastasi (1958) a 
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respeito das interações nature versus nurture tem sido enfrentado na pesquisa 

empírica?  

Apesar de ainda hoje não termos um acordo paradigmático sobre os modos 

específicos pelos quais a complexidade do desenvolvimento se apresenta, é apenas 

na segunda metade do século XX que o consenso a respeito da atuação conjunta de 

fatores desenvolvimentais se consolida, mesmo com algumas contribuições 

individuais anteriores importantes como as oferecidas por Preyer (1895) e Baldwin 

(1902). Até boa parte do século 20 a psicologia científica tratava as diferentes fontes 

de influência conhecidas, das genéticas às culturais, como fontes independentes de 

influência, especialmente em seus empreendimentos empíricos. Além das já citadas 

contribuições de psicólogos interacionistas, como Piaget, vale trazer outros 

exemplos valiosos de teorias que contribuíram e contribuem decisivamente para que 

hoje levemos a sério argumentos em defesa de estudos complexos sobre o 

desenvolvimento. 

 

1.2.2 Algumas contribuições ao pensamento complexo no âmbito das ciências 

desenvolvimentais 

 

Entre as contribuições aqui apresentadas no intuito de exemplificar a 

diversidade de argumentos a favor de uma perspectiva complexa sobre o 

desenvolvimento, estão as conduzidas pela teoria geral dos sistemas (Von 

Bertalanffy, 1968) que, apesar de desenvolvida fora da psicologia, no campo da 

biologia, teve grande impacto sobre o pensamento científico nas mais diversas 

áreas; pela epigenética e pelos estudos da epigênese probabilística, que tem entre 

seus principais autores Gilbert Gottlieb (Gottlieb, 1991, 1998, 2000, 2007), pela 

influência de perspectivas evolucionárias à psicologia (Cosmides & Tooby, 2003, 

2013; Tooby, Cosmides, & Barrett, 2003a, 2003b), além dos estudos em genética 

comportamental (Bendesky & Bargmann, 2011; Moffitt, Caspi & Rutter, 2006), da 

teoria bioecológica de Bronfenbrenner (Bronfenbrenner & Ceci, 1994; 

Bronfenbrenner & Morris, 1998) e da psicologia cultural (Valsiner, 2003, 2009, 2012, 

2014). 
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1.2.2.1 A teoria geral dos sistemas 

 

A teoria geral dos sistemas, desenvolvida por Von Bertalanffy (1968) no 

contexto da biologia, tornou-se altamente influente nas mais diversas áreas, da 

matemática e da física às ciências sociais e humanas, em favor de um pensamento 

sistêmico e complexo da natureza. 

Em seu livro Teoria Geral dos Sistemas (1968), Von Bertalanffy alega que a 

ciência clássica em suas diversas disciplinas (da física e química à psicologia e 

ciências sociais) procurava listar os elementos do universo observável e 

compreendê-los, na esperança de voltar a juntá-los em um modelo compreensível. 

Von Bertalanffy aponta que o próprio desenvolvimento das ciências estaria 

mostrando que para compreender um sistema complexo (tal como os sistemas 

biológicos) seria necessário não só investigar seus elementos, mas as relações 

entre eles, que seriam recíprocas, circulares, múltiplas e interdependentes. 

Desenvolvida ao longo da década de 1940, a teoria geral dos sistemas foi 

construída, por Von Bertalanffy, como uma resposta a esforços científicos 

tradicionais focados sobre o reducionismo e o isolamento de unidades elementares. 

Para Bertalanffy, diferentes disciplinas, da física à psicologia e ciências sociais, 

estudavam conjuntos de elementos em interação múltipla e envolvendo um padrão 

complexo de causalidade, o que apontaria para a noção de sistema. A partir de sua 

teoria sobre os sistemas, Von Bertalanffy (1968) inspirou um caminho que hoje 

entende o próprio comportamento humano enquanto processo e padrão sistêmico, 

onde o individual passa a ser visto e compreendido no contexto de sistemas mais 

amplos e dinâmicos. 

Enquanto epistemologia, Von Bertalanffy falou sobre o que chamou de uma 

epistemologia de sistema, em oposição ao que ele chamava de epistemologia do 

positivismo e do empirismo lógico, que estaria determinada pelo fisicalismo, pelo 

reducionismo e pelo atomismo. Segundo ele, para os problemas das ciências 

biológicas, comportamentais e sociais, a epistemologia fisicalista e reducionista não 

seria factível ou suficiente. Em comparação com o procedimento analítico baseado 

na resolução em elementos componentes e causalidade linear ou unidirecional, a 

investigação de totalidades sistêmicas de múltiplas variáveis requer novas 

categorias de interação e organização, com os quais surgem muitos problemas e 
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desafios epistemológicos, metodológicos e estatísticos. A realidade e o 

desenvolvimento de um sistema em particular (e a própria psicologia ganha 

destaque nos argumentos do autor) dependem sempre de interações complexas 

envolvendo múltiplos fatores. No caso dos sistemas psicológicos estaríamos sempre 

lidando com fatores interdependentes de natureza biológica, psicológica, cultural, 

linguística etc. 

Desse modo, Von Bertalanffy apresenta a teoria geral dos sistemas como um 

paradigma para a exploração científica de todos e totalidades, em contraposição ao 

que o autor chama de paradigma analítico, fundamentado da especialização e na 

unidirecionalidade causal. O paradigma fundamentado pela teoria dos sistemas 

orienta, em consequência, a flexibilização das fronteiras das especialidades e 

estimula a interdisciplinaridade. A causalidade circular (ou causalidade bidirecional), 

elemento importante da complexidade discutida em torno do desenvolvimento, está 

entre os conceitos básicos da teoria dos sistemas (Meyer et al., 2013). E Schaffner 

(2001) lembrou a teoria sistêmica aplicada ao desenvolvimento também por sua 

forte recomendação a mais estudos e pesquisas com orientação complexa e que 

adotassem, por exemplo, princípios epigenéticos. 

Segundo Sameroff (2010), a esperança da teoria geral dos sistemas era que 

cientistas interpretassem dados empíricos desde uma perspectiva complexa. Isso 

não teria se concretizado porque cada ciência buscou ser tão teoricamente simples 

quanto possível, aspirando ao famoso princípio da ―navalha de Ockham‖ e resistindo 

em deixar modelos determinísticos singulares até que a própria complexidade dos 

dados empíricos forçassem a isso. A ciência da psicologia não foi exceção e a 

pesquisa desenvolvimental aspirou ao dito princípio na esperança de encontrar 

elementos e processos básicos simples que explicassem a vida psicológica e seu 

desenvolvimento. 

 

1.2.2.2 Os estudos epigenéticos e a epigênese probabilística 

 

Da mesma forma que para grande parte do conhecimento ocidental, muitas 

das discussões ainda atuais sobre o desenvolvimento já vinham sendo desenhadas 

na Grécia Antiga. O que hoje definimos como epigênese (referindo-se aos estudos 
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sobre o desenvolvimento embrionário) já era defendido por Aristóteles (384–322 

A.C.) em suas discussões sobre o surgimento de um novo ser vivo e sobre o 

desenvolvimento embrionário dos animais, no livro A reprodução dos animais 

(Aristóteles, 1994), como uma forma de oposição às teorias pré-formacionistas de 

seus antecessores e contemporâneos. 

Apesar das discussões relativas à epigênese já estarem presentes na obra de 

Aristóteles1, o termo epigenética foi cunhado pelo biológo C. H. Waddington em 

1942, para substituir ―epigênese‖, no intuito de descrever tanto o processo da 

embriogênese (ou ontogênese) quanto a disciplina que estuda o desenvolvimento 

embrionário dos seres vivos, a embriologia. 

Ao sugerir o termo epigenética, Waddington (1956), buscou se referir a todas 

as interações entre os genes e seus meios ambientais na construção do fenótipo do 

organismo (Lafreniere & Macdonald, 2013). Mas é em torno da década de 1960, a 

partir de desenvolvimentos no campo da embriologia, que pioneiros da psicobiologia 

desenvolvimental (Lerhman, 1970; Gottlieb, 1991) desenvolvem o conceito de 

epigênese probabilística rejeitando noções predeterministas e restaurando visões 

que privilegiassem a síntese e a interação bidirecional entre os elementos de 

influência sobre o desenvolvimento (Logan & Johnston, 2007). Gottlieb (1991) 

propõe a primazia da interação entre o genótipo da criança, suas experiências 

precoces e constrangimentos do contexto desenvolvimental sobre o crescimento 

individual. Na sua perspectiva, o desenvolvimento seria, antes de qualquer coisa, 

produto de ações conjuntas entre a biologia e as influências ambientais e sociais, 

centrando sobre a inter-regulação entre o organismo e fatores experienciais na 

produção de desenvolvimento sem que nenhum tenha necessariamente prioridade 

sobre o outro (Sameroff, 2010; Veríssimo & Santos, 2008). 

A orientação desenvolvimental voltada à hereditariedade e evolução que foi 

advogada por Gottlieb não é fácil de caracterizar, sendo essencialmente um ponto 

de vista, uma perspectiva a partir da qual estudar problemas biológicos (Jablonka, 

2007). Ainda assim, podemos ver que através de seu trabalho teórico e empírico, 

Gottlieb (1991) avançou numa sofisticada e integrada visão do desenvolvimento, que 

ele viu como um processo probabilístico de construção envolvendo interações 

                                                           
1
 Para maiores aprofundamentos sobre a obra de Aristóteles e suas discussões sobre a epigênese ver: Aristóteles 

(2006, 2008); Botelho (2007); Silva & Duarte (2016).  
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bidirecionais entre estruturas e funções, e a acomodação fenotípica do organismo as 

mudanças de condições ambientais. O conceito de epigênese probabilística se 

baseia na pressuposição de que genes nem sempre são expressos, e nem sempre o 

são da mesma forma. A atividade genética seria codeterminada pelo ambiente em 

que o gene se encontra. Assim, os genes não podem ser vistos como direcionadores 

independentes do desenvolvimento, sendo impotentes na ausência de um contexto 

ambiental apropriado. Além disso, um animal herda não apenas o genoma de sua 

espécie, mas também um ambiente típico. De fato, alguns aspectos do ambiente são 

mais invariáveis e herdáveis entre gerações do que os próprios genes (Bjorklund, 

2006). 

O conceito de epigênese probabilística tem nos ajudado a compreender o 

desenvolvimento numa perspectiva complexa e baseada na multideterminação. A 

partir deste conceito busca-se compreender como novas estruturas e funções, 

dentro de um incremento constante de novidades e complexidades estruturais e 

funcionais, são o resultado de um relacionamento multidirecional e complexo entre 

níveis de organização biológicas e ambientais, desde genéticas a culturais. 

Especificamente, uma importante consequência do uso do conceito de epigênese é 

exatamente nos mostrar que todo produto desenvolvimental é resultado da interação 

de, pelo menos, dois fatores, e não dos fatores eles mesmos. Essa interação, como 

apontam Veríssimo & Santos (2008), deve ser vista de forma não linear ou aditiva, 

mas sinergética. A partir desse ponto de vista, genes por si mesmos não podem 

causar desenvolvimento mais que qualquer estimulação por si mesma pode causar. 

Para Meaney (2010), são os ―diálogos‖ entre o genoma e as pressões e sinais 

ambientais que importam, de modo que as relações genótipo-fenótipo são definidas 

pelo contexto dentro do qual o genoma opera. A perspectiva epigenética, quando 

nos aponta para a grande complexidade das interações possíveis ajuda a tornar 

inteligível e coerente a grande variabilidade no desenvolvimento.  Uma vez que tanto 

o conjunto genético quanto o conjunto de experiências de cada indivíduo é diferente, 

teremos diferentes padrões de desenvolvimento (Bjorklund & Blasi, 2005; Gottlieb, 

2007). 

A teoria da epigênese probabilística, de Gottlieb (1991), aponta para grandes 

desafios metodológicos para a ciência desenvolvimental, pavimentando o caminho 

para a complexidade e a multideterminação nos estudos desenvolvimentais (Logan 
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& Johnston, 2007). A epigênese probabilística move nossos esforços de pesquisa de 

um foco sobre níveis específicos para as relações entre os níveis. O esquema de 

Gottlieb também nos ajuda a eliminar uma aplicação ingênua das noções de direção 

de causalidade entre os níveis, quando dizemos, por exemplo, que um 

comportamento é causado por uma atividade genética ou por um fator ambiental. 

Para Gottlieb, a relação de causalidade, além de ser probabilística e não 

determinística, está presente no tipo de relação entre os fatores, e não nos fatores 

mesmos (Valsiner, 2007). 

 

1.2.2.3 A psicologia evolucionista 

 

A psicologia evolucionista também deve ser lembrada como fundamental em 

suas contribuições ao entendimento dos mecanismos de interação entre fatores de 

ordens genéticas e ambientais no curso do desenvolvimento. Seus objetivos incluem 

compreender o comportamento humano a partir, principalmente, dos pressupostos 

da teoria evolucionista de Darwin, a qual teve grande repercussão na ciência ao 

introduzir uma nova matriz de entendimento dos fenômenos: o funcionalismo. A 

noção fundamental da evolução se refere à ideia de que, ao longo das gerações, as 

espécies sofrem lentas e contínuas mutações em virtude de pressões ambientais 

consistentes e específicas, não se tornando necessariamente superiores, mas 

melhor adaptadas às condições ambientais dentro das quais que evoluem. Assim, 

Cosmides & Tooby (2003, 2013) trazem ao estudo do desenvolvimento o papel da 

seleção natural e o entendimento de que nossos mecanismos fisiológicos e 

comportamentais evoluem a partir da interação que uma espécie estabelece com um 

ambiente de adaptação evolutiva particular, apontando para interações complexas 

que incluem desde fatores genéticos a contextuais.  

Os estudos das ciências evolucionistas mostram as interações genético-

ambientais como centrais à variação do comportamento. Mostram, por exemplo, que 

os genes que afetam os caminhos neurológicos e processos sensoriais são os que 

mais sofrem mutações naturais, sendo que sistemas genéticos subjacentes aos 

processos sensoriais estão entre os essenciais à geração do comportamento. Outro 

exemplo está na defesa de que, já ao nascimento, as crianças variam (por razões 
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genético-fisiológicas) em sua suscetibilidade às influências ambientais, incluindo 

familiar.  Belsky & Pluess (2009) buscam descrever como crianças fisiologicamente 

mais reativas são mais suscetíveis a influencias ambientais, assim como discutem a 

respeito da relação entre eventos pré-natais (como o estresse materno na 

gestação), com a suscetibilidade pós-natal a influências ambientais. Rutter & Silberg 

(2002), assim como Rutter et al. (1997), indicam que diferenças individuais 

influenciadas geneticamente contribuem na sensibilidade a diferentes fatores 

ambientais específicos, influenciando na probabilidade de exposição efetiva a riscos 

ambientais. E Cole (2002) acrescenta que, ao nascimento, o bebê já trazia consigo 

uma organização biológica em si produto de uma história filogenética, assim como já 

nascia inserido num ambiente sociocultural que o precedia. 

Como pode ser visto em Keller (2002), assim como em Greenfield, Keller, 

Fuligni, & Maynard (2003), a herança biológica e o contexto cultural imediato são 

componentes do mesmo processo desenvolvimental. A própria teoria do apego é 

reconhecida por Keller (2013) como baseada na teoria evolucionista, ao assumir que 

o apego evoluiu durante a história filogenética humana em seus Ambientes de 

Adaptação Avolutiva. Ao defender o que chama de ―relações transacionais‖ entre 

organismo e ambiente, focando dinâmicas interacionais que envolvem processos 

somáticos, sociais e psicológicos, a psicologia evolucionista rejeita quaisquer 

determinismos simplistas, sejam biológicos ou culturais, apontando para defesa de 

uma abordagem complexa do conhecimento. Por um lado, o estudo do 

desenvolvimento, dentro de uma perspectiva evolucionista, assume que humanos 

são equipados por um conjunto de equipamentos funcionais universais, 

selecionados ao longo da história evolutiva da espécie através de adaptações 

evolutivas avaliadas em termos de suas contribuições a uma reprodução genética 

ótima. Por outro, há sempre uma perspectiva interacional do processo, de modo que 

a análise de processos desenvolvimentais busca compreender a interação entre 

predisposições biológicas e informações ambientais no estudo de caminhos 

desenvolvimentais culturalmente dependentes. Porém, em relação à defesa de que 

o desenvolvimento do apego é culturalmente dependente, Keller (2013) assume uma 

posição crítica, afirmando que a teoria do apego permanece sem refletir 

adequadamente a variação cultural sobre o desenvolvimento das relações humanas, 

negligenciando concepções centrais à própria teoria evolucionária, como a questão 
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das adaptações às demandas contextuais. Por essa razão Keller propõe 

reconceitualizar a teoria do apego em um enquadre culturalmente sensível, tomando 

como justificativa a própria teoria evolucionista. 

A teoria evolucionista, desse modo, tem uma importante contribuição a dar no 

sentido de nos levar a pensar em modelos epistêmico-metodológicos que busquem 

integrar coerentemente múltiplas contribuições de múltiplos domínios (da genética à 

cultura). Essas observações nos mostram como a perspectiva evolucionista não 

apenas buscou compreender como diferentes fatores contribuem para o processo 

desenvolvimental, como buscou enfatizar a importância da relação entre esses 

fatores, mais que a importância dos mesmos isoladamente. A despeito de diferenças 

importantes que possamos encontrar entre diferentes teóricos evolucionistas, a 

intenção aqui é apontar para as contribuições da área no que diz respeito ao 

reconhecimento da complexidade e da multideterminação envolvidas em processos 

desenvolvimentais. Destaca-se, também, sua contribuição para que, no que se 

refere à controvérsia nature x nurture, possamos dizer que a questão não deveria 

ser sobre o ―quanto‖ de cada traço é inato ou adquirido, genético ou ambiental, mas 

sim sobre ―como‖ diferentes fontes de influências inatas e adquiridas interagem para 

produzir um padrão particular de desenvolvimento. 

 

1.2.2.4 A genética comportamental 

 

Interações complexas genético-ambientais estão também entre os temas 

fundamentais para os estudos em genética comportamental, ao buscar compreender 

a questão da variabilidade interindividual do comportamento. Apesar de a 

variabilidade ser inerente a muitos sistemas biológicos, a morfologia animal, por 

exemplo, é muito mais estável ao longo do tempo do que o comportamento, sendo 

este último dependente de pistas sensoriais reguladas tanto pelo aparelho sensorial 

quanto pelo contexto ambiental (aspecto já citado acima, a respeito de estudos 

evolucionistas). Muitos genes que afetam o comportamento, por exemplo, o fazem 

ao afetar a detecção de pistas ambientais (Bendesky & Bargmann, 2011). Assim, 

tanto estudos conduzidos por perspectivas evolucionárias, quanto os conduzidos 

pela genética comportamental, mais do que se dedicar unicamente ao estudo de 
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influências genéticas isoladas, contribuem efetivamente ao entendimento de como 

nature e nurture interagem, buscando efetivar a defesa de Plomin (1994) no sentido 

de integrar nature e nurture no estudo do desenvolvimento. 

Moffitt et al. (2006) defenderam o estudo do comportamento a partir da 

observação de ações conjuntas entre fatores genéticos e ambientais. Para esses 

autores, importa, de qualquer modo, entender que efeitos desenvolvimentais devem-

se a algum tipo de interdependência entre variações específicas diversas, incluindo 

variações genéticas e ambientais. Importante destacar que na genética 

comportamental a palavra ambiente inclui qualquer fator não hereditário, mesmo que 

biológicos (traumas físicos, fatores nutricionais...), assim como fatores psicossociais 

(Plomin & Rende, 1991). O uso de métodos que assegurem fontes genéticas e 

ambientais, buscando sempre apontar o efeito de interações entre certas influências 

genéticas significativas em contextos ambientais específicos é uma força 

fundamental da genética comportamental para a compreensão da complexidade que 

envolve a busca por mecanismos causais no estudo do desenvolvimento. 

 

1.2.2.5 A teoria bioecológica de Bronfenbrenner 

 

Bronfenbrenner (Bronfenbrenner & Ceci, 1994; Bronfenbrenner & Morris, 

1998) defende, entre outros aspectos de sua teoria bioecológica, a ideia de que 

modelos teóricos unidimensionais nunca poderão explicar satisfatoriamente o 

desenvolvimento humano. As explicações para as questões desenvolvimentais, para 

o autor, requerem abordagens multidimensionais, não lineares, bidirecionais e 

multivariadas, devendo, sobretudo, acentuar o homem enquanto sistema aberto 

funcionando em contextos dinâmicos. Suas pesquisas bioecológicas propunham 

examinar as relações multivariadas existentes ao longo do tempo entre as medidas 

relativas a pessoas, processos e contextos, incluindo características do indivíduo 

avaliadas nos níveis socio-histórico, psicológico e biológico, dentro de processos 

que variam ao longo do tempo e existem como função conjunta da pessoa e do 

contexto. 

Bronfenbrenner buscou desenvolver um modelo teórico empiricamente 

testável que qualifique o já estabelecido paradigma genético comportamental ao 



31 
 

permitir efeitos sinérgicos não aditivos, medidas diretas do ambiente, e mecanismos 

de interação organismo-ambiente, chamados processos proximais, através dos 

quais genótipos são transformados em fenótipos (Bronfenbrenner & Ceci, 1994). 

O modelo bioecológico de Bronfenbrenner defende claramente que condições 

e processos no ambiente podem influenciar substancialmente o próprio grau de 

herdabilidade (a proporção da variância fenotípica total que é devida à variação 

genética). Além disso, Bronfenbrenner mantém o princípio de que o processo 

interativo entre genética e experiências ambientais já opera desde os primeiros 

estágios do desenvolvimento embriológico. A natureza bidirecional dessas 

transformações estaria fundamentada no fato de que os potenciais genéticos do 

desenvolvimento não seriam meramente possibilidades passivas, mas disposições 

ativas expressas nos padrões seletivos de atenção, ação e resposta. Considerando 

os mecanismos interativos epigenéticos que geram o fenótipo, Bronfembrener 

defendeu que, mesmo conhecendo toda sequência genômica de um organismo, nós 

não poderíamos reconstruir sua morfologia individual específica (Bronfenbrenner & 

Ceci, 1994). 

Os processos proximais, um dos principais componentes desenvolvimentais 

da teoria de Bronfenbrenner, se referem às formas particulares de interação entre 

organismo e ambiente, que operam ao longo do tempo. Contudo, o poder de tais 

processos em influenciar o desenvolvimento depende de interações 

progressivamente mais complexas envolvendo características biopsicológicas da 

pessoa em desenvolvimento, das pessoas, objetos, e símbolos em seu ambiente 

externo imediato, dos contextos ambientais próximos e remotos, da natureza das 

consequências desenvolvimentais consideradas, das continuidades e mudanças 

sociais que ocorrem ao longo do tempo através do curso de vida, do período 

histórico durante o qual a pessoa vive, além da época em que os processos 

proximais em questão ocorrem. Temos então, enquanto premissa básica da teoria 

de sistemas bioecológicos que o desenvolvimento é uma função de forças que 

emanam de múltiplas fontes e das relações entre essas fontes. É claro que observar 

e mensurar relações entre múltiplas fontes apresenta enormes dificuldades de 

ordem epistêmico-metodológica. Assim, Bronfenbrenner também se perguntava 

sobre quais tipos de desenho de pesquisa poderiam ser empregados para verificar 
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empiricamente efeitos de relações entre múltiplas fontes (Bronfenbrenner & Morris, 

1998) 

Sameroff (2010) ainda aponta que mesmo que muitos predecessores tenham 

defendido que famílias, escolas, vizinhança e cultura influenciem o desenvolvimento, 

Bronfrenbrenner avança ao colocar essas ideias em um enquadramento teórico 

coeso e abrangente, com predições sobre como esses conjuntos afetam as 

crianças, assim como sobre a maneira a partir da qual afetam um ao outro. Ainda 

que sua terminologia de microssistema, mesossistema, macrossistema, exossistema 

e cronossistema não seja universalmente aceita, seus princípios de que biologia, 

família, escola, comunidade e cultura estão todos interligados ao explicar qualquer 

progresso particular em uma criança é bastante prevalente em nossa área. 

 

1.2.2.6 A Psicologia Cultural 

 

Fora do mainstream da psicologia atual, a psicologia cultural, que tem em 

Valsiner (2003, 2009, 2012, 2014a, 2014b) uma de suas principais referências, 

propõe redefinir as bases do campo, a partir de uma abordagem qualitativa, 

descritiva e compreensiva. A psicologia cultural compartilha com a psicologia 

transcultural, comparativa, da evidência cultural, assim como do foco na cooperação 

interdisciplinar. Porém, para Valsiner (2003) a psicologia transcultural teria feito uso 

de uma ênfase indutiva da psicologia tradicional a partir da comparações de 

amostras, fazendo parte, especialmente de psicologias diferenciais. Em contraste, a 

psicologia cultural se desenvolveu com base na antropologia e na psicologia do 

desenvolvimento, sendo construída sobre uma noção de causalidade sistêmica, não-

linear, o que aparece também em sua noção de catálise (referente à enfase na 

relevância da presença de diferentes condições na emergência, desenvolvimento, 

ou mesmo ruptura, de fenômenos). Como resultado, as formas de construção do 

conhecimento na psicologia cultural diferem importantemente daquelas da psicologia 

transcultural. 

A psicologia cultural, como defendida por Valsiner (2009), chama a atenção 

para a complexidade da cultura, que não pode ser vista enquanto um objeto estático, 

pronto para influenciar o desenvolvimento humano, como se não fosse, por estes 
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mesmos, construída. Para Valsiner, a psicologia se construiu a partir de referenciais 

culturais eurocêntricos, causando uma grande distorção ao se aproximar de outras 

matrizes sociais e culturais. Até mesmo estudos transculturais, aqui defendidos 

como importantes para um projeto complexo de ciência desenvolvimental, 

frequentemente cometem esse erro, de avaliar critérios culturais de uma maneira 

que poderíamos chamar de etnocêntrica. A psicologia, então, parece, para Valsiner, 

nunca ter feito o esforço de formular conceitos a partir do referencial simbólico e 

cultural de outras culturas. As próprias definições conceituais, unidades de análise, 

métodos de investigação e critérios avaliativos não levam suficientemente em 

consideração os referenciais simbólicos típicos de cada grupo cultural. Para isso 

seria necessário buscar compreender como outras culturas estabelecem seus 

próprios parâmetros, seus valores, seus rituais, seus símbolos compartilhados e 

como esses parâmetros definiam as diferentes trajetórias desenvolvimentais 

possíveis. A análise desses parâmetros simbólicos próprios das culturas é 

fundamental para a construção de unidades de análise que possam dar conta da 

complexidade humana. A cultura, então, tal como trabalhada por Valsiner (2014b), 

deve ter como característica principal o foco em sistemas complexos de significado 

humano, orientada para a descoberta de princípios básicos fundamentais. Soma-se 

a isso o entendimento da ciência desenvolvimental pela psicologia cultural, como 

podemos ver em Valsiner (2012), como uma ciência interdisciplinar, sistêmica, 

qualitativa e idiográfica. Valsiner também defende uma crítica ao reducionismo, o 

que dialóga com todo o debate aqui empreendido sobre a complexidade. 

Com o surgimento da psicologia cultural, na década de 1980, Valsiner (2014a) 

pretendia desenvolver uma nova chance de capturar os fenômenos complexos e 

dinâmicos da experiência humana, acreditando que a psicologia, como ciência, 

precisava de uma ―re-calibração‖ geral. Valsiner (2014a) entendeu que o principal 

obstáculo ao desenvolvimento da psicologia científica da experiência humana seria 

existencial, pois todos os fenômenos psicológicos seriam únicos e pessoais e, 

assim, as investigações culturais-psicológicas são necessariamente de eventos 

únicos, resistindo, por isso mesmo, à quantificação e à generalização pela estatística 

(Valsiner, 2009). O mesmo pensamento ou sentimento, mesmo em um contexto 

semelhante, não pode ocorrer novamente. E tal singularidade não está bem 

adaptada ao ideal de ciência perseguido pela psicologia. Se, por um lado, a ciência 
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parece perseguir um conhecimento básico e universal que permaneça relativamente 

estável, por outro, os fenômenos psicológicos são, por natureza, sempre transitórios.  

Como ciência, a psicologia precisa absorver essa característica dos 

fenômenos psicológicos. Ao contrário, a psicologia tem sido construída com base na 

premissa de que tais momentos adquirem uma permanência relativa que permite 

que estes sejam estudados. Naturalmente, aqui a psicologia segue outras ciências, 

buscando se concentrar em objetos estáveis de investigação e visando, como 

qualquer ciência, criar um conhecimento universal. E mesmo que se trate de 

fenômenos em rápida mudança, tal conhecimento universal pretende ser sempre 

abstrato e estável. Um obstáculo à psicologia tem sido a adesão prioritária ao 

modelo de generalização indutiva, ignorando modelos dedutivos ou abdutivos como 

base de evidência. A via indutiva para o conhecimento generalizado requer o 

estabelecimento de categorias de fenômenos dentro dos quais cada espécime é 

tratado como se fosse um membro igual da classe dada. Contudo, cada pessoa tem 

sua própria história de vida irreversivelmente perdida em qualquer tentativa de 

generalização, limitando fortemente a aplicabilidade do modelo indutivo dentro da 

psicologia (Valsiner, 2014a). 

Esse estado de confusão tem sido, para Valsiner (2014a), presente na 

psicologia desde o seu movimento para assumir a imagem das ciências físicas e da 

adoção dos métodos estatísticos como o método científico para a psicologia, a partir 

da dominação da psicologia por poucos modelos norte-americanos ou europeus de 

"fazer ciência" (Valsiner, 2009). Em oposição a esse modelo hegemônico, a 

psicologia cultural contemporânea se volta, então, cada vez mais para o estudo de 

objetos entendidos como construções culturais. E a cultura, entendida em termos de 

mediadores semióticos e padrões de ação significativos, se torna o núcleo inerente 

das funções psicológicas humanas, e não uma entidade causal externa que teria 

"efeitos" sobre a emoção, a cognição ou o desenvolvimento humanos. Assim, o 

modelo proposto por Valsiner (2009) aparece como um modelo muito mais próximo 

ao pós-modernismo, local, dependente do contexto, complexo e, portanto, ao 

mesmo tempo fragmentado e sistêmico. 

A respeito dos avanços nas estratégias quantitativas em psicologia, Valsiner 

(2014b) entendeu a utilidade do uso da quantificação na psicologia como uma luta 

para parecer "Científico". Ao longo de sua história, a psicologia cria sempre novas 
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"medidas" de variáveis psicológicas cada vez mais complexas, específicas e 

efêmeras e analisa os resultados de tais "medições" através de um padrão cada vez 

mais matematicamente especializado, sem compreender exatamente o significado 

das operações estatísticas utilizadas. Valsiner ainda afirma que a psicologia falha 

por confiar em demasiado nas correlações. Para o autor, a própria generalização a 

partir de correlações estatísticas em psicologia torna-se discutível, pois qualquer 

descoberta de "relações" entre "variável X" e "variável Y" em uma análise 

correlacional revela pouco sobre o funcionamento real do sistema no qual X e Y são 

sistematicamente ligados. Para Valsiner, os dados correlacionais não explicam. 

Antes, as próprias correlações precisam de explicação. De acordo com a psicologia 

cultural, as práticas padrão na psicologia tradicional supervalorizam a evidência 

correlacional - generalizada no discurso sobre "relações significativas" entre 

"variáveis" -  e geralmente vista como o resultado final das investigações. Essa 

supervalorização criaria, de acordo com Valsiner, novos obstáculos para a 

compreensão, ao invés de novas compreensões. 

Essa situação, para Valsiner (2014b), deve-se ao que ele chama de 

aprisionamento da psicologia a sua adesão a atribuições causais, enquanto outras 

disciplinas já aderem a um sistema de explicação não-causal. Valsiner chama esses 

sistemas de catalíticos, onde se busca enfatizar a relevância da presença de 

diferentes condições na emergência, desenvolvimento, ou mesmo ruptura, de 

fenômenos. 

 

1.2.3 Desafios ao pensamento complexo nos estudos desenvolvimentais – algumas 

questões epistêmico-metodológicas 

 

Diante do que temos visto até aqui, mesmo que a natureza exata e o 

significado dessas inter-relações permaneçam ainda controversos, psicólogos 

interacionistas e evolucionistas, além dos estudos epigenéticos, da teoria geral dos 

sistemas, da genética comportamental e da teoria bioecológica de Bronfenbrenner, 

sem pretender esgotar os exemplos de contribuições à questão da complexidade e 

da multideterminação, trazem importantes avanços ao entendimento de como 
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múltiplos fatores e seus processos interacionais atuam na dinâmica de causação do 

desenvolvimento. 

Apesar de parecer, como Jerome Kagan (2003) observa, que a 

multideterminação tem se tornado uma questão central para os estudos 

desenvolvimentais, através do reconhecimento de múltiplos fatores, também parece 

haver, como vemos em Turkheimer & Gottesman (1991), pouca consideração 

empírica da complexidade (especialmente por conta de seu aspecto relativo à 

interação e interinfluência entre diferentes variáveis). Também Miller (2002) afirma 

que o esforço em integrar iniciativas recentes de base biológica com uma atenção à 

cultura, por exemplo, tem sido apenas teórico e empiricamente limitado, existindo 

pouca contrapartida empírica na produção de evidências que apontem para a 

integração entre perspectivas culturais e biológicas, com as pesquisas seguindo 

mais em paralelo do que em combinação. 

Para Wachs (2000), contribui para isso o movimento constante no sentido da 

especialização cada vez maior das disciplinas. Para ele, como a ciência ainda 

mantém um curso no sentido se tornar cada vez mais especializada, as ferramentas, 

conceitos, e métodos usados dentro de uma subdisciplina tornam-se menos 

acessíveis e talvez, até, menos inteligíveis aos pesquisadores de outros domínios, o 

que dificulta o diálogo e a integração entre as diferentes frentes de trabalho em 

teoria e pesquisa. Assim, a fragmentação torna-se uma infeliz consequência de 

dificuldades epistemológicas, metodológicas e conceituais, diante da complexidade 

dos fenômenos estudados. E assim, também, corremos o risco de negligenciar o 

árduo e complexo, mas necessário, trabalho de integração dos fragmentos de 

conhecimentos produzidos dentro de diferentes especialidades. Wachs ainda acusa 

a pesquisa em desenvolvimento humano de tender a focar primariamente a 

identificação de influências relevantes específicas tomadas isoladamente (genes, 

idade, aprendizagem, hormônios, pressões sociais, cultura etc.). E quando mais de 

uma influência é considerada, o que já produz dificuldades metodológicas extras, 

combinações pareadas tendem a ser a norma (genes versus estimulação ambiental, 

por exemplo), com pouca atenção dada a como essas combinações se encaixam 

dentro de um quadro complexo que inclui processos múltiplos agindo juntos. 

A interdisciplinaridade, enquanto movimento para o diálogo e integração entre 

diversos campos de especialização complementares, deve ser vista como uma 
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necessidade posta pela complexidade, no sentido de superar a especialização e a 

fragmentação do conhecimento (Pombo, 2005; Vasconcelos, 2002). Se, por um 

lado, a especialização disciplinar cumpre um papel epistemológico fundamental, pois 

é impossível, dadas as nossas limitações, aprofundarmos o conhecimento de toda a 

complexidade dos fenômenos em todas as suas facetas, por outro lado, não 

podemos esquecer do movimento complementar de reintegração desse 

conhecimento, pois a especialização não é uma realidade dos fenômenos, mas uma 

ferramenta epistêmico-metodológica. A especialização não é um fim em si mesmo, 

mas um meio. Desse modo, seguindo a crítica posta por Wachs (2000), é imperativo, 

a partir de uma perspectiva complexa dos fenômenos e do conhecimento, que nos 

engajemos em processos contínuos de diálogo e integração interdisciplinar. 

O que importa e o que está sendo defendido, em resumo, é que cada domínio 

psicológico é alimentado por, e interage com, um conjunto de processos biológicos, 

incluindo neurofisiologia, neuroendocrinologia, proteínas, processos epigenéticos e 

genéticos. Esse conjunto de processos biológicos interage com outros sistemas de 

autorregulação, como a família, escola, vizinhança, comunidade, e outras influências 

geopolíticas. Quando defendemos que modelos de pesquisa devem atentar à 

multideterminação e à complexidade do fenômeno desenvolvimental, estamos 

dizendo que cada uma dessas fontes de influência deve ser, o melhor possível, 

compreendida, ao mesmo tempo em que buscamos compreender como cada uma 

delas interage com as demais e como o sistema como um todo produz, a partir de 

suas interações, um padrão particular de desenvolvimento. A especialização é posta 

enquanto uma ferramenta, uma estratégia epistêmica e metodológica necessária ao 

aprofundamento de nossa compreensão sobre cada uma dessas fontes. Mas se 

compreendemos que há uma interação complexa entre múltiplos domínios sobre o 

desenvolvimento, a interdisciplinaridade é posta enquanto necessidade de reintegrar 

os múltiplos domínios especializados em um enquadre interacional complexo. É 

Nesse sentido que Sameroff (2010) defende que avanços em genética molecular, 

endocrinologia, e neurologia, precisam ser integrados à pesquisa psicológica. E 

como é bem colocado por Belsky & Pluess (2009), se o papel de cada fonte de 

influência conhecida depende de sua interação com as demais fontes atuantes 

sobre um sistema, avançar na descrição cuidadosa de diferentes variáveis 
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relevantes importa tanto quanto conhecer sua dinâmica interacional com as demais 

variáveis. 

Ainda para Wachs (2000), a respeito do estudo de relações lineares entre 

duas variáveis, apesar de ser teórica e empiricamente viável tratar processos e 

preditores isoladamente, tais aproximações podem não ser suficientemente 

produtivas para o desenvolvimento teórico da disciplina. Elas tendem a resultar em 

um foco excessivamente estreito no qual as interações múltiplas entre diferentes 

processos e elementos serão ignoradas, ou supostamente controladas. Isso quando 

já defendemos consensualmente que a inter-relação entre os fatores 

desenvolvimentais (que são múltiplos) tem muito mais importância para o 

entendimento do comportamento e desenvolvimento humano que a influência de 

elementos ou processos específicos singulares tomados individualmente. O que 

Wachs defende, portanto, é que integrar sistematicamente as contribuições de 

múltiplas influências de múltiplos domínios não é apenas desejável, mas necessário, 

apesar de toda dificuldade e complexidade metodológica implicada nisso. 

Além disso, a necessidade de considerar processos múltiplos agindo juntos 

ao estudar processos desenvolvimentais humanos justifica-se, para Wachs (2000), 

devido ao pouco sucesso preditivo alcançado quando buscamos predizer 

variabilidade no desenvolvimento humano baseados em modelos de ―influência 

singular‖ ou ―processos singulares‖. Para Sameroff (2010), em parte isso se deve a 

frustrações no quantitativo de variância que pode ser atribuída a qualquer fator 

singular quando tudo o mais imaginável está controlado, ao mesmo tempo em que a 

variância não explicada pode conter sinais de muitas outras dimensões do indivíduo 

ou do contexto necessárias à construção de modelos preditivos significativos, 

especialmente de longo prazo. O fato permanece de que após cada avanço a maior 

parte da variância de longo prazo sobre o curso desenvolvimental permanece 

inexplicada. É a pressão da variância não explicada que continuamente nega 

declarações de superioridade explicativa de uma ou outra variável. Para Atkinson et 

al. (2000), substanciais variações sobre o tamanho do efeito encontrado em 

diferentes estudos de meta-análise apontam para influência não mensurada de 

fatores ecológicos e contextuais diversos. 

Modelos de influências ou processos singulares, apesar da maior simplicidade 

e viabilidade metodológica, são também, segundo Wachs (2000), limitadas em 
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termos do entendimento da variabilidade no desenvolvimento, ou em termos da 

compreensão de consequências desenvolvimentais específicas. Quando analisamos 

sistemas dinâmicos, como são os organismos vivos, sobretudo seus aspectos 

psicológicos e desenvolvimentais, é certo que predições precisas não são possíveis. 

Seria ingenuidade esperar que pudéssemos superar de todo o problema da 

variabilidade e da previsibilidade. Antes, o consenso atual envolve uma noção de 

previsibilidade probabilística, incluindo a própria incerteza como um dos princípios 

defendidos por uma epistemologia complexa. Apesar disso, entender como a 

variabilidade ocorre a partir da interação entre diferentes fontes de influências 

conhecidas é um objetivo digno e viável, e apenas possível, segundo Wachs, 

quando integramos múltiplas contribuições de múltiplos domínios, do biológico ao 

cultural.  

A prática científica deve aspirar a uma compreensão mais avançada do modo 

como múltiplas contribuições de múltiplos domínios interagem no sentido de produzir 

desenvolvimento. Vale repetir que não se trata mais de determinar a parcela de 

participação de cada fator no produto desenvolvimental, da mesma forma que não 

se trata de dizer quanto do desenvolvimento se deve a fatores biológicos e quanto 

se deve a fatores ambientais, como já foi discutido a respeito da evolução da 

controvérsia em torno da dicotomia nature x nurture. Mas sim de entender como 

esses vários fatores interagem uns com os outros e como essa interação, mais que 

os fatores por si mesmos, produz desenvolvimento. 

A variabilidade individual do desenvolvimento, a complexidade e a 

multiplicidade dos fatores envolvidos representam alguns dos maiores desafios para 

a formulação metodológica no estudo do desenvolvimento humano. Com isso, 

devemos reconhecer que adotar perspectivas complexas, que sejam capazes de 

integrar múltiplos fatores desenvolvimentais não é algo epistêmica e 

metodologicamente simples. Mas mesmo que modelos de influências múltiplas 

sejam metodologicamente difíceis de serem testados, é preciso lembrar que à 

medida que fenômenos e objetos de estudo se tornam mais complexos, a ciência 

que os estuda, seus métodos e modelos explanatórios, devem se tornar igualmente 

mais complexos. 

Nesse sentido, para Bell (1965), os estudos desenvolvimentais deveriam 

progressivamente incorporar variáveis reconhecidamente relevantes e mensurá-las 
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adequadamente em um ―design‖ metodológico que permita análises estatísticas 

complexas (no caso de estudos quantitativos) de modelos explicativos complexos. 

Quando duas ou mais variáveis parecem exercer efeito sobre um fenômeno e, além 

disso, elas exercem efeitos entre si, temos uma situação de aparente confusão, pois 

nos deparamos com dificuldades, ou mesmo com a impossibilidade de superar as 

incertezas relativas às relações de influência presentes. 

Imagine que identifiquemos dez fatores de influência reconhecida sobre um 

dado fenômeno, e percebemos que cada um desses fatores exerce influência não só 

sobre o objeto estudado, mas uns sobre os outros. Esse tipo de situação é inevitável 

quando tratamos de fenômenos sociais e psicológicos, e é uma das raízes 

fundamentais da complexidade associada ao seu estudo. Esses relacionamentos 

complexos, múltiplos, requerem modelos complexos contendo muitas variáveis 

explicativas. E esses modelos exigem que, no caso da pesquisa quantitativa, 

avancemos em análises estatísticas multivariadas, com o uso de modelos de 

regressão múltipla, mais que apenas em modelos de regressão linear simples, por 

exemplo. A análise de variáveis intervenientes, a busca por relações de mediação e 

moderação entre variáveis também são importantes recursos no estudo de 

interações complexas, posto que necessariamente envolvem pelo menos três 

variáveis (duas fontes de influência e a referente ao objeto investigado) em relações 

não lineares, pois a presença da variável mediadora ou moderadora exerce 

influência sobre a relação entre as outras variáveis. Baldwin (1956) defendeu uma 

maior atenção aos estudos dos processos de mediação. Para ele, muitos estudos 

relatavam variáveis sem avaliar variáveis intervenientes, mesmo quando eram 

passíveis de observação, o que mantinha o perigo de que os achados desses 

estudos permanecessem enquanto questões em aberto, pois a presença de 

variáveis intervenientes conhecidas mas não levadas em consideração enfraquece o 

poder de interpretação das relações observadas. 

Como exemplo da importância do estudo de relações de mediação, as 

variáveis socioeconômicas aparecem, segundo Bradley & Corwyn (2002), como um 

dos mais amplamente estudados construtos em ciências sociais. No caso do 

desenvolvimento infantil, reconhecidamente influencia o bem-estar em múltiplos 

níveis, incluindo a família e a vizinhança. Mas seus efeitos são moderados por 

características próprias da criança, de seus aspectos disposicionais ou de 
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personalidade (lócus de controle, auto eficácia, otimismo, humor, estratégias de 

enfrentamento, habilidades de comunicação, competência cognitiva), de 

características familiares (coesão, valores compartilhados, consistência de regras, 

suporte dos adultos) e dos sistemas de suporte externo, como o acesso a recursos. 

Já Baldwin (1956), assim como Cairns & Valsiner (1984), defendeu maiores 

investimentos em estudos longitudinais, pois esse tipo de desenho metodológico 

ofereceria maiores possibilidades de envolver diferentes aproximações qualitativas e 

quantitativas complexas sobre múltiplas variáveis de múltiplos níveis (biológico, 

psicológico, social e contextual). 

Outra estratégia metodológica defendida por Cairns & Valsiner (1984) seriam 

os estudos comparativos sistemáticos entre diferentes países e culturas (estudos 

transculturais). As pesquisas transculturais podem ser conduzidas, por várias 

razões: checar a generalidade de leis psicológicas; ampliar o espectro de nossas 

observações sobre variáveis de interesse; determinar as variações encontradas em 

variáveis culturais subjetivas em diferentes locais; ter a vantagem de experimentos 

naturais envolvendo combinações de variáveis que não podem ser obtidas em 

laboratório; estudar a manifestação de variáveis psicológicas em diferentes 

contextos culturais; e, claro, estudar culturas por seus próprios méritos. 

Segundo Keller & Greenfield (2000), a psicologia transcultural e, mais 

recentemente, a psicologia cultural, tem tido uma grande influência em muitas áreas 

da psicologia do desenvolvimento, em que a cultura tem sido mais altamente 

integrada do que em qualquer outra subdisciplina da psicologia, por exemplo, na 

pesquisa na infância, na adolescência ou no desenvolvimento afetivo e cognitivo. No 

caso da psicologia cultural, representada por Valsiner (Cairns & Valsiner, 1984; 

Valsiner, 2009, 2012, 2014a, 2014b), cultura e indivíduo são vistos ambos como 

ativos e interativos, contrastando com a ideia prevalente, e implícita, na psicologia 

transcultural da cultura como uma variável independente, como uma entidade 

consistente mais que como um processo dinâmico, e como conceitual e 

metodologicamnte, externa ao indivíduo. Dessa forma, a contribuição pretendida, 

seja pela psicologia transcultural, seja pela psicologia cultural, em uma aproximação 

desenvolvimental é compreender as formas culturalmente específicas dos estágios e 

processos desenvolvimentais. Assim, uma abordagem complexa do 

desenvolvimento deve buscar unificar teoricamente a cultura e a biologia, 
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proporcionando uma compreensão das características gerais e das sequências 

maturacionais universais, assim como de suas formas culturalmente específicas. 

A análise fatorial, também aparece como um recurso útil a análises de 

relações complexas, pois pode contribuir ao revelar padrões de inter-relacionamento 

entre variáveis, detectar aglomerados de variáveis e reduzir um grande número de 

variáveis a um número menor e mais facilmente gerenciável. Em resumo, 

especialmente no caso da pesquisa empírica quantitativa, o avanço no 

conhecimento e uso da estatística é não menos que essencial do ponto de vista de 

uma epistemologia da complexidade. Mas o fundamental é que, seja qualitativa ou 

quantitativa, estatística ou não, exploratória, descritiva, correlacional ou 

experimental, a pesquisa precisa progressivamente incluir fontes de influência de 

múltiplos níveis e considerar a possibilidade de interinfluências complexas entre as 

distintas variáveis investigadas. 

Por fim, progredir na compreensão sobre o processo a partir do qual fontes de 

influências múltiplas (ecologia, ambiente etc.) produzem o fenômeno 

desenvolvimental permanece um desafio (Triandis, Malpass, & Davidson, 1973). Daí 

o reconhecimento, como podemos ver em Parke & Asher (1983), da necessidade de 

projetos mais amplos que integrem pesquisas de tipos diversos (qualitativas e 

quantitativas, exploratório-descritivas, correlacionais e experimentais), que busquem 

de maneira integrada gerar hipóteses e testá-las, dentro de modelos compreensivos 

complexos. Os estudos de meta-análise também recebem destaque, em sua função 

não apenas de sumarizar resultados, mas de ser uma poderosa ferramenta de 

integração, de produção teórica e de emergência de hipóteses. 

Vale destacar que escolhas metodológicas como a inclusão progressiva de 

um número maior de variáveis interatuantes, assim como a atenção aos próprios 

processos interacionais (controle de variáveis intervenientes, investigação de 

processos de mediação e moderação, modelos de análise com múltiplas variáveis, 

uso de técnicas de regressão múltipla e análise fatorial, estudos exploratórios e 

qualitativos para a busca de novos fatores ou relações até então ignorados) 

apontam mais claramente para a questão da complexidade. Já os estudos 

longitudinais, transculturais e interinstitucionais, a própria meta-análise e até 

programas de pesquisa que incluam desenhos metodológicos variados de 

investigação não podem ser associados necessariamente à complexidade, mas 
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relacionados, pelo menos se levarmos em conta as defesas de Baldwin (1956), de 

Cairns & Valsiner (1984) e de Parke & Asher (1983), a melhores condições para 

introdução de métodos complexos de coleta e de análise de dados. 

Diante do que discutimos até aqui podemos dar mais um passo em direção à 

questão posta por esse estudo (descrever e analisar o quanto, e como, a pesquisa 

recente (2005-2014) no contexto da teoria do apego tem contribuído para o avanço 

quanto ao entendimento da formação e desenvolvimento do apego enquanto 

fenômeno complexo). Se, pelo que temos discutido até aqui, a complexidade do 

fenômeno desenvolvimental parece um ponto consensual do debate, como a teoria 

do apego, em sua formação e consolidação, a partir de John Bowlby e Mary 

Ainsworth, incorpora a complexidade relativa a seu objeto de estudo? Esta é a 

questão que será tratada no próximo capítulo. 
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2 A TEORIA DO APEGO E A COMPLEXIDADE 

 

Este capítulo pretende apresentar, descrever e caracterizar de maneira 

sintética a teoria do apego, tal como construída e consolidada por John Bowlby e por 

Mary Ainsworth (2.1). Também buscaremos executar uma tentativa de análise 

teórica sobre como a teoria do apego já incorpora, desde sua fundação e 

consolidação enquanto teoria e campo de pesquisa, a multideterminação e a 

complexidade relativa aos processos desenvolvimentais (2.2). Por fim, buscaremos 

sintetizar as contribuições e indicações metodológicas deixadas por Bowlby e por 

Ainsworth ao estudo do apego enquanto fenômeno complexo (2.3) 

 

2.1 A TEORIA DO APEGO 

 

A teoria do apego foi elaborada na segunda metade do século XX por John 

Bowlby (Bowlby, 1958, 1969; Bowlby & Ainsworth, 1969), junto à contribuição e 

sistematização de Mary Ainsworth (Ainsworth, 1969, 1979, 1985; Ainsworth & 

Bowlby, 1991), se solidificando, segundo Belsky (2002), como uma teoria complexa 

do desenvolvimento da personalidade e da capacidade de construir relações sociais 

próximas. 

Segundo Ainsworth (1969), a fim de propor uma nova aproximação baseada 

em princípios etológicos quanto às origens do vínculo do bebê para com sua mãe, 

Bowlby (1958) buscou atualizar a teoria dos instintos, da psicanálise, de modo a 

torná-la congruente com a biologia de seus dias, e encontrou o termo attachment 

(apego), já utilizado entre alguns etólogos, para se referir a um vínculo, ou laço 

afetivo entre uma pessoa (ou animal) e outro indivíduo específico, ocorrendo em 

todas as idades, não necessariamente implicando imaturidade. 

Em bebês, este laço afetivo seria mais comumente formado com a mãe, mas 

poderia também ser suplementado com outras pessoas específicas (Ainsworth, 

1969, 1979). Apesar de esse laço afetivo ocorrer em todas as idades, a teoria do 

apego desenvolvida por Bowlby e Ainsworth se concentra sobre a formação do 

vínculo de apego entre uma criança e aquele que ocupa o papel de principal 
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cuidador (frequentemente a mãe). Para diferenciar o apego infantil de outros tipos de 

vínculos que a criança estabelece, Berthoud (1998) destacou algumas 

características: (a) a busca de proximidade – quando a criança procura manter-se 

próxima de suas figuras de apego, especialmente em situações, lugares ou pessoas 

ameaçadoras, desconhecidas ou não familiares; (b) base segura – uma vez que a 

presença de uma figura de apego proporciona conforto e segurança emocional à 

criança, dando-lhe confiança para explorar e para interagir no ambiente; (c) protesto 

na separação – quando a figura de apego se ausenta ou quando, na iminência de 

sua inacessibilidade, a criança protesta; (d) eliciação pelo perigo – quando a criança 

busca imediatamente o conforto proporcionado pela figura de apego ao se sentir 

ameaçada; (e) especificidade da figura de apego – tendência a, uma vez que o 

apego a uma pessoa em especial tenha se estabelecido, ser sempre esta pessoa 

eleita que irá proporcionar segurança à criança. 

Bowlby (Bowlby, 1958, 1969; Bowlby & Ainsworth, 1969) entendeu esse laço 

mãe-bebê como baseado em um número de sistemas comportamentais 

característicos da espécie, enquanto uma classe funcional de comportamento que 

teria por função facilitar e manter a proximidade e interação entre mãe e bebê.  O 

comportamento de apego, então, ficou definido como qualquer forma de 

comportamento que resulte em uma pessoa buscar, alcançar e manter proximidade 

com algum outro indivíduo considerado mais apto para lidar com o mundo. Para 

Bowlby e Ainsworth (1969, 1985), o repertório comportamental básico de apego 

seria desenvolvido através de vários sistemas comportamentais funcionais 

específicos, tais como aproximar-se, orientar-se, seguir, manter-se perto, tocar, 

sorrir, chorar, vocalizar, fazer contato visual, buscar aconchego e agarrar-se ao outro 

direcionados a uma ou a algumas pessoas. 

Ainda segundo Bowlby (1969), os comportamentos de apego seriam ativados 

por certas condições (características físicas, fisiológicas, comportamentais e 

ambientais) e terminados por outras, que se tornam discriminativas e reforçam 

estímulos que mantêm e controlam os comportamentos da criança. Entre as 

condições ativadoras, Bowlby destacou: fome, cansaço, dor e situações 

consideradas ameaçadoras e/ou estranhas pela criança. Por sua vez, as condições 

terminais incluiriam a visão da figura de apego, a escuta de sua voz ou a interação 

direta com ela. 
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Ao apresentar pela primeira vez sua hipótese do comportamento de apego, 

Bowlby (1958) postulou que esses comportamentos observados tão prontamente em 

bebês até mesmo antes dos doze meses de idade eram formados por respostas 

com importantes componentes instintuais e inicialmente relativamente 

independentes umas das outras. Essas respostas instintuais (entendidas como 

padrões de comportamentos típicos da espécie) amadurecem e se desenvolvem em 

diferentes tempos e medidas durante o primeiro ano de vida, servindo à função de 

vincular a criança à sua mãe e contribuindo à dinâmica recíproca de vincular a mãe 

à criança. Enquanto em alguns desses comportamentos instintuais a própria criança 

ativamente restabeleceria a proximidade (sugar, agarrar, seguir), em outros a 

criança ativaria o comportamento materno ou de outro adulto responsável (chorar, 

sorrir). No curso normal, esses comportamentos passam a ser integrados em um 

sistema comportamental maior (o comportamento de apego) e, normalmente, 

focados sobre uma figura cuidadora singular. 

Para Bowlby (1969), a própria resposta diferenciada que a criança apresenta 

já em suas primeiras semanas de vida em relação à face e à voz humana indicaria a 

presença de componentes instintuais no que se refere aos componentes de 

respostas associados ao comportamento de apego. Quando vê a mãe, a criança irá 

sorrir e vocalizar mais prontamente e seguí-la com os olhos por mais tempo do que 

quando ela vê qualquer outra pessoa. A discriminação perceptual, então, já estaria 

presente desde muito cedo na criança. Segundo Craig (2000), o que Bowlby propõs 

é, em resumo, que as crianças têm uma habilidade instintiva de emitir sinais 

comunicativos, para os quais os adultos são também biologicamente predispostos a 

responder.  

De uma perspectiva evolucionária, esses sinais seriam valiosos e adaptativos, 

pois, para sobreviver, dada sua fragilidade e vulnerabilidade, uma criança deve 

manter proximidade com um cuidador e motivá-lo a manter contato com ela. A 

centralidade do ponto de vista evolucionário aparece na medida em que vemos a 

consideração, por Bowlby, de que a espécie apresenta tendências evolutivamente 

construídas, e que foram incorporadas ao equipamento biológico da espécie, no 

sentido de desenvolver relações de apego, com clara função biológica de 

sobrevivência, e que teriam se consolidado dentro de um ambiente evolucionário de 

adaptação (Ribas & Moura, 2004). 
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Assim, além de ter analisado o desenvolvimento do apego enquanto 

fenômeno multideterminado, Bowlby (1969) o fez em função de suas contribuições 

para a sobrevivência da espécie. Bowlby trouxe como exemplo o comportamento de 

acasalamento do ponto de vista do macho: entre suas causas estariam o nível de 

hormônios sexuais masculinos e a presença e disponibilidade da fêmea; sua função 

seria a contribuição à reprodução. A função biológica torna-se definida, então, como 

a consequência que, no curso da evolução, tem levado o comportamento em 

questão a tornar-se incorporado ao equipamento biológico de uma espécie. Tais 

incorporações ocorrem como resultado de alguma vantagem em termos de 

sobrevivência que o comportamento confere àquele que o possui. Em outras 

palavras, a função biológica de um comportamento pode ser determinada pela 

resposta à seguinte questão: qual vantagem o comportamento considerado confere 

aos indivíduos dotados com a habilidade de desenvolvê-lo e que o leva a alcançar 

maior sucesso reprodutivo do que aqueles indivíduos que são deficientes em tal 

habilidade? Em relação ao comportamento de apego, além da função 

evolutivamente primordial de oferecer proteção contra predadores, uma vantagem 

seria a de que ele oferece uma oportunidade para a criança aprender com a mãe 

várias atividades necessárias a sobrevivência. Esse tipo de consideração parece 

particularmente importante na espécie humana, que passa por um longo período de 

imaturidade e dependência. 

A importância do vínculo de apego para a sobrevivência da espécie é tão 

fundamental para Bowlby (1958) que este o caracterizou, inicialmente, de forma 

análoga ao imprinting, observado em patos e gansos, como um termo indicativo de 

comportamentos inatos que capacitam as crianças a buscar, discriminar e a manter, 

de modo ativo, proximidade e contato íntimo com um cuidador (Lickliter, 2008). Vale 

frisar que, para Bowlby (1969), o uso do termo resposta instintual se justifica tão 

somente por este representar um padrão observável de comportamento como 

resultado da ativação de uma estrutura ou equipamento típico da espécie, diferente 

do termo instinto tal qual seria usado na psicanálise, conforme atribui Bowlby, com 

um significado de força motivadora. 

Mas não só observamos uma consideração quanto às bases instintivas do 

comportamento de apego. A teoria do apego é, de fato, apresentada como uma 

teoria etológico-evolucionária, na medida em que tanto Bowlby (1969, 1958) quanto 
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Ainsworth (1979, 2000) partiram da premissa de que os seres humanos, assim como 

muitos outros animais, desenvolveram uma inclinação natural, ao longo da trajetória 

evolutiva da espécie, para construir vínculos afetivos. Essa inclinação natural é 

compreensível se observarmos o fato dos bebês humanos virem ao mundo em uma 

condição de extrema vulnerabilidade fisiológica, dependendo, para sua 

sobrevivência, de alguém que garanta sua proteção e outros cuidados essenciais. 

Assim, tornou-se crucial para a sobrevivência do bebê que este tenha se tornado 

apegado a um cuidador, especialmente a uma figura materna. O estabelecimento do 

vínculo de apego aparece aqui enquanto uma estratégia adaptativa tão primária à 

sobrevivência do indivíduo, consequentemente de sua espécie, quanto a satisfação 

da fome ou da sede (Ribas & Moura, 2004). 

 A relação com esse cuidador adquiriria, ao longo do tempo, uma importância 

peculiar, especialmente por tornar-se uma matriz sobre a qual os vínculos 

posteriores se desenvolveriam. Desse modo, a teoria assume que a qualidade, 

segurança e estabilidade desses laços iniciais estariam fortemente associados ao 

bem-estar e à saúde emocional dos indivíduos ao longo da vida (Sable, 2008). Os 

laços iniciais de apego, então, seriam assumidos como importantes preditores do 

desenvolvimento sócio-emocional humano, esclarecendo a importância do vínculo 

entre o bebê e seu cuidador e de como esse vínculo constrói fundações para a 

qualidade e a natureza de outros relacionamentos sociais. Por essa razão, Keller 

(2008, 2013), assim como Carvalho, Politano, & Franco (2008) destacaram a 

importância de Bowlby, assim como de Ainsworth, para o estudo da formação do 

laço social para a psicologia, enquanto um fenômeno básico e característico da 

espécie, representando uma mudança paradigmática no entendimento da 

importância dos fundamentos sócio emocionais dos processos desenvolvimentais, 

sintetizando e desenvolvendo um conhecimento e um campo de pesquisa 

interdisciplinar. 

Uma das mais importantes contribuições de Ainsworth (1985) está em seus 

esforços no sentido de sistematizar diferenças qualitativas em padrões de apego. 

Em seus estudos, os três maiores padrões de comportamento distinguidos, foram 

chamados inicialmente de padrões A (ansioso-evitante), B (seguro) e C (ansioso-

resistente, ou ambivalente). Muito brevemente (para mais detalhes sobre os padrões 

de apego ver Ainsworth,1985), bebês de padrão A (ansioso evitante) tendem a 
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manter exploração, não ficando chateadas com a separação da mãe, e evitando-a 

quando ela retorna. Os bebês de padrão C (ansioso resistente) tendem a ser 

cautelosos com estranhos, intensamente chateados com a separação e 

ambivalentes à mãe quando ela retorna, ao mesmo tempo querendo ficar perto dela 

e demonstrando raiva da mesma. Já as crianças de padrão B (seguro) demonstram 

estar prontas para explorar quando a mãe está presente e também, com menor 

intensidade, quando ela está ausente, estando prontas para buscar proximidade em 

seu retorno, ou no mínimo iniciar interação positiva com ela à distância, não 

demonstrando evitação ou raiva resistente mostrada nos outros dois grupos. O 

modelo seguro de apego tem construído um modelo de trabalho de sua mãe como 

responsiva e acessível. Isso deve ser considerado o centro da organização interna 

que o bebê carrega com ele de uma situação para outra. Por outro lado, o padrão 

ansioso/resistente tem um modelo interno de sua mãe como inconsistentemente 

acessível e responsiva. Eles protestam à separação diária mais frequentemente 

porque eles não têm confiança de que a mãe é acessível quando fora de visão, e 

mesmo quando presente eles não confiam que elas sejam responsivas aos seus 

sinais e comunicações. 

Ainda sobre as influências da etologia e do pensamento evolucionista, Van 

der Horst, Leroy, & Van der Veer (2008) destacaram a importância de autores como 

Darwin, Harlow e Lorenz para o pensamento de Bowlby. Esses autores seriam 

importantes para que o vínculo de apego seja entendido por Bowlby (1958,1969) 

como uma estratégia de adaptação de nossa espécie ao seu ambiente de adaptação 

evolutiva. O conceito de adaptação considera que todo o sistema instintivo de uma 

espécie estaria estruturado de modo que promova maiores chances de 

sobrevivência de seus membros diante das pressões do ambiente de adaptação 

evolutiva que atua sobre aquela espécie. Alguns sistemas comportamentais são tão 

estruturados que trazem um organismo para dentro de certo tipo de habitat e o 

retêm lá, ou levam o organismo a comer preferencialmente determinadas comidas, 

ou até trazem o organismo para dentro de certas relações com outros membros de 

sua própria ou de outra espécie. 

Sem a formação desse vínculo, segundo Bowlby (1969), a criança poderia se 

distanciar demasiadamente dos adultos ao explorar o mundo, ficando exposta a 

inúmeros perigos. Os comportamentos de apego aparecem, então, enquanto 
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complementares e necessários à segurança dos comportamentos exploratórios, pois 

permitem à criança experimentar o mundo em condições mais seguras.  

Durante o período prolongado da infância humana, quando a função protetiva 

do apego é especialmente importante, seu interjogo com comportamento 

exploratório é notável. A função de exploração sobre o ambiente é particularmente 

importante em uma espécie que possui tanto potencial para a adaptação em um 

amplo espectro de ambientes. Apego e exploração apoiam  um ao outro. Quando o 

comportamento de apego é intensivamente ativado, o bebê tende a buscar 

proximidade/contato mais que explorar. Quando o comportamento de apego é de 

baixa intensidade o bebê está mais livre para responder a novidades. A presença de 

uma figura de apego, particularmente uma que se acredita ser acessível e 

responsiva, deixa o bebê aberto a estimulação que pode ativar a exploração 

(Ainsworth, 1979). Assim, a perspectiva etológico-evolucionista nos estudos de 

Bowlby ganha destaque à medida que, tal como destacaram Sable (2008) e 

Melchiori & Dessen (2008), aponta para uma dupla função: exercer uma função 

protetora diante dos perigos; e ser uma base segura para a exploração do ambiente. 

 

2.2 MULTIDETERMINAÇÃO E COMPLEXIDADE NA TEORIA DO APEGO 

 

A preocupação com a multideterminação do fenômeno do apego já está 

presente na elaboração de Bowlby de sua teoria do apego desde seus trabalhos 

iniciais. Em ―A natureza do vínculo entre a criança e sua mãe‖ (Bowlby, 1958), 

apesar de reconhecer certa centralidade de elementos. maturacionais na 

determinação do apego, e de deixar claro que, naquele texto, sua preocupação não 

poderia alcançar todas as condições que influenciam o curso do apego, Bowlby 

reconheceu como clara a influência conjunta de condições ambientais. Ao mesmo 

tempo em que ele esclareceu que sua intenção no referido texto é enfatizar os 

aspectos endógenos das respostas instintuais relativas ao apego, Bowlby assumiu 

que o desenvolvimento individual nunca pode estar livre de mudanças através de 

processos de aprendizagem em interação com fatores ambientais. 

Para Ainsworth, a teoria desenvolvida por Bowlby mostrava como o 

relacionamento entre o padrão de apego e o crescimento da personalidade seria 
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baseado em processos epigenéticos e evolucionários, em que diferentes indivíduos 

poderiam ser vistos como prosseguindo ao longo de diferentes caminhos de 

desenvolvimento. Inicialmente os caminhos seriam bastante próximos e um 

indivíduo teria acesso a uma ampla proporção deles, mas o caminho tomado ao 

nascimento já dependeria do modo pelo qual as potencialidades genéticas do 

organismo teriam interatuado no ambiente pré-natal. Esses princípios 

permaneceriam ao longo da vida. Sempre que existisse um ponto de escolha entre 

permanecer no mesmo caminho ou divergir dele, essa escolha seria determinada 

pela interação entre a organização interna já desenvolvida e o ambiente atual do 

organismo. Entretanto, no curso do desenvolvimento, a organização interna da 

pessoa seria também constantemente sujeita à transformação à luz da experiência, 

seja essa na direção da consolidação ou da mudança. Se nós seguirmos o 

argumento epigenético, o fenótipo em qualquer estágio do desenvolvimento deve ser 

resultante da interação entre ambiente presente e estruturas internas já 

continuamente transformadas por suas interações com fatores ambientais no curso 

do desenvolvimento prévio (Ainsworth, 1985). 

A questão da multideterminação também aparece quando Bowlby (1958), ao 

considerar as condições necessárias para ativar respostas instintuais, defendeu a 

necessidade de distinguir entre condições internas ao organismo e aquelas externas 

a ele. As condições internas ao organismo, que criam as condições necessárias 

para que as respostas instintuais possam ser exibidas, incluem condições 

fisiológicas, tais como os estados hormonais, fisiológicos, e estímulos de origem 

interoceptiva. Podem incluir também condições psicológicas, tais como 

pensamentos e desejos, conscientes e inconscientes. Tudo isso junto põe o 

organismo em um estado responsivo que facilita a ativação dos comportamentos em 

questão. Mas o que os etólogos demonstraram, segundo Bowlby, é que, para a 

maioria das respostas instintuais, entre elas as relativas ao apego, a ativação ocorre 

apenas na presença de condições externas particulares. 

A tese levantada por Bowlby (1958) é a de que, como com jovens de outras 

espécies, já nos primeiros meses de vida da criança humana amadurece um 

complexo e bem equilibrado equipamento de respostas instintuais, em função dos 

quais ele amplia suas chances de obter cuidados parentais suficientes para sua 

sobrevivência. Para esse fim, este equipamento inclui respostas que promovem sua 
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proximidade aos pais (agarrar, seguir), assim como respostas que evocam a 

atividade parental (chorar, sorrir, balbuciar). No caso do bebê humano, devido à 

considerável imaturidade ao nascimento, as únicas respostas que parecem já 

prontas ao nascer são a de chorar e sugar. A dependência da relação com a mãe é 

ilustrada já na importância fundamental dessa relação para a efetivação das demais 

respostas. Assim, ainda que aspectos endógenos e maturacionais sem dúvida 

exerçam um grande papel em determinar essas respostas comportamentais, as 

influências ambientais e relacionadas à aprendizagem, além de imprescindíveis à 

própria ativação das respostas, podem influenciar fortemente seu curso. Uma 

perspectiva complexa do desenvolvimento fica evidente, então, nos posicionamentos 

de Bowlby desde os primeiros momentos de construção de sua teoria. 

Em 1969, quando lança o primeiro volume de sua trilogia sobre o apego, 

Bowlby (1969) avançou em suas teorias, mas manteve a afirmação de que sua 

hipótese sobre o apego foi construída sobre a teoria do comportamento instintivo. 

Bowlby postulou que o vínculo entre a criança e a mãe era um produto da atividade 

de sistemas comportamentais de raízes instintivas que teriam a proximidade à mãe 

como seu objetivo e consequência previsível. Sobre o desenvolvimento do apego, o 

que nos aponta novamente para a complexidade e multideterminação do vínculo de 

apego, Bowlby destacou a lentidão e complexidade de sua ontogenia no caso da 

criança humana, além do elevado grau de variabilidade (como consequência da 

complexidade causal) no desenvolvimento de cada caso singular, seja na variação 

da velocidade do desenvolvimento entre crianças, mas também em qualquer criança 

entre um dia e outro ou de uma hora para outra. Fatores responsáveis por essas 

variações seriam, já colocava Bowlby, de dois tipos: organísmicos e ambientais. 

Entre os organísmicos, Bowlby (1969) e Ainsworth (1979) listaram a fome, fadiga, 

doença, infelicidade. Entre fatores ambientais estariam, por exemplo, as situações 

de alarme e perigo (que influenciam na intensidade do comportamento de apego), 

presença ou ausência da mãe etc. Essa ampla variação individual não deve ser 

esquecida, dadas suas implicações sobre as discussões em torno das fontes de 

influência sobre o desenvolvimento do apego. 

Diante disso, Bowlby (1969) defendeu a insuficiência de qualquer colocação 

simples sobre o progresso do apego. As diversas variáveis agem ao mesmo tempo 

umas sobre as outras enquanto agem sobre o desenvolvimento do apego. Enquanto 
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o próprio estado interno da criança pode alterar suas metas estabelecidas em 

relação ao comportamento de apego (contato físico tende a ser a meta estabelecida 

quando a criança está fatigada, doente, com dor ou desconforto), certas condições 

ambientais podem ativar comportamentos de apego de mais alta intensidade. Além 

disso, situações de alarme, repulsas por outros adultos ou por outras crianças 

podem causar a busca pela proximidade da mãe. Finalmente, o comportamento da 

própria mãe pode influenciar a forma e a intensidade do comportamento de apego, 

se ela está presente ou ausente, partindo ou chegando, ou se ela aceita ou rejeita a 

busca por contato da criança.  O próprio protesto da criança diante da separação de 

uma figura de apego é uma resposta variável de acordo com as circunstâncias em 

que a separação de dá. O contexto de separação influencia a forma e a intensidade 

do protesto. Assim, o protesto é menos provável de ocorrer, pelo menos 

inicialmente, no caso de separação voluntária, quando a criança por sua própria 

vontade deixa a mãe a fim de explorar o ambiente. O protesto também é menos 

provável de ocorrer se o bebê é deixado com outra figura de apego do que se ela é 

deixada com uma figura não familiar ou sozinha. Ser deixada em um ambiente não 

familiar é mais estressante que em ambiente familiar, como no próprio lar, em que 

muitas crianças são hábeis em criar expectativas de que podem alcançar sua mãe 

ou ter a acessibilidade e responsividade dela, mesmo que ela esteja ausente 

(Ainsworth, 1979). Assim, a intensidade do comportamento de apego é também 

situacionalmente determinada, de modo que a distância tolerável, por exemplo, difira 

de um conjunto de circunstâncias a outras. Devido à diversidade do comportamento 

de apego em diferentes situações, não serão suficientes critérios simples de análise 

e avaliação de todo sistema comportamental que compreende o apego (Ainsworth, 

1969). 

Um avanço relatado por Bowlby (1969) entre o texto de 1958 (Bowlby, 1958) 

e o de 1969 (Bowlby, 1969), e que nos remete à questão da complexidade 

reconhecida em torno do apego, diz respeito à elaboração do que Bowlby chamou 

de sistemas de controle, sistemas comportamentais que buscam aproximar o 

organismo de um estado de ―homeostase‖ ou ―ponto ótimo‖ em relação à alguma 

variável fundamental à sobrevivência. No caso da teoria do apego, no texto de 1958 

Bowlby a descreveu como uma teoria de componentes de respostas instintuais. Já 

no texto de 1969, Bowlby apostou na descrição de sua teoria como uma teoria de 
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controle do comportamento de apego, que seria ativado para restaurar ou manter 

dentro de uma faixa ótima (variável em relação a um conjunto de condições) a 

proximidade com outro indivíduo. Um sistema de controle, tal como apresentado por 

Bowlby, requer interações complexas e mecanismos de biofeedback envolvendo um 

número de variáveis relevantes, envolvendo características da criança, do adulto, da 

história de interação entre eles, além de características situacionais que alteram o 

ponto ótimo em que a criança pode encontrar uma situação de homeostase. Numa 

situação estranha, por exemplo, o ponto ótimo no que se refere à proximidade entre 

a criança e seu cuidador, não será o mesmo que em uma situação familiar. E esse 

ponto ótimo já depende de características fisiológicas singulares à criança além do 

histórico de interação desta com seu cuidador e de outros fatores. A visão da teoria 

do apego como uma teoria de controle permite que a tomemos enquanto uma 

sistema que inclui relações não lineares e múltiplas, evidenciando a complexidade 

do tema e enfatizando as interações recíprocas entre variáveis internas e externas 

ao indivíduo em um processo complexo de coações em torno do comportamento do 

apego. 

Como parte importante desse sistema de controle complexo, Bowlby (1969) 

estava convencido de que o tipo de cuidado que uma criança recebe de sua mãe 

possui um papel fundamental na determinação da forma pela qual seus 

comportamentos de apego se desenvolvem, na extensão em que uma criança inicia 

a interação, assim como na forma desta. Bowlby também observou o papel ativo da 

criança humana. Além do choro, que nunca é facilmente ignorado, uma criança 

chama persistentemente e, quando atendida, se orienta em direção à sua mãe e 

sorri para ela, ou para a figura de apego em questão, cumprimenta e procura 

ativamente sua atenção. Bowlby destacou a atuação de duas classes de variáveis: a 

sensibilidade da mãe em responder aos sinais do bebê; e a quantidade e natureza 

da interação entre mãe e bebê. Para ele, as mães daquelas crianças que são mais 

seguramente apegadas a elas são mães que respondem aos sinais do bebê 

prontamente e apropriadamente, e que se engajam em mais intercâmbio social com 

elas. Esse aspecto realça a importância dada por Bowlby a teorias que enfatizem o 

papel da interação social no desenvolvimento do apego, mostrando, como 

observaram Ribas & Moura (2004), que a qualidade do apego dependerá, em 

síntese, da natureza das interações adulto-criança, considerando, também, aspectos 
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situacionais que atuem como mediadores dessas interações, e não, simplesmente, 

pela contribuição aditiva das características individuais. 

Prosseguindo na análise do processo interacional envolvido no 

desenvolvimento do apego, vemos que Bowlby (1969) observa o desenvolvimento 

geral do apego enquanto resultante de várias classes de comportamento 

sistematizadas em quatro classes: o comportamento de apego propriamente dito da 

criança; o comportamento da criança que é oposto ao apego, notadamente o 

comportamento exploratório e a brincadeira; o comportamento de cuidado da mãe; e 

o comportamento da mãe que é oposto ao cuidado parental (atividades domésticas 

e trabalho). Sobre o comportamento de cuidado da mãe destaca-se o 

comportamento de restabelecer contato, procurando reduzir a distancia entre a mãe 

e o bebê e manter a criança em contato físico com ela. O comportamento de apego 

da criança é, então, um componente em um amplo e complexo sistema que inclui 

uma mãe e uma criança em interação. 

Mais uma vez evidenciando a multideterminação atuante sobre o 

comportamento de apego temos a análise de Bowlby (1969) sobre as condições que 

ativam e encerram o sistema comportamental do apego. Bowlby sistematizou essas 

condições diferenciando-as em condições organísmicas (relativas a variáveis 

orgânicas) e ambientais. Entre as variáveis orgânicas que afetam a ativação 

estariam, por exemplo, os níveis hormonais, tanto da criança quanto da mãe. Entre 

as variáveis ambientais estariam a situação presente e os comportamentos da 

criança e da mãe. Quando uma criança vai além de certa distância ou quando ela 

chora, é comum que a mãe faça alguma coisa. E se a mãe tem motivos para estar 

alarmada ou se ela vê outros carregando sua criança para longe dela ela faz todo o 

esforço para recuperá-la. Outras condições bem conhecidas podem ativar o 

comportamento de apego, influenciando sua forma e intensidade: condições da 

criança (dor, problemas de saúde, fadiga, frio, fome); localização e comportamento 

da mãe (ausência da mãe, partida da mãe, mãe que desencoraja a proximidade); e 

outras condições ambientais (ocorrência de eventos de alarme, rejeição por outros 

adultos ou crianças). 

A partir de uma citação com referência direta à relação entre hereditariedade 

e desenvolvimento (uma das facetas de um dos importantes tópicos de nossa 

discussão, a relação nature x nurture), ―a hereditariedade propõe… o 



56 
 

desenvolvimento dispõe‖ (Medawar, 1967, citado por Bowlby, 1969, p.262), Bowlby 

se posicionou contra a tomada da criança enquanto uma ―tábula rasa‖ ao 

nascimento, negando ao nurture qualquer papel prioritário sobre os resultados 

desenvolvimentais. Para Bowlby, pelo contrário, a criança não apenas estaria 

equipada com um número de sistemas comportamentais com fortes componentes 

hereditários prontos para serem ativados, como também cada sistema estaria pronto 

para ser ativado por certos estímulos de diferentes tipos, e terminado por outros, e 

ainda fortalecido ou enfraquecido por outros. Entre esses sistemas, destacam-se 

alguns que proveem os blocos construtores para o desenvolvimento posterior do 

apego, tais como os sistemas primitivos que mediam o choro, o sugar, o agarrar e o 

orientar-se. A esses são adicionados, com apenas poucas semanas, o sorrir e o 

balbuciar, e alguns meses mais tarde o rastejar e o andar. Ainsworth acrescentou 

que, apesar de Bowlby ter caracterizado o comportamento de apego como instintivo, 

ele mesmo havia pontuado que o comportamento instintivo não seria herdado 

simplesmente. O que seria herdado seria um potencial de desenvolvimento, cujas 

naturezas e formas finais poderiam diferir em medidas diversas de acordo com os 

ambientes e interações particulares nos quais o desenvolvimento acontecesse 

(Ainsworth, 1969). 

Assim como Bowlby (1969), Ainsworth (1969), tratou de forma direta de uma 

das questões mais centrais à problemática da complexidade desenvolvimental, a 

histórica questão nature x nurture. Segundo Ainsworth, diferentes aproximações 

teóricas sobre a origem e desenvolvimento da relação mãe-bebê discutem desde 

tendências genéticas e intra-organísmicas a condições ambientais e culturais da 

organização, estrutura e ativação do comportamento. Ainsworth opôs, por exemplo, 

a ênfase normativa e constitucional, dada, segundo ela, por descrições 

psicanalíticas do desenvolvimento à ênfase sobre influências ambientais, dada por 

teóricos da aprendizagem social. Mas defendeu especialmente que apenas através 

de uma aproximação complexa que consistentemente reconhecesse a interação 

entre fontes relativas à estrutura do organismo e a seu ambiente que o 

desenvolvimento de diferenças individuais poderia ser compreendido. Vemos em 

Bowlby a defesa de que quando um ambiente é mantido dentro de certos limites, 

muito da variação do comportamento entre diferentes crianças pode ser atribuível a 

diferenças genéticas. Mas uma vez que a variação ambiental se torne mais intensa, 
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contudo, seus efeitos sobre o desenvolvimento comportamental seriam mais 

relevantes e ainda estariam a ser descobertos, inclusive no que diz respeito à 

direção dos efeitos.  Qual extensão do padrão de apego de um bebê pode ser 

atribuída ao comportamento da mãe durante o primeiro ano de vida, e qual extensão 

é atribuível a diferenças internas e temperamento? Para Ainsworth, a qualidade do 

apego dependeria diretamente de uma interação específica entre fatores 

constitucionais e fatores relativos ao comportamento materno, como quando, por 

exemplo, uma criança de constituição, ou temperamento, tido como ―difícil‖ encontra 

uma mãe que por razões diversas tem mais dificuldade em ser responsiva às pistas 

infantis (Ainsworth, 1979). 

Sendo ainda mais direta a respeito da complexidade do fenômeno do apego, 

Ainsworth destaca que a ausência de contato ou a distância entre criança e mãe são 

apenas algumas das condições envolvidas no processo de ativação do apego, por 

exemplo. A situação estímulo seria, para Ainsworth, um complexo sistema de fatores 

interatuantes implicados na ativação, incluindo fatores ambientais diversos, além de 

estados hormonais do organismo e outros fatores neurofisiológicos (Ainsworth, 

1969). 

Além disso, um padrão particular tomado pelo comportamento de apego de 

qualquer criança deve-se parcialmente às tendências iniciais que a criança e a mãe, 

cada uma, trazem para essa parceria e parcialmente a de que modo cada uma afeta 

a outra durante o curso da relação. Um exemplo dessa interação entre diferentes 

fatores está no poder que o tempo gasto pelo bebê dormindo ou chorando durante 

os primeiros meses possui de afetar o comportamento da mãe, e 

consequentemente, de afetar reciprocamente a criança. De acordo com Bowlby, a 

título de exemplo, meninos tenderiam a dormir menos e chorar mais que meninas. 

Em função disso, em parte, meninos poderiam receber mais atenção e mais contato 

de suas mães, mas também tenderiam a deixá-la mais tensa e cansada, o que 

poderia impactar a responsividade materna. E claro que essas consequências todas 

ainda estariam na dependência contextual da quantidade e qualidade de suporte 

social à disponibilidade da mãe, entre outros tantos fatores ambientais envolvidos. 

Outro exemplo seria a possibilidade de danos biológicos pré ou peri-natais. Alguns 

desses danos podem direta ou indiretamente afetar o padrão de comportamento de 

apego posteriormente desenvolvido, influenciando não só o seu comportamento, 
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mas a forma como a mãe responde. Uma criança mais ativamente disposta pode 

receber mais atenção social do que uma passivamente disposta pela simples razão 

de que elas demandam e recompensam a atenção diferentemente. 

Exemplos desse tipo mostram, além da complexidade do tema, como uma 

criança joga, ela mesma, parte importante na determinação de seu próprio 

desenvolvimento. E tal como as características iniciais de um bebê podem 

influenciar na forma como a mãe cuida dele, as características da mãe podem 

influenciar as formas como o bebê responde a ela. O que a mãe traz para a situação 

é, contudo, muito mais complexo: deriva não apenas de seus ―dotes inatos‖, mas de 

uma longa história de relações interpessoais dentro de sua própria história de 

desenvolvimento, além de longas internalizações de valores e práticas de sua 

cultura. Cada mãe é influenciada também em maior ou menor grau pelo bebê em 

particular que ela tem. Mas também, cada mãe reage de forma idiossincrática, uma 

hora sendo encorajada pelos avanços sociais de seu bebê e em outra evadindo da 

interação, uma hora sendo mais solícita com seu choro e em outra sendo mais 

impaciente. Como uma mãe em particular trata uma criança em particular é, então, 

um produto complexo e multideterminado. Um exame dessas muitas variáveis em 

interação, e como elas, juntas, produzem variedades comportamentais e 

desenvolvimentais é uma questão que estudos desenvolvimentais não podem se 

furtar de buscar respostas. 

Mas apesar de toda a complexidade envolvida, Ainsworth chamou atenção 

para o fato de que, em uma situação desenvolvimental particular, mesmo que o 

comportamento de apego possa ser intensificado ou reduzido por fatores 

situacionais, o apego, ele mesmo, é estável e durável, mesmo sob o impacto de 

condições adversas. Isso ocorreria, segundo Ainsworth, por conta da formação de 

estruturas intra-organísmicas, presumivelmente de natureza neurofisiológica, que 

proveem o indivíduo com uma propensão contínua a dirigir seus comportamentos de 

apego em direção a um objeto de apego específico (Ainsworth, 1969). 

Ainsworth (1985), então, tanto apoiou as declarações de Bowlby (1958, 1982) 

sobre uma base genética, evolucionária, para crianças humanas tornarem-se 

apegadas a seus principais cuidadores, quanto reforçou diferenças atribuíveis a 

variáveis culturais quanto às práticas de cuidado maternas, que por sua vez afetam 

respostas infantis a estranhos e separações diárias, e afetam as circunstâncias sob 
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as quais uma criança poderia usar sua mãe como uma base segura a partir da qual 

explorar seu ambiente. Isso confirma, para Ainsworth, a convicção de que contextos 

culturais devem sempre ser levados em consideração quando avaliamos, por 

exemplo, a segurança versus a insegurança do apego. Essas análises fundamentam 

evidência substancial de que o comportamento materno, mediado por fatores de 

ordem cultural, tem influência significativa sobre o comportamento da criança e 

sobre os caminhos ao longo dos quais seu desenvolvimento prossegue. Assim, 

Ainsworth considerou que, mesmo tendo uma base fisiológica primária, e que não 

pode ser desconsiderada, a intensidade e forma de sua manifestação seriam 

altamente dependentes de fatores situacionais. Para Ainsworth, geneticistas e 

etólogos contemporâneos a ela já viam o desenvolvimento como ocorrendo através 

de interações contínuas entre um organismo estruturado e seu ambiente, de modo 

que em qualquer estágio do desenvolvimento, um produto fenotípico qualquer do 

desenvolvimento dependeria do genótipo e da sucessão dos ambientes em que o 

organismo em desenvolvimento transita. 

Assim se sustenta que aspectos inatos que regulam o desenvolvimento do 

apego irão interagir com um determinado contexto ambiental em que a mãe (ou 

outro cuidador principal) será apresentada de modo a facilitar a formação do vínculo 

de apego. O equipamento sensorial da espécie, por exemplo, pode tornar seus 

membros mais sensíveis a certas classes de estímulos que a outras, contribuindo 

para que sistemas comportamentais característicos da espécie possam ser mais 

prontamente ativados e terminados por algumas classes de eventos ambientais que 

por outras, e para que algumas modificações desses sistemas sejam mais 

facilmente aprendidas do que outras. Se as ciências biológicas têm tido grande 

impacto sobre o aumento da atenção a estruturas internas, a etologia, a teoria 

evolucionária e, até, a psicologia fisiológica, ao investigar processos endócrinos e 

neurofisiológicos internos aos organismos, ofereceram importantes contribuições 

para o entendimento de como estruturas biológicas específicas em interação com 

ambientes específicos podem produzir resultados desenvolvimentais (Ainsworth, 

1969). 

Ainsworth também apontou uma falha da psicologia em reconhecer e integrar 

conhecimento a respeito de variáveis biológicas, lembrando-se da existência de um 

largo corpo de fatos biológicos que, apesar de altamente relevantes à psicologia 
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desenvolvimental, permaneciam ignorados por muitos psicólogos desenvolvimentais. 

Um importante exemplo de falhas na psicologia desenvolvimental em reconhecer e 

integrar conhecimentos de áreas biológicas está em um mal-entendido que 

alimentou por muito tempo o problema da controvérsia nature x nurture, o significado 

do termo ―determinado hereditariamente‖. Uma vez que uma forte distinção seja 

desenhada entre ―determinado hereditariamente‖ e ―aprendido‖, é difícil perceber a 

possibilidade de influências genéticas contínuas em comportamentos que possuem 

um substantivo grau de maleabilidade ambiental (Ainsworth, 1969). 

Se, por um lado, conceitos de ―estruturas internas‖ podem ser estranhos às 

teorias da aprendizagem, por outro, as ciências biológicas persistem na ideia de que 

a estrutura e organização do organismo são fundamentais. Mas é necessário 

entender que, mesmo para a biologia, o desenvolvimento que acontece através de 

transformações de estruturas já existentes, não ocorre no vácuo, mas através da 

interação continua organismo-ambiente. Ainsworth já defendia não haver qualquer 

incompatibilidade necessária entre princípios da aprendizagem e a ideia de 

estruturas e estados internos e até mesmo hereditários (Ainsworth, 1969). 

Em resumo, diante do que vimos até aqui, podemos entender o modelo de 

Bowlby, conforme defendeu Ainsworth (1969), como um modelo complexo, em seus 

dois sentidos aqui discutidos, multideterminado e interacional, no qual o 

equipamento inicial da criança, geneticamente programado, se desenvolve através 

de interações com seu ambiente, o que envolve interações de múltiplas variáveis. 

Além de aspectos hereditários e evolutivos associados ao desenvolvimento do 

apego, o indivíduo é sempre visto em um contexto social com seus comportamentos 

de apego imbricados com comportamentos recíprocos de outros. No caso da 

espécie humana, Bowlby (1952) já reconhecia a cultura como um fator ambiental de 

alta centralidade. Os comportamentos de apego da criança estão inevitavelmente 

em interação, no mínimo, com os comportamentos recíprocos de sua figura materna, 

ao tempo em que o sistema mãe-bebê se encontra em um contexto ambiental muito 

mais amplo (Ainsworth, 1969). Assim, quando falamos em cuidador, em 

responsividade do cuidador, devemos estar atentos ao fato de que Bowlby (1952) já 

reconhecia que cada comunidade tem suas próprias tradições a respeito tanto das 

práticas quanto das pessoas que normalmente assumem os cuidados com a 
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criança. Apesar de frequentemente ser a mãe que costuma assumir o papel mais 

importante, isso nem sempre acontece. 

Conforme temos tentado demonstrar, a teoria do apego pode se colocar 

enquanto um importante campo de pesquisa no sentido de examinar interações 

entre biologia e cultura, entre o que é inato e o que é adquirido, entre aspectos 

fisiológicos e ambientais associados ao desenvolvimento (Bretherton, 1992). 

Winberg (2005), por exemplo, demonstrou numa revisão de trinta anos de pesquisa 

como a relação mãe-bebê influencia tanto a fisiologia quanto o comportamento de 

ambas. 

Na busca por iluminar a questão da multideterminação também temos o 

estudo de O‘Connor, Croft, e Steele, a respeito das contribuições da genética 

comportamental à teoria do apego (O‘Connor, Croft, & Steele, 2000). Neste estudo, 

os autores analisaram como pesquisas em genética comportamental podem prover 

um poderoso teste das propostas da teoria do apego, exploram como a teoria e 

pesquisa em apego iluminam conceitos da genética comportamental, tais como o de 

ambiente compartilhado e não compartilhado. Discutem como investigações sobre o 

apego podem resolver antigas questões, tais como o papel do temperamento e de 

outros fatores inerentes a crianças contribuem para diferenças individuais na 

qualidade do apego.  

Nesse sentido também podemos ver o trabalho de Mangelsdorf, Mchale, 

Diener, Goldstein, & Lehn (2000) que buscou relacionar contribuições de 

características maternas e infantis para a qualidade do apego, reforçando a 

importância de examinar tanto características da criança quanto características da 

mãe de modo a elaborar predições sobre o apego. Esses autores procuraram 

mostrar a controvérsia histórica no que diz respeito aos antecedentes do apego. 

Para eles, teorias tradicionais tinham foco sobre características maternas, enquanto 

determinantes primários da qualidade do apego. Em contraste, pesquisadores do 

temperamento, buscavam demonstrar que características endógenas das crianças 

seriam mais relevantes do que características do cuidador. Os autores consideram 

fundamental o entendimento de que a questão não pode ser sobre se há, e qual é, o 

fator primário do desenvolvimento, mas sobre como demonstrar como os diferentes 

fatores conhecidos se associam. 
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O texto de Lickliter (2008) segue no mesmo sentido mostrando, por um lado, 

o quanto descrições tradicionais buscaram dividir o campo da determinação do 

apego entre aqueles fatores instintivos e aqueles que seriam resultado do 

desenvolvimento ambiental. O autor foi muito feliz ao trazer os estudos da 

epigenética para indicar que essa divisão não é nem mesmo possível, pois qualquer 

comportamento ou padrão desenvolvimental emerge como resultado de coações 

contínuas entre componentes igualmente relevantes, sejam internos (genes, 

hormônios, redes neurais), sejam externos (temperatura, dieta, interações sociais), 

ao organismo. 

 

2.3 ALGUMAS QUESTÕES METODOLÓGICAS 

 

Claro que devemos aceitar como necessário que diferentes projetos de 

pesquisa se concentrem em aspectos diferentes da complexa cadeia causal do 

processo desenvolvimental. Enquanto um tema complexo é preciso que haja 

produção de conhecimento de qualidade sobre os diferentes fatores relevantes ao 

tema. O que está em discussão, então, não é que a pesquisa desenvolvimental, nem 

mesmo que a pesquisa sobre o desenvolvimento do apego, deva se concentrar 

exclusivamente sobre os processos interativos complexos entre os diferentes fatores 

interatuantes, mas sim que estudos que se concentrem em tais processos ocupem 

um espaço progressivamente mais amplo, de modo a avançarmos no entendimento 

das inter-relações complexas envolvidas nos fenômenos desenvolvimentais.  

Pensando na complexidade causal envolvida no desenvolvimento do apego, 

Ainsworth defendeu, por exemplo, a importância de um enquadre de intensiva 

pesquisa longitudinal, além da crescente variedade de amostras de diversas 

populações, incluindo amostras de grupos culturais diversos, o que encontramos nos 

estudos transculturais (Ainsworth, 1985). O uso de diferentes métodos de 

aproximação ao fenômeno do apego também aparece no discurso de Ainsworth, que 

defende o uso de estudos naturalísticos e longitudinais, integrados a estudos que 

utilizem modelos experimentais (Ainsworth, 1969). A pesquisa experimental, em 

situação padronizada de laboratório aparece também, no texto de 1979, como 
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suplementar à investigação naturalística e longitudinal do desenvolvimento do apego 

mãe-bebê no primeiro ano de vida (Ainsworth, 1979). 

Defendemos no capítulo anterior que a complexidade dos fenômenos 

estudados nas ciências desenvolvimentais, o que inclui as pesquisas sobre o 

desenvolvimento do apego a partir da tradição iniciada por Bowlby e Ainsworth, 

exige que o projeto geral de nosso campo de pesquisa inclua desenhos 

metodológicos que possam nos fazer avançar no entendimento das relações 

múltiplas e complexas envolvidas nos fenômenos desenvolvimentais.  

Vemos claramente, especialmente em Ainsworth, como citado acima, a 

indicação da necessidade de priorizarmos desenhos metodológicos que possam 

incluir não só um crescente número de variáveis interatuantes, mas que possam 

avançar no entendimento da integração entre diferentes níveis de análise (do 

biológico ao cultural). Ainsworth (1979) já apontava para a necessidade de uma 

crescente priorização de estudos longitudinais e transculturais, assim como para a 

integração entre pesquisas descritivas naturalísticas e pesquisas de experimentais. 

E tanto Bowlby (1958, 1969) quanto Ainsworth (1969, 1979) analisaram relações de 

mediação e moderação entre variáveis, com destaque para as relações entre 

variáveis biológicas e ambientais. A respeito das relações de mediação e 

moderação, estudos mais recentes, como o de Aviezer, Sagi-schwartz, & Koren-

karie (2003) mostraram como a exposição a ambientes difíceis e pouco saudáveis 

pode moderar a relação entre o cuidado materno e a segurança do apego. 

Diante do que foi exposto até aqui, parece que podemos dizer que a questão 

da complexidade é seriamente considerada pela teoria do apego desde seu 

processo de formação e consolidação enquanto teoria desenvolvimental, produzindo 

até mesmo diversas propostas de soluções metodológicas com o propósito de 

produzir estudos metodologicamente mais complexos. Nesse sentido, a questão 

sobre a qual nos debruçamos busca descrever e analisar o quanto e como se dá a 

presença de uma perspectiva complexa do desenvolvimento do apego na pesquisa 

empírica recente. Dito de outro modo, em que medida uma perspectiva consensual 

sobre a complexidade e multideterminação do apego, desde sua formação e 

consolidação enquanto teoria e processo desenvolvimental, encontra contrapartida e 

suporte empírico na pesquisa recente? É para responder a essa pergunta que 

propomos examinar a literatura empírica recente, a partir de artigos publicados entre 
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2005 e 2014, buscando identificar a presença dos dois critérios tratados aqui como 

indicadores de perspectivas complexas do desenvolvimento, a multideterminação 

(múltiplas fontes de influência investigadas) e, especialmente, a interação múltipla 

(se há investigação em torno das interações entre diferentes fontes de influência 

conhecidas e como essas interações agem sobre o fenômeno do apego). 
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3 MÉTODO 

 

Este é um estudo com finalidades teórico-analíticas realizado com o apoio de 

revisão sistemática da literatura empírica recente (2005-2014) em teoria do apego. 

Para compor um conjunto representativo da produção empírica do período 

foram selecionados e analisados textos completos de artigos científicos nas bases 

PsycInfo e Scielo, bases que dispõem de um corpo consistente de trabalhos, 

incorporando as pesquisas mais relevantes na área. A base PsycInfo incorpora um 

amplo conjunto de bases de alcance internacional. Já a base Scielo, conforme 

destacam Gomes & Melchiori (2011), foi desenvolvida para responder às 

necessidades da comunicação científica nos países em desenvolvimento na 

América Latina e é fruto da cooperação entre a Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado de São Paulo (Fapesp), o Centro Latino-Americano e do Caribe de 

Informação em Ciências da Saúde (Bireme) e o Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), contando, também, com o apoio 

de instituições nacionais e internacionais relacionadas com a comunicação científica, 

e de editores científicos. 

Para busca de artigos na base PsycInfo e Scielo foram acessados, entre os 

meses de fevereiro de março de 2015, os sites 

http://psycnet.apa.org/index.cfm?fa=search.advancedSearchForm e 

http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/.  Em ambas as bases foram selecionados 

artigos publicados entre os anos de 2005 e 2014. Para a base Scielo foram 

utilizados como descritores para a busca os termos ―attachment‖, ―apego‖ e 

―bowlby‖, com a operação ―or‖, em todos os campos. Por conta de dificuldades com 

o mecanismo de busca do Scielo (ao utilizar o operador ―and‖, a base retorna 

poucos resultados) foi necessário utilizar o operador ―or‖ e realizar a triagem dos 

artigos pela leitura dos títulos, ou até mesmo dos resumos quando os títulos não 

foram suficientes para verificar a adequação do artigo à amostra (estudos sobre a 

formação e desenvolvimento do apego, tendo a teoria do apego enquanto referencial 

teórico). Além do termo ―attachment‖ foi utilizado o termo ―apego‖ como um dos 

descritores, uma vez que a base inclui especialmente artigos em português e 

espanhol que poderiam não aparecer com o termo em inglês. Já para a busca 

realizada na base PsycInfo, utilizamos os descritores ―attachment‖ e ―Bowlby‖, com o 

http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/
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operador ―and‖ em todos os campos, o que foi suficiente para que a base retornasse 

um número significativo de artigos. A triagem a partir da leitura de títulos (e resumos 

quando necessário) foi mantida para a base Periódico Capes para garantir a 

adequação da amostra. Em ambos os casos, a busca se limitou a artigos revisados 

por pares derivados de pesquisas no contexto da psicologia do desenvolvimento. 

A pesquisa em teoria do apego se ampliou consideravelmente desde seu 

período inicial, envolvendo, além do apego mãe-bebê, temas como apego entre 

pares, apego adulto e apego romântico, tidos como relacionados ao 

desenvolvimento das relações iniciais de apego, e que, por essa razão, foram 

aceitos nas buscas realizadas. Por fim, como este estudo visa um questionamento 

sobre a pesquisa empírica na área e seus métodos, estudos de natureza teórico-

conceitual foram excluídos da amostra. Após o processo de triagem, os artigos 

foram lidos para identificação e categorização a partir dos critérios relacionados 

abaixo, permitindo, assim, as análises relativas às contribuições da pesquisa 

empírica recente ao conhecimento do apego enquanto fenômeno complexo. 

Em nossa apresentação defendemos que dizer que nossos objetos são 

complexos é afirmar que dependem de uma multiplicidade de fontes de influência 

eficazes, de forma interacional e não-aditiva, o que nos aponta para dois aspectos 

fundamentais ao tema da complexidade no estudo do desenvolvimento humano: a 

multideterminação e a interação, ou interinfluência, entre as diferentes fontes 

eficazes reconhecidas. Como consequência, defender uma epistemologia complexa 

implica em termos de ir além de relações singulares e lineares entre variáveis, uma 

vez que o ponto de vista complexo considera que tais relações não são suficientes 

por si mesmas. Em outras palavras, o que esta tese defende é que, a fim de 

compreender a complexidade do fenômeno desenvolvimental, além de buscarmos 

conhecer diferentes fontes de influência sobre o desenvolvimento devemos produzir 

conhecimento sobre como essas diferentes fontes interagem de modo a produzir 

desenvolvimento. 

Por um lado, vimos até aqui que a teoria do apego possui em seu corpo 

teórico, desde sua construção e consolidação enquanto campo teórico e de 

pesquisa em psicologia, aspectos que apontam para complexidade causal no curso 

do desenvolvimento do apego, implicando em relações multifatoriais, 

multidirecionais, cíclicas e mediadas por fatores de múltiplos domínios. Entre as 
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múltiplas fontes de influência sobre o desenvolvimento do apego reconhecidas tanto 

por John Bowlby (Bowlby, 1958, 1969; Bowlby & Ainsworth, 1969), quanto por Mary 

Ainsworth (Ainsworth, 1969, 1979, 1985; Ainsworth & Bowlby, 1991), estão: fatores 

constitucionais, incluindo o que se tornou conhecido como o temperamento 

(tendências orgânicas de resposta com importantes componentes genéticos e 

inatos), características do cuidador principal, a relação estabelecida entre o bebê e 

este cuidador, características relativas ao ambiente e ao suporte social, condição 

socioeconômica de seus cuidadores, além de outros fatores contextuais e culturais. 

Por outro, algumas observações sobre a pesquisa em desenvolvimento, como 

as feitas por Wachs (2000), conforme discutido nos capítulos anteriores, apontam 

para uma tendência de manutenção e aprofundamento dos campos especializados, 

de modo que ainda prevaleceriam, para Wachs, estudos que priorizassem a busca 

por relações simples e lineares entre variáveis. Com isso, o campo de pesquisa em 

desenvolvimento seguiria apresentando muitas dificuldades de integração e diálogo 

entre diferentes frentes de trabalho em teoria e pesquisa. Assim, mesmo diante do 

reconhecimento da complexidade dos fenômenos estudados, a fragmentação e o 

reducionismo metodológico seguiriam ainda muito fortes. 

Diante desse aparente desencontro entre um forte reconhecimento teórico a 

respeito da complexidade do desenvolvimento e uma prática empírica supostamente 

ainda fragmentada, é objetivo desta tese, conforme já discutido, descrever e analisar 

se, e como (a partir de que recursos e ferramentas metodológicas), a pesquisa 

empírica recente (2005-2014) no contexto da teoria do apego tem contribuído para o 

avanço quanto ao entendimento da formação e desenvolvimento do apego enquanto 

fenômeno complexo. 

Todas as categorias utilizadas para as análises aqui propostas foram 

escolhidas a partir daquilo que é defendido no aspecto teórico sobre a epistemologia 

da complexidade assim como sobre as teorias desenvolvimentais e, 

especificamente, sobre o desenvolvimento do apego, como pode ser conferido nos 

capítulos anteriores. 

Em relação à multideterminação, os artigos selecionados foram, então, 

categorizados a partir: (1) do número de fontes de influência, ou variáveis, 

investigadas; (2) da presença de debates interdisciplinares e tentativa de integração 

de múltiplos domínios (processos constitucionais ou biológicos, variáveis 
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psicológicas, sociais e culturais). Estudos com aproximações mais complexas em 

relação aos fenômenos investigados tendem a incluir um maior número de variáveis 

supostamente eficazes. Além disso, pelo menos uma terceira fonte de influência 

coatuante precisa ser incluída para que alguma observação contextual ou sistêmica 

possa ser feita. Dessa forma, o número relativo de artigos com pelo menos três 

fontes de influência investigadas foi tomado como um critério para análise da 

complexidade, em seu aspecto da multideterminação, do campo de investigação 

empírica. Já a presença de debates interdisciplinares e de integração de múltiplos 

domínios aponta para os esforços do campo de pesquisa em compreender que, se 

fontes de influências investigadas em distintas especialidades (a exemplos de 

aspectos fisiológicos, hereditários, psicológicos, sócio-econômicos, culturais) 

interagem de modo a produzir desenvolvimento, incluir, progressivamente variáveis 

de diferentes domínios, amplia o alcance epistêmico da pesquisa. Assim, essa, 

também, é uma categoria de extrema importância para a avaliação em relação à 

superação do debate polarizado entre fontes nature e nurture. 

Já em relação ao critério relacionado à interação não-aditiva, ou 

interinfluência, entre variáveis, examinamos as seguintes categorias: (3) presença 

de investigação de fatores intervenientes (relações de mediação ou moderação); (4) 

uso de análise de regressão múltipla e modelagem de equações estruturais 

(análises estatísticas complexas, importantes para a análise de múltiplos fatores, 

assim como para inferência de relações complexas de causalidade). A investigação 

de relações de mediação e moderação exige, pelo menos, a inclusão de uma 

terceira variável contextual. Além disso, destaca, mesmo que de maneira incipiente, 

uma relação condicional e sistêmica entre as variáveis, pois aponta para como a 

presença de uma terceira variável pode alterar ou condicionar a relação entre outras 

duas. Já o uso de análises estatísticas complexas, como as análises de regressão 

múltipla ou as modelagens de equações estruturais aponta de maneira consistente 

para uma visão múltipla e interacional entre conjuntos de variáveis em contextos 

mais complexos, redirecionando a atenção de relações lineares simples para 

contextos desenvolvimentais mais informativos e significativos. 

A literatura, conforme discutido nos capítulos anteriores, aponta para o uso de 

desenhos longitudinais e transculturais como favoráveis à investigação de 

fenômenos desenvolvimentais complexos. Desse modo, incluimos a identificação de 
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estudos (5) longitudinais e transculturais. A avaliação da presença destes 

delineamentos de pesquisa é relevante, uma vez que tais delineamentos são 

apontados como influentes no que se refere à complexidade dos estudos. A 

pesquisa longitudinal é tida como facilitadora de análises complexas devido à 

questão temporal, que é fundamental à suposição de causalidade, assim como a 

uma maior possibilidade de investigação de um maior número de variáveis em um 

contexto compreensivo mais amplo. Já a pesquisa transcultural é defendida, entre 

outras coisas, por oferecer possibilidades ímpares para avaliação de contextos 

culturais. Desse modo, podemos também observar se eventuais estudos 

longitudinais e transversais buscam, ou não, aproveitar do método como uma 

oportunidade de realizar aproximações empíricas mais complexas. 

 Assim como aspectos relativos à complexidade são sugeridos e defendidos 

ao longo da trajetória de formação e consolidação da teoria do apego, investigamos 

também a presença de sugestões para estudos futuros deixadas pelos artigos 

investigados. Desse modo, uma última categoria analisada buscou identificar (6) 

sugestões de que estudos futuros avancem em algum dos critérios aqui associados 

à complexidade, ou o reconhecimento dos próprios estudos sobre suas limitações 

quanto a este fim. Esta categoria de análise se justifica a partir de uma suposição 

tácita a partir do caráter coletivo e histórico das ciências. De vários modos 

esperamos que haja alguma continuidade histórica e coletiva na pesquisa científica. 

Assim, eventuais sugestões, ou reconhecimento de limitações dos estudos, 

deveriam, em tese, estimular novos estudos inspirados por essas sugestões ou por 

tentativas de corrigir limitações anteriormente reconhecidas. Além disso, à medida 

que sugestões relacionadas á complexidade se tornam comuns, temos alguma 

evidência sobre o reconhecimento do campo em relação à necessidade de avanços 

a partir de perspectivas complexas do conhecimento. E se essas sugestões não 

ecoam nos estudos que se sucedem, talvez possamos apontar para um desencontro 

entre o reconhecimento da complexidade enquanto virtude epistêmica e a adoção da 

complexidade enquanto prática metodológica. 
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4 A PESQUISA EMPÍRICA RECENTE EM TEORIA DO APEGO 

 

Conforme já discutido, a pergunta fundamental desse estudo questiona em 

que medida o consenso teórico em torno da complexidade do processo 

desenvolvimental do apego encontra contrapartida e suporte na pesquisa empírica. 

Uma vez apresentadas e discutidas as questões em torno do consenso 

teórico a respeito da complexidade dos fenômenos e processos desenvolvimentais 

(apresentando a teoria do apego enquanto uma teoria de processos 

desenvolvimentais complexos e enquanto um projeto acadêmico que entende a 

necessidade de encararmos a complexidade enquanto desafio epistemológico e, 

consequentemente, metodológico) chega a hora de encararmos o objetivo geral 

desta tese: descrever e analisar se, e de que forma (a partir de que estratégias, 

recursos e ferramentas metodológicas), a pesquisa recente (2005-2014) no contexto 

da teoria do apego tem contribuído para o avanço quanto ao entendimento da 

formação e desenvolvimento do apego enquanto fenômeno complexo. 

Conforme descrito no capítulo sobre o método, foram selecionados a partir 

dos portais de busca Scielo e PsycInfo artigos de pesquisa empírica, publicados 

entre 2005 e 2014, que tenham utilizado a teoria do apego de Bowlby como 

referencial teórico e que se debrucem sobre o desenvolvimento de fatores 

associados ao apego. 

Após leitura de títulos e resumos, e considerando apenas artigos com acesso 

liberado ao texto completo, dada a necessidade de verificação e análise textual dos 

mesmos, foram contabilizados 336 artigos, sendo 26 a partir da base Scielo e 310 a 

partir da base PsycInfo, apresentando a predominância esperada de artigos em 

língua inglesa. Uma vez que o interesse dessa busca envolveu a pesquisa empírica 

diretamente, esse quantitativo não incluiu estudos de natureza teórico-conceitual. 

Poucos periódicos se destacaram pelo quantitativo relativo de publicações na área, 

havendo grande dispersão e alcance da área no que se refere aos periódicos 

utilizados para publicação. Vale destacar a participação dos periódicos: Personality 

and Individual Differences (ISSN: 0191-8869), com 31 artigos; Infant Behavior and 

Development (ISSN: 0163-6383), com 15 artigos; Psicologia: Reflexão e Crítica 

(ISSN 1678-7153), 13 artigos; Journal of Adolescence (ISSN: 0140-1971), com 12 
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artigos. Já no que se refere à distribuição anual, verifica-se um aumento progressivo 

nos níveis de produtividade, saindo de 15 publicações no ano de 2005 para 64 no 

ano de 2013, conforme pode ser visto na figura 1. 

 
Figura 1 
Distribuição por ano das publicações analisadas 
(Número total de artigos= 336). 

 

 

Nos capítulos anteriores vimos como, para  Morin (1996, 2005) e Bachelard 

(1974, 1985), a complexidade, enquanto perspectiva epistemológica, representa 

uma oposição ao paradigma da simplificação, caracterizado pelos princípios da 

fragmentação, da simplificação e da especialização como caminhos para o 

conhecimento. Para o paradigma da complexidade, a simplicidade deixa de ser 

reconhecida enquanto virtude epistemológica, dando lugar ao desenvolvimento do 

pensamento complexo, e reconhecendo que a pesquisa objetiva deve ter a função 

de trazer à tona a complexidade da experiência, e não de simplificá-la. Para 

Bachelard, se os fenômenos que investigamos (sociais e humanos) são complexos, 

devemos tornar nosso modo de conhecer cada vez mais complexo, e não tentarmos 

simplificar fenômenos na ilusão de que os estaríamos desvendando. Isso seria 

especialmente relevante para as ciências humanas, para as quais a ampla 

variedade de fontes interatuantes de influência, a variabilidade interindividual, e o 

consequente fracasso nas tentativas de produzir alguma previsibilidade, confrontam 

a ciência com a complexidade dos fenômenos. Dessa forma, adotando uma 

perspectiva epistemológica complexa, de acordo com os pensamentos de Morin e 

Bachelard, se impõe como necessário que à medida que avancemos possamos nos 

debruçar sobre cenários explicativos que incluam progressivamente múltiplas fontes 
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de influência. Assim também se torna necessário que utilizemos de estratégias 

metodológicas que lancem um olhar sobre aspectos interacionais entre as variáveis 

investigadas. 

Wachs (2000) também se referiu a um movimento histórico e constante no 

sentido da especialização cada vez maior das disciplinas. Apesar de ter sido 

essencial ao desenvolvimento científico, o que se faz em uma especialidade tende a 

se tornar menos acessível e, talvez, até menos inteligível aos pesquisadores de 

outros domínios, o que dificulta o necessário diálogo e a integração entre as 

diferentes frentes de trabalho em teoria e pesquisa. A fragmentação, ao mesmo 

tempo em que se coloca como uma necessidade metodológica, dada a própria 

complexidade dos fenômenos, faz com que corramos o risco de negligenciar o 

árduo, mas necessário, trabalho posterior de integração dos fragmentos de 

conhecimento produzidos dentro de diferentes especialidades. 

Para Wachs (2000), no caso do desenvolvimento humano, a maioria dos 

pesquisadores tende a focar primariamente a identificação de influências relevantes 

específicas tomadas isoladamente (genes, idade, aprendizagem, hormônios, 

pressões sociais, cultura etc.). Quando mais de uma influência é considerada, o que 

já produz dificuldades metodológicas extras, combinações pareadas, tendem a ser a 

norma (genes versus estimulação ambiental, por exemplo), com pouca atenção 

dada a como essas combinações se encaixam dentro de um quadro complexo que 

inclui processos múltiplos agindo juntos. 

Também vimos alguns dos aspectos metodológicos que estariam associados 

à investigação de relações complexas entre variáveis, e que foram utilizados 

enquanto categorias para analisarmos os artigos selecionados: (1) o número de 

fontes de influência, ou variáveis, investigadas; (2) presença de debates 

interdisciplinares e tentativa de integração de múltiplos domínios (processos 

constitucionais ou biológicos, variáveis psicológicas, sociais e culturais); (3) 

investigação de fatores intervenientes (a exemplo das relações de mediação ou 

moderação); (4) uso de análise de regressão múltipla e modelagem de equações 

estruturais (análises estatísticas complexas, importantes para a análise de múltiplos 

fatores, assim como para inferência de relações complexas de causalidade); (5) uso 

de desenhos longitudinais e transculturais. Como última categoria avaliada, 
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analisamos (6) a presença de sugestões de que estudos futuros avancem em algum 

dos critérios aqui associados à complexidade. 

A Tabela 1 traz um resumo relativo aos artigos aqui analisados quanto à 

presença de aspectos metodológicos indicativos da investigação de relações 

complexas entre variáveis: 

 

Tabela 2 
Aspectos metodológicos relacionados à complexidade das relações investigadas (Número 
total de artigos= 336). 

  (%) 

Relativo à 
Multideterminação 

(1) Número de fontes de influência, ou variáveis, 
investigadas: investiga relações envolvendo pelo menos 
três variáveis. 

66,6 

Limita-se a investigação de relações lineares entre 2 
variáveis 

33,4 

Relativos à 
Interações Não 
Aditivas (as 
categorias podem 
se sobrepor) 

(2) Presença de debates interdisciplinares e tentativa de 
integração de múltiplos domínios. 

14,6 

(3) Investigação de fatores intervenientes. 38,7 

(4) Uso de análise de regressão múltipla e modelagem 
de equações estruturais (análises estatísticas 
complexas, importantes para a análise de múltiplos 
fatores, assim como para inferência de relações 
complexas de causalidade). 

38,7 

 Apresenta pelo menos um entre os critérios (1 a 4) 
avaliados como associados à complexidade. 

79,5 

 Não apresenta nenhum dos critérios (1 a 4) avaliados 
como associados à complexidade. 

20,5 

(5) Desenhos 
favoráveis à 
investigação de 
fenômenos 
desenvolvimentais 
complexos 

Longitudinal 15 

Transcultural 2 

 (6) a presença de sugestões de que estudos futuros 
avancem em algum dos critérios aqui associados à 
complexidade 

40 

 

Como podemos ver na tabela 1, dos 336 artigos analisados, 66,6% incluem 

pelo menos uma terceira variável, o que significa que um terço das publicações, 33,4 

%, limita-se à investigação de relações lineares entre duas variáveis. Esses últimos 

analisam, então, relações de predição a partir de uma única variável, enquanto os 
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primeiros incluem, pelo menos, mais um fator de influência, o que não significa que 

necessariamente analisem relações complexas entre essas variáveis. Esse aspecto 

fica mais evidente quando notamos que, apesar de 66,6% dos artigos incluírem, pelo 

menos, uma terceira variável, apenas 38,7% envolve investigação de relações 

intervenientes de mediação ou moderação, o que seria o passo mais simples em 

direção a abordagens mais complexas envolvendo múltiplas variáveis, a análise de 

interações contextuais entre múltiplas variáveis. 

O uso de análise por regressão múltipla ou modelagem de equações 

estruturais é visto em 38,7% dos artigos, de modo que análises correlacionais e 

preditivas lineares simples, envolvendo relações lineares entre duas variáveis, ainda 

são prevalentes na pesquisa desenvolvimental, encontradas em 61,3% do total de 

artigos analisados. Enquanto a análise de regressão simples investiga a relação 

entre uma variável explicativa e uma variável resposta, a análise de regressão 

múltipla avalia a relação entre um conjunto de variáveis explicativas e uma (em 

alguns casos mais de uma) variável resposta. Uma vez que se reconhece a 

complexidade de um fenômeno, análises que incluam múltiplas variáveis em 

modelos de regressão múltipla devem se tornar preferenciais em relação aos 

modelos de regressão simples. 

Por fim, apesar do reconhecimento da complexidade desenvolvimental 

envolver a defesa de que aspectos biológicos, psicológicos e socioculturais 

interagem na produção do desenvolvimento do apego, apenas 14,6 % do total de 

336 artigos incluem alguma tentativa de integrar múltiplos domínios de análise, 

apontando para o que talvez seja o maior desafio para o avanço das pesquisas 

desenvolvimentais: integrar múltiplos domínios, historicamente separados em 

especialidades independentes, em um modelo explicativo complexo. 

Se o número de fontes de influência investigadas indica um elemento de 

complexidade relativo à multideterminação, a investigação de relações 

intervenientes, o uso de estatísticas complexas (a exemplo das análises de 

regressões múltiplas e análise fatorial) ou a tentativa de integrar múltiplos domínios, 

indica o elemento interacional da complexidade. 20,5% do total investigado não 

apresenta qualquer sinal de consideração da multideterminação ou de elementos 

interacionais. Mas, apesar de termos 79,5% de artigos com pelo menos um dos 

critérios investigados como associados à complexidade, a maior parte se refere ao 
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critério relativo à multideterminação, analisando três, quatro ou mais fontes de 

influência sobre o desenvolvimento do apego, mas muitas vezes limitados a uma 

série de análises lineares entre pares de variáveis. Mesmo entre os estudos que 

incluem quatro ou mais variáveis (18,7% do total, ou 63 artigos), 28,5% não 

analisam qualquer tipo de interação que vá além das relações lineares entre pares 

de variáveis. Apesar, então, de uma relativa maior adesão à noção de 

multideterminação (dois em cada três artigos incluem pelo menos três variáveis) o 

aspecto relativo às interações não aditivas entre variáveis tem tido muito menos 

adesão, 57,5% dos artigos não apresenta qualquer sinal de consideração de 

relações interacionais entre variáveis ou tentativa de diálogo interdisciplinar. 

Um dado particularmente interessante é o número de artigos que sugerem 

que estudos futuros avancem em algum dos critérios aqui associados à 

complexidade (40% do total). Esses artigos sugerem: aumento no número de 

variáveis; aumento na amostra investigada e na diversificação da amostra, de modo 

a permitir a inclusão de diferentes variáveis controle; desenhos longitudinais e 

transculturais, também visando à inclusão de variáveis contextuais; além de maior 

diálogo interdisciplinar e inclusão de análises estatísticas mais complexas 

(regressão múltipla e equações estruturais). Desses artigos (134), 41 não 

apresentam qualquer característica aqui relacionada à complexidade, ou seja, 

apesar de investigarem relações lineares simples entre duas variáveis, reconhecem 

a complexidade do fenômeno investigado, sugerindo avanços nesse sentido.  

O número de estudos que indicam a necessidade de que próximas 

investigações invistam em desenhos mais complexos aponta para um 

reconhecimento real da complexidade do fenômeno assim como da necessidade de 

investimento em desenhos metodológicos mais complexos, o que encontra respaldo 

na literatura sobre o tema. Mas ainda é visível a dificuldade em aplicar na prática 

empírica tais compreensões, o que fica evidenciado no alto número de estudos que 

ainda se mantém em modelos explicativos lineares apesar do amplo entendimento 

em torno da necessidade de avanços em modelos explicativos e empíricos mais 

complexos. 

O uso de desenhos longitudinais e transculturais está entre as sugestões 

mais frequentes para estudos futuros, associando o formato a uma maior 

complexidade dos mesmos. Baldwin (1956), assim como Cairns & Valsiner (1984), 
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defenderam maiores investimentos em estudos longitudinais, pois esse tipo de 

desenho metodológico ofereceria maiores possibilidades de envolver diferentes 

aproximações qualitativas e quantitativas complexas sobre múltiplas variáveis de 

múltiplos níveis (biológico, psicológico, social e contextual). Porém, essa associação 

não é evidente entre os artigos aqui avaliados. Entre os 336 artigos, apenas 15% do 

total são longitudinais e menos de 2% (apenas 6 estudos) transculturais. É 

importante insistir, a respeito deste aspecto, que desenhos longitudinais e 

transculturais oferecem vantagens para a inclusão de um maior número de fontes de 

influência, assim como das distintas inter-relações entre essas diferentes fontes, 

além de incluir um aspecto temporal às relações investigadas. Isso não implica 

garantir que essa inclusão e análises sejam, de fato, realizadas. Dessa forma, 

podemos entender, tanto na literatura sobre a complexidade, quanto na indicação de 

estudos futuros nas pesquisas empíricas analisadas, o porquê da recorrente 

referência a esse tipo de desenho metodológico. O potencial em incluir metodologias 

complexas é facilmente reconhecido, apesar dessa inclusão ainda não ser 

correntemente realizada. 

A complexidade do fenômeno desenvolvimental aponta também para a 

necessidade de projetos de pesquisa de longo prazo e com objetivos mais amplos 

que incluam em seu escopo pesquisas ―menores‖ sobre relações mais específicas e 

que possam ser integradas a um setting compreensivo mais complexo. Por um lado, 

como defenderam Triandis, Malpass, & Davidson (1973), progredir na compreensão 

sobre o processo a partir do qual fontes de influências múltiplas (ecologia, ambiente 

etc.) produzem o fenômeno desenvolvimental permanece um desafio ainda atual. 

Por outro, Parke & Asher (1983) já viam a necessidade de projetos mais amplos que 

integrem pesquisas de tipos diversos que busquem de maneira integrada produzir 

modelos compreensivos mais abrangentes. Desse modo, pesquisas sobre relações 

mais específicas e especializadas, quando inseridas em projetos complexos, devem 

apontar para o modo como as relações específicas investigadas se integram e 

contribuem para um modelo mais amplo. Se 40% do total de artigos defendem 

caminhos futuros relacionados à complexidade, dentro do universo investigado, 

menos de 10% dos artigos relatam fazer parte de projetos mais amplos ou buscam 

relacionar seus resultados a contextos causais mais amplos. 



77 
 

E apesar da quantidade de sugestões para estudo futuro apontando para a 

necessidade de avanço em critérios relacionados à complexidade do fenômeno, não 

encontramos referências diretas nos artigos analisados de análises complexas que 

tenham sido realizadas em resposta ou por inspiração das sugestões deixadas pelos 

estudos anteriores. Essa configuração, que envolve alto número de pesquisas que 

indicam avanços futuros rumo à maior complexidade e baixo número de pesquisas 

que apontam o próprio estudo como fazendo parte de um projeto que caminhe 

nesse sentido aponta para uma realidade fragmentada, sem uma tradição de 

avanços progressivos entre os estudos. Devido à dificuldade em localizar vínculos 

entre as sugestões deixadas para estudos futuros e os estudos que se seguem, o 

próprio aspecto histórico e coletivo da pesquisa parece apresentar dificuldades em 

ser adequadamente contemplado. 

 

4.1 NÚMERO DE FONTES DE INFLUÊNCIA INVESTIGADAS 

 

O número de fontes de influência ou variáveis eficazes associadas ao apego 

é um elemento de sua complexidade enquanto fenômeno desenvolvimental, a saber, 

o entendimento de que fenômenos complexos são multideterminados. Assim, 

podemos afirmar que quanto mais complexo entendemos o desenvolvimento do 

apego, mais fontes de influência interatuantes devem ser consideradas em nossos 

modelos explicativos. 

Como já colocado acima, dos 336 artigos analisados 33,3% limitam-se à 

investigação de relações lineares entre duas variáveis, enquanto os outros 66,6% 

incluem pelo menos uma terceira variável, sendo que apenas 18,7% do total incluem 

quatro variáveis ou mais na busca por modelos explicativos mais complexos. Dentro 

desse grupo com quatro ou mais fontes de influência investigadas (63 estudos), 57% 

incluem investigação de relações de mediação ou moderação, 9,5% colaboram com 

alguma tentativa de diálogo interdisciplinar ou incluem variáveis de diferentes 

domínios, e 54% utilizam análise de regressão múltipla ou modelos de equações 

estruturais. Notável o fato de que entre esses 63 estudos com quatro ou mais 

variáveis, apesar da inclusão de um maior número de variáveis, 28,5% não analisam 

qualquer tipo de interação que vá além das relações lineares entre pares de 
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variáveis. Suas análises compõem uma série de relações lineares bipareadas, não 

buscando avaliar a atuação conjunta ou os aspectos interacionais entre as diferentes 

fontes de influência. Esse caso reforça a observação de que incluir múltiplas 

variáveis, apesar de ser necessário do ponto de vista da multideterminação, não 

garante a complexidade do estudo, que pode, mesmo possuindo um grande número 

de variáveis, se limitar a avaliar independentemente pares de relações lineares sem 

necessariamente apontar para um entendimento de como o conjunto complexo de 

variáveis atua como um todo. 

Nesse sentido, devemos lembrar que a complexidade não deve ser vista 

apenas como um fenômeno quantitativo, ligado ao número de fatores de influência 

reconhecidos. Mas também como uma defesa de que o pensamento epistemológico 

simplificador, sozinho, é incapaz de conceber e de compreender a totalidade. É uma 

visão de que mesmo o mais completo acúmulo de investigação de relações lineares 

não é suficiente para a compreensão das propriedades de um sistema complexo, 

pois ignora as propriedades que emergem a partir das interações complexas entre 

os diversos fatores envolvidos. Por essa razão, a investigação em torno das inter-

relações entre variáveis distintas que supomos agir sobre o objeto de nossas 

investigações, assim como sobre o interjogo entre essas inter-relações e o objeto, 

mais do que sobre o efeito de variáveis isoladas sobre os mesmos, deve fazer, 

progressivamente, parte de nossos projetos de investigação. 

Essa é a discussão levantada no capítulo 1 sobre a teoria geral dos sistemas 

e sua defesa de que perspectivas complexas deveriam estar presentes na 

interpretação de dados empíricos. Importante lembrar que a teoria geral dos 

sistemas se põe contra o princípio da simplificação enquanto virtude epistemológica 

(o famoso princípio da ―navalha de Ockhan‖), princípio que foi adotado pela 

nascente ciência psicológica, de modo que a pesquisa desenvolvimental aspirou ao 

dito princípio na esperança de encontrar elementos e processos básicos simples que 

explicassem a complexidade da vida psicológica e de seu desenvolvimento. Porém, 

apesar de todo avanço quanto ao entendimento de que os fenômenos 

desenvolvimentais são complexos, a questão da causalidade múltipla, circular e 

multidirecional não é simples do ponto de vista da aplicação de métodos empíricos 

viáveis em ampla escala. Esse aspecto mantém a pesquisa ainda, muitas vezes, 

presa a métodos mais simples de investigação, pois são os possíveis e viáveis de 
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serem realizados, dadas as condições de pesquisa disponíveis, apesar de os 

próprios pesquisadores reconhecerem a limitação de seus métodos e a necessidade 

de métodos mais complexos. 

Ainda a respeito da investigação de relações lineares entre duas variáveis, 

Wachs (2000) defendeu que, apesar de ser teórica e empiricamente viável tratar 

processos e preditores isoladamente, tais aproximações tendem a resultar em um 

foco excessivamente estreito em que a coação múltipla de diferentes processos e 

elementos acabaria por ser ignorada, ou supostamente controlada. Além disso, a 

concentração dos esforços de pesquisa em torno de relações lineares vai de 

encontro ao entendimento de que a inter-relação entre os fatores desenvolvimentais 

(que são múltiplos) tem muito mais importância para o entendimento do 

comportamento e desenvolvimento humano que a influência de elementos ou 

processos específicos singulares tomados individualmente. O que a discussão em 

torno de uma epistemologia complexa defende, portanto, é que integrar 

sistematicamente as contribuições de múltiplas influências de múltiplos domínios 

não é apenas desejável, mas necessário, apesar de toda dificuldade metodológica 

prática implicada nisso. 

Essa necessidade, segundo Wachs (2000) e Sameroff (2010), é reforçada 

pelo pouco sucesso preditivo alcançado quando buscamos predizer variabilidade no 

desenvolvimento humano baseados em modelos de ―influência singular‖. A questão 

da variabilidade já havia sido trazida por Bowlby, em 1969, em seu primeiro volume 

de sua trilogia sobre o apego (Bowlby, 1969). A respeito do desenvolvimento do 

apego, Bowlby apontou para seu elevado grau de variabilidade como consequência 

da complexidade causal (incluindo fontes organísmicas e ambientais diversas) 

envolvida no desenvolvimento de cada caso singular. E Sameroff (2010) destacou, 

conforme já discutimos nos capítulos anteriores, o baixo quantitativo de variância 

que poderia ser atribuída a qualquer fator singular quando os demais fatores 

conhecidos estão supostamente controlados. Ao mesmo tempo, a variância não 

explicada contém sinais claros de que muitas outras dimensões do indivíduo ou do 

contexto são necessárias à construção de modelos preditivos significativos, 

especialmente no longo prazo. No caso específico das pesquisas em apego, 

Atkinson et al. (2000) defenderam que substanciais variações sobre o tamanho do 
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efeito encontrado em diferentes estudos indicariam influências não mensuradas de 

fatores ecológicos e contextuais diversos. 

A questão da variabilidade interindividual e da complexidade causal do 

desenvolvimento, afetado por uma diversidade de fontes de influência 

desenvolvimentais que agem ao mesmo tempo umas sobre as outras, levou, então, 

o próprio Bowlby (1969), assim como Ainsworth (1969), a defenderem a insuficiência 

de qualquer colocação simples sobre o progresso do apego. Talvez uma objeção 

comum aqui seja a de que não há novidade nisso. Todos concordam sobre a 

insuficiência de qualquer colocação simples sobre o progresso do apego, ou de 

qualquer fenômeno desenvolvimental. E é esse exatamente o ponto. Apesar de todo 

o corpo teórico das disciplinas desenvolvimentais e da própria prática empírica 

apontarem essa insuficiência, ainda há muito que se caminhar em direção à 

consolidação de métodos e práticas empíricas que priorizem o entendimento das 

relações múltiplas e multidirecionais que configuram a complexidade do 

desenvolvimento. 

Entre os artigos empíricos analisados vale destacar alguns estudos, por suas 

contribuições ao debate aqui empreendido, a exemplo da investigação promovida 

por Ditzen et al. (2008) sobre os efeitos do apego adulto e do suporte social sobre 

respostas endócrinas e psicológicas do estresse psicossocial. Aqui o apego e o 

suporte social foram investigados enquanto mediadores de relações já conhecidas 

entre o estresse psicossocial e seus efeitos sobre respostas endócrinas. Dessa 

forma, os autores conseguem reforçar, por exemplo, a ideia de que a interação entre 

suporte social e o apego adulto podem agir como protetores às respostas 

endócrinas em situação de estresse psicossocial. Os autores também observaram 

que, se o apego sozinho não apresentou efeitos protetivos consideráveis mas o 

suporte social sim, o apego teve o efeito de reforçar o papel protetor do suporte 

social. É um estudo que, além de apresentar um esforço em analisar um conjunto 

mais amplo de variáveis em um enquadre que valoriza os efeitos interativos, 

demonstra a possibilidade de pensarmos o apego em um quadro que integre 

múltiplos domínios, e que vá além do já ultrapassado debate ―nature versus nurture‖. 

Miranda et al. (2012) investigaram um modelo explicativo complexo que 

buscou analisar variáveis relacionadas ao vínculo parental, à posição 

socioeconômica, à depressão e à depressão pós-parto. Nesse estudo, o vínculo de 
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apego que as mulheres tinham com suas próprias mães atuavam, na vida adulta, 

como fator protetor contra desordens depressivas em situações de estresse. 

Kaitz et al. (2010) avaliaram a associação entre ansiedade materna, aspectos 

da interação mãe-criança e regulação emocional infantil durante situações de 

estresse. E Kenny et al. (2005) examinaram o relacionamento entre etnicidade, 

educação parental, gênero, apego parental e múltiplas dimensões de autoimagem, 

identificando aspectos do apego parental como associados a uma 

construção.favorável da autoimagem. 

Michal Al-Yagon (2011) examinou um modelo complexo envolvendo fatores 

protetivos e de vulnerabilidade no nível individual e familiar sobre o ajustamento 

comportamental e socioemocional em crianças em função da presença ou não de 

problemas desenvolvimentais relacionados à aprendizagem. Os autores se baseiam 

numa noção que inclui modelos de riscos cumulativos, considerando fatores 

exógenos, endógenos e outros fatores mediadores, nestes incluído o vínculo de 

apego entre a criança e seu pai. 

Karreman & Vingerhoets (2012) investigaram associações mediacionais 

envolvendo estilos de apego, bem-estar psicológico e variáveis relacionadas à 

regulação emocional e resiliência, através de modelos de mediação múltipla. Os 

autores encontraram relacionamentos únicos envolvendo regulação emocional e 

resiliência para cada estilo de apego, apontando para evidências sugestivas sobre 

como indivíduos diferem a respeito do bem-estar psicológico como uma função do 

estilo de apego mediada por aspectos relacionados à regulação emocional e 

resiliência. 

Lally, Spence, McCusker, Craig, & Morrow (2010) investigaram associações 

múltiplas envolvendo presença de epilepsia, diversos índices de psicopatologia, 

história de trauma, propensão dissociativa e estilo de apego. Apesar de não 

investigar efeitos interativos complexos a investigação do apego em um quadro de 

múltiplas influências deve ser destacada aqui. 

Mota & Matos (2009) trabalharam num modelo que inclui estrutura familiar, 

conflito interparental, apego aos pais e aos pares e autoestima em adolescentes. Os 

autores, além de avaliarem alguns cenários preditivos lineares, realizaram análises 

de variância multivariada e análises de regressão múltipla, indicando que uma 
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combinação entre apego aos pais e aos pares é relevante para a auto-estima entre 

os adolescentes, enquanto, isoladamente, o apego aos pares não apresentou efeitos 

moderadores significativos. 

Keller, Spieker, & Gilchrist (2005) desenvolveram uma análise a partir de 

modelos de múltiplos domínios examinando relações entre apego pais-filhos, 

parentalidade, ecologia familiar e características da criança em configurações 

particulares de risco ligados a caminhos desenvolvimentais problemáticos. Seus 

resultados sugeriram que o desenvolvimento de comportamentos problemáticos era 

influenciado por um conjunto que incluía características do apego, riscos pessoais e 

fatores contextuais. Além disso, apesar de observarem um efeito aditivo, pois a 

acumulação de fatores de risco se mostrou prejudicial ao desenvolvimento, os 

autores observaram que configurações particulares de risco eram mais informativas 

que o acúmulo de fatores de risco sobre a probabilidade de desenvolvimento de uma 

trajetória comportamental problemática. A segurança do apego, por exemplo, 

apresentou função protetiva dada determinada configuração de exposição a riscos 

pessoais e contextuais. Dessa forma, os autores reforçam, empiricamente, a 

importância de observarmos interações não aditivas ao investigarmos aspectos e 

processos desenvolvimentais. 

Com esses exemplos, espera-se que fique claro que contribuições existem. O 

campo empírico reconhece a necessidade de inclusão de um número maior de 

variáveis, e os esforços estão aí. Não estamos aqui argumentando que nada se faz 

em relação à complexidade. Há, sem dúvida, muitas contribuições relevantes à tese 

que está sendo defendida aqui. É louvável que 18,7% do total dos estudos aqui 

avaliados incluam quatro variáveis ou mais, ainda que mesmo entre estes, 28,5% 

não analisem qualquer fator interacional entre as variáveis investigadas. Em 

números absolutos, dos 63 artigos que incluem pelo menos 4 fatores explicativos, 45 

artigos, analisam inter-relações causais. O que estamos argumentando, enfim, é que 

é possível, como mostram esses estudos, e necessário, avançar em nossas práticas 

metodológicas. 
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4.2 PRESENÇA DE DIÁLOGO INTERDISCIPLINAR E TENTATIVA DE 

INTEGRAÇÃO DE MÚLTIPLOS DOMÍNIOS 

 

A questão em torno do debate nature versus nurture é, segundo Meaney 

(2010), essencialmente, um debate sobre os princípios de causação e influência 

sobre os determinantes das diferenças individuais na expressão de traços 

específicos entre membros de uma mesma espécie. Vimos, com Sameroff (2010), 

que dentro das ciências desenvolvimentais, esse debate evoluiu, passando por 

períodos de ascensão alternada entre uma ou outra fonte como explicação primária 

para diferenças individuais no curso de vida até perspectivas mais dialéticas e 

complexas enfatizando as diversas interconexões entre fatores internos (individuais) 

e contextuais. Dentro de uma perspectiva epistemológica complexa, nature e nurture 

constituem mutuamente um ao outro, destacando a necessidade de não apenas 

compreendermos as diferentes fontes de influência em seus próprios termos, mas 

de compreendermos como essas diferentes fontes interagem e constituem 

mutuamente uma a outra ao promoverem o desenvolvimento. Aqui também vale 

lembrar os princípios do determinismo múltiplo, defendido por Cacioppo & Berntson 

(1992), indicando que um evento alvo em um nível de organização (como o 

desenvolvimento do apego) pode ter múltiplas fontes de influência no mesmo ou em 

outros níveis de organização. Ao mesmo tempo em que são necessários estudos 

que aprofundem no conhecimento especializado de diversas fontes de influência, a 

interação entre esses diferentes determinantes não pode ser esquecida. Ou, como 

defenderam Cacioppo & Berntson (1992), o estudo especializado pode até ser viável 

e necessário, mas não é suficiente. 

No item anterior, discutimos o aspecto da multideterminação como parte do 

entendimento de uma epistemologia complexa. Neste e nos próximos itens, 

discutiremos, sobretudo, o aspecto interacional da epistemologia complexa. Nesse 

sentido, o conceito de desenvolvimento implicaria, como defenderam Dixon & Lerner 

(1999), que um adequado entendimento de qualquer fenômeno desenvolvimental 

deve requerer que este seja considerado em termos de sua posição e papel num 

contexto interacional ou processo desenvolvimental contínuo, histórico, e 

multifacetado, considerando a multiplicidade de influências interconectadas. Ao 

defendermos que uma pessoa se desenvolve e funciona psicologicamente como um 
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organismo integrado, em que os elementos de maturação, experiência e cultura se 

fundem na ontogenia, é pura consequência a defesa de que o estudo 

desenvolvimental deve englobar aspectos culturais, sociais, psicológicos e 

biológicos, dentro de um enquadramento interacional complexo e não linear. 

Essa preocupação, referente à multideterminação do fenômeno do apego, já 

está presente na elaboração de Bowlby de sua teoria do apego desde seus 

trabalhos iniciais. Em ―A natureza do vínculo entre a criança e sua mãe‖ (Bowlby, 

1958), conforme já discutido acima (capítulo 2), Bowlby reconheceu como clara a 

influência conjunta de condições ambientais e maturacionais. Mesmo assumindo 

certa intenção de enfatizar os aspectos endógenos das respostas instintuais 

relativas ao apego, Bowlby assume que o desenvolvimento individual nunca pode 

estar livre de mudanças através de processos de aprendizagem, a partir da 

interação com fatores ambientais. 

Bowlby (1958) defendeu a necessidade de distinguir entre condições internas 

ao organismo (condições fisiológicas, tais como os estados hormonais, fisiológicos, 

e estímulos de origem interoceptiva), que põem o organismo em um estado 

responsivo que facilitaria a ativação de certos padrões e comportamentos, e aquelas 

externas a ele, de um modo tal que, mesmo para respostas instintuais, assim como 

as relativas ao apego, a ativação de padrões desenvolvimentais e de 

comportamentos específicos ocorre apenas na presença de condições externas 

particulares. Assim, ainda que aspectos endógenos e maturacionais exerçam um 

grande papel na explicação de respostas comportamentais, as influências 

ambientais e relacionadas à aprendizagem, além de imprescindíveis à própria 

ativação das respostas, podem influenciar fortemente seu curso. 

A respeito da relação entre hereditariedade e desenvolvimento, Bowlby se 

posiciona contra a tomada da criança enquanto uma ―tábula rasa‖ ao nascimento, o 

que ofereceria ao nurture papel prioritário sobre os resultados desenvolvimentais. 

Para Bowlby, pelo contrário, a criança não apenas estaria equipada com um número 

de sistemas comportamentais com fortes componentes hereditários prontos para 

serem ativados, como também cada sistema estaria pronto para ser ativado por 

certos estímulos de diferentes tipos, e terminado por outros, e ainda fortalecido ou 

enfraquecido por outros. Para Ainsworth, apesar do comportamento de apego ser 

caracterizado como instintivo, ele não é simplesmente herdado. O que seria 
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herdado, então, seria um potencial de desenvolvimento, cuja natureza e forma final 

poderia diferir em medidas diversas a partir das relações epigenéticas que envolvem 

os ambientes e interações particulares nos quais o desenvolvimento específico 

acontecesse (Ainsworth, 1969). 

Assim, para Ainsworth, a complexidade no desenvolvimento do apego, tal 

como descrito por Bowlby (1969), se torna evidente também por envolver processos 

epigenéticos. Nesse sentido, qualquer estágio do desenvolvimento é sempre 

resultante de interações progressivamente mais complexas entre fatores ambientais 

presentes e estruturas internas, estas, por sua vez, já anteriormente transformadas 

por fatores ambientais no curso do desenvolvimento prévio. A interação complexa 

entre fatores desenvolvimentais de diferentes níveis é, então, um aspecto 

determinante no estudo desenvolvimental e que não pode ser perdido de vista. 

Assim, Ainsworth defendeu que apenas através de uma aproximação complexa que 

consistentemente reconhecesse a interação entre fontes relativas à estrutura do 

organismo e de seu ambiente é que o desenvolvimento de diferenças individuais 

poderia ser compreendido (Ainsworth, 1979,1985). 

A integração de múltiplos domínios, assim como as tentativas de diálogo 

interdisciplinar associadas são, então, um caminho necessário a partir do momento 

em que reconhecemos a complexidade dos fenômenos desenvolvimentais, assim 

como a necessidade de superação das dicotomias nature versus nurture. Dentro do 

universo de 336 estudos analisados, essa tentativa de integração e diálogo 

apareceu em apenas 14,6% dos casos, o que corresponde a 49 estudos. Entre 

esses, 43% analisaram relações intervenientes de mediação ou moderação 

envolvendo níveis de organização distintos, e também 43% utilizaram análise de 

regressão múltipla ou modelos de equações estruturais incluindo variáveis de 

diferentes domínios. Se considerarmos os artigos que utilizam pelo menos análises 

de relações intervenientes, de regressão múltipla ou modelos de equações 

estruturais, teremos 53% do total. Importante percebermos aqui que, mesmo entre 

estudos que incluem níveis distintos níveis de organização (biológico, psicológico, 

cultural), uma grande parte deles (47%) se mantém em análises lineares entre duas 

variáveis, sem uma consideração sistêmica de fatores intervenientes conhecidos ou, 

mesmo quando incluem múltiplas variáveis, limitam-se à análise de correlações 
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bipareadas ou regressões simples, sem avançar para uma análise de interações 

complexas entre amplos conjuntos de fatores interdependentes. 

Mas, como podemos ver, os esforços nesse sentido existem: 26 artigos (7,7% 

do total) entre os analisados incluem mais de duas variáveis, buscam integrar 

múltiplos domínios ou níveis de organização e se utilizam de métodos que, de algum 

modo, avaliam o inter-relacionamento complexo entre variáveis em vez de se 

limitarem a análises lineares entre pares de variáveis. 

Como exemplo dos esforços em promover diálogo interdisciplinar e integração 

entre múltiplos domínios podemos citar alguns estudos, entre os quais: 

Quirin, Pruessner, & Kuhl (2008) e Pierrehumbert et al. (2009), que 

investigaram relações entre ansiedade e evitação do apego considerando níveis de 

cortisol e funcionamento hipotalâmico-pituitário-adrenal, em situações de estresse. 

Em ambos os estudos os autores investigam o apego em relações de mediação com 

outras categorias de variáveis endógenas (funcionamento hipotalâmico-pituitário-

adrenal, níveis de cortisol) e exógenas (situações de estresse). Mesmo que, nesses 

casos, os aspectos não-aditivos ou sistêmicos destas interações não tenham sido 

destacados, realça-se a inclusão de múltiplos domínios como um aspecto relevante 

ao estudo da complexidade, especialmente quando consideramos as discussões 

sobre a dicotomia nature x nurture. 

Respostas psicológicas e endócrinas ao estresse social foram investigadas 

em relação com o apego adulto e suporte social por Ditzen et al. (2008). Os autores 

alegam ser este o primeiro estudo a investigar efeitos interativos entre apego adulto 

e suporte social em termos de suas influências sobre respostas endócrinas e 

subjetivas em situação de estresse psicossocial. Os autores também defendem que 

seus resultados podem levar a novas pesquisas sobre os efeitos interativos, 

ajudando a identificar fatores mediadores tanto psicossociais quanto neurobiológicos 

do apego. 

Relações entre apego e aspectos genéticos, hormonais e bioquímicos foram 

investigadas em muitos outros estudos, a exemplo dos realizados por Kidd et al. 

(2011). Eles investigaram a relação entre estilo de apego adulto e respostas em 

níveis de cortisol, suportando o estilo de apego como um fator relevante na 

desregulação de mecanismos neurofisiológicos. E Luijk et al. (2011) investigaram 
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associações de moderação entre segurança do apego e parentalidade com 

polimorfismos genéticos específicos. As discussões promovidas pelos autores 

suportam a noção de que variações genéticas atuam como fatores de 

suscetibilidade diferencial a questões relativas ao desenvolvimento do apego, 

reforçando o papel e o mecanismo de interjogo entre variações genéticas e fatores 

ambientais. 

Chen et al. (2011), investigaram as variações genéticas relativas aos 

receptores de ocitocina como uma possível fonte de influência sobre o 

desenvolvimento dos comportamentos relacionados ao apego. Seus achados 

reforçaram a importância da ocitocina no desenvolvimento do comportamento social 

e seu papel na regulação do estresse e no desenvolvimento da confiança em 

situações sociais. A ocitocina também foi investigada como exercendo uma função 

na modulação da associação entre padrões de apego e comportamentos de 

cooperação por De Dreu (2012). 

 Noriuchi et al. (2008) examinaram padrões mediacionais envolvendo 

mecanismos de ativação neural e comportamentos maternos complexos associados 

ao apego, como os comportamentos de vigilância protetiva. E Canterberry & Gillath 

(2013) investigaram mecanismos neurais subjacentes ao desenvolvimento da 

segurança no apego e apontaram a tentativa como um passo para a 

conceitualização do apego como parte de um sistema comportamental com múltiplos 

componentes de diferentes domínios. Esses últimos autores consideraram, nesse 

estudo, a segurança de apego como envolvendo três componentes: afetivo, 

cognitivo e comportamental, assim como sua ativação simultânea, este último 

aspecto, segundo os autores, nunca examinado antes. Outro propósito do referido 

estudo foi examinar o papel do estilo de apego nos padrões de ativação do cérebro. 

Segundo os autores, este estudo apoia o papel multifacetado do apego, ao 

observarem, no caso do apego seguro a ativação generalizada em áreas cerebrais 

emocionais, regulatórias e motivacionais. 

 Escobar et al. (2013) também alegaram ter contribuído para a superação do 

fosso entre diferentes níveis de análise (sócio-emocional, neuropsicológico e 

eletrofisiológico) ao examinar correlatos comportamentais e neurofisiológicos em 

adolescentes com diferentes estilos de apego. Em seus resultados os autores 

sugerem que indivíduos com diferentes padrões de apego processam informação, 
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assim como diferentes funções executivas, diferentemente. Essas diferenças se 

repetem em domínios comportamentais e neuropsicológicos, demonstrando que os 

padrões de apego parecem impactar sobre múltiplos domínios. 

Laurent & Powers (2007) investigaram o caminho pelo qual temperamento e 

apego, juntos, predizem resposta hipotalâmico-pituitária-adrenal, utilizando métodos 

de análise de modelagem multinível. Segundo os autores, o estudo aponta para 

evidências de que fatores intrapessoais (temperamento) e interpessoais (apego) 

exercem efeito sobre a resposta fisiológica ao estresse. Em suas análises, os 

autores apontam que o ajustamento diádico entre parceiros românticos atua sobre o 

apego, assim como sobre os padrões de respostas emocionais e dos níveis de 

cortisol, discutindo os resultados em termos de processos interativos de coregulação 

entre diferentes níveis. 

Por fim, o compartilhamento de fatores genéticos e ambientais em dimensões 

do apego foi investigado por Franz et al. (2011) e por Keller et al. (2005), que 

utilizaram modelos de múltiplos domínios para examinar aspectos familiares, 

ecológicos e individuais do apego pais-filhos em configurações particulares de risco 

ligados a caminhos desenvolvimentais problemáticos. Os autores tomaram como 

premissa do estudo que processos desenvolvimentais não podem ser entendidos ao 

examinar variáveis singulares isoladas de outros fatores com as quais elas 

naturalmente interagem. Defenderam também que o desenvolvimento individual 

depende de uma matriz, ou configuração particular, de riscos e proteções em 

múltiplos níveis de organização ecológica. 

Parece válido destacar a articulação de variáveis psicológicas e neuro-

fisiológicas nos estudos citados acima, pois ainda parece atual a crítica de Ainsworth 

(1969) ao apontar a falha da psicologia em reconhecer e integrar conhecimento a 

respeito de variáveis biológicas, lembrando-se da existência de um largo corpo de 

fatos biológicos que, apesar de altamente relevantes à psicologia desenvolvimental, 

permaneciam ignorados por muitos psicólogos desenvolvimentais. 

Investir em estudos que priorizem articulações interdisciplinares coloca a 

teoria do apego, conforme defendeu Bretherton (1992), enquanto um importante 

campo de pesquisa no sentido de examinar interações entre biologia e cultura, entre 

aspectos fisiológicos e ambientais associados ao desenvolvimento, contribuindo 
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empiricamente para superação produtiva da dicotomia histórica envolvendo o debate 

nature x nurture. 

 

4.3 INVESTIGAÇÃO DE FATORES INTERVENIENTES 

 

Uma maior atenção aos estudos dos processos de mediação é uma das 

importantes defesas de uma epistemologia que reconheça a complexidade dos 

fenômenos. Para Baldwin (1956), por exemplo, muitos estudos relatavam variáveis 

sem avaliar variáveis intervenientes, mesmo quando já eram conhecidas e passíveis 

de observação. Por certo que incluir um menor número de variáveis aumenta a 

simplicidade e o controle metodológico sobre o estudo, além de evitar diversas 

fontes de erro. Mas o risco de evitar a complexidade em favor da simplicidade e de 

um suposto maior controle metodológico é o de alcançar altos níveis de significância 

estatística e baixos níveis de relevância teórica. Os achados tendem a permanecer 

em aberto, pois a presença de variáveis intervenientes conhecidas, mas não levadas 

em consideração, enfraqueceria o poder de interpretação das relações observadas, 

devido ao baixo índice de variância explicada. 

A análise de variáveis intervenientes (através das relações de mediação e 

moderação) aponta para o que talvez seja um dos passos mais simples no caminho 

para o entendimento de relações de interações múltiplas e complexas: reconhecer e 

investigar efeitos de mediação e moderação que variáveis tidas como contextuais 

exercem sobre as relações entre variáveis de interesse. Qualquer efeito conhecido 

de uma variável sobre outra é mediada e moderada por um conjunto de outras 

variáveis, de modo que fatores intervenientes conhecidos não podem ser 

simplesmente ignorados sem que isso enfraqueça nossas possibilidades de 

compreender adequadamente o objeto de interesse de nossas investigações. E até 

mesmo os processos de controle sobre essas variáveis devem ser vistos com 

cautela, pois corremos o risco de ignorar as interações intervenientes complexas dos 

fenômenos em suas condições naturais. Ao analisar efeitos de mediação e 

moderação temos a vantagem de incluir necessariamente uma terceira variável 

contextual, apontando para a análise de contextos causais e explicativos mais 



90 
 

complexos do que o alcançado por análises lineares simples de predição entre pares 

de variáveis.  

No conjunto de estudos analisados, apenas 38,7% incluíram investigações de 

variáveis intervenientes, o que também nos diz que mais de 60% dos artigos fazem 

escolhas metodológicas que mantêm fora de análise possíveis variáveis 

intervenientes, o que enfraquece ou limita o alcance preditivo das relações 

efetivamente investigadas. Deste conjunto de 130 artigos que incluem a investigação 

de fatores intervenientes, 16% realizaram algum diálogo interdisciplinar, analisando 

fatores de outros níveis de organização enquanto variáveis mediadoras ou 

moderadoras, ampliando o alcance explicativo do estudo. Destacam-se os 69% 

deste conjunto de 130 artigos que utilizaram análises de regressão múltipla ou 

modelos de equação estrutural, enquanto no quantitativo total de 336 artigos, menos 

de 40% o fizeram. Esse aumento da prevalência das técnicas de regressão múltipla 

e de equações estruturais pode ser justificado por conta desse grupo de artigos 

investigar um maior número de variáveis e por que a investigação de fatores 

intervenientes busca, de algum modo, avaliar um modelo de interações mais 

complexo do que a análise de relações lineares entre pares de variáveis. E as 

técnicas de análise citadas mostram seu propósito especialmente nessas situações 

onde se busca investigar modelos explicativos mais complexos, envolvendo um 

maior número de fatores de influência reconhecidamente relevantes e, 

principalmente, cuja dinâmica interacional não aditiva (referente mais à configuração 

específica dos elementos do que à influência aditiva dos mesmos) é reconhecida. 

O apego foi apresentado como mediador em relações envolvendo o suporte 

social e respostas endócrinas e psicológicas relacionadas ao estresse por Ditzen et 

al. (2008). E Sandberg et al. (2010) identificaram o apego adulto como mediador da 

relação entre eventos de vida traumáticos e sintomatologia pós-traumática. Os 

autores, ao entenderem o apego como um construto relacional, esperavam que o 

efeito de mediação fosse mais forte em eventos interpessoais, como o abuso infantil 

ou em casos de vitimização sexual. Desse modo, identificar variáveis intervenientes 

às relações entre eventos de vida traumáticos e a sintomatologia pós-traumática 

poderia ajudar na compreensão dos mecanismos causais subjacentes e, por 

consequência, auxiliar em intervenções terapêuticas oferecidas a pacientes 

submetidos a eventos traumáticos. 
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Bodner & Cohen-Fridel (2010) analisaram relações entre estilos de apego, 

envelhecimento e qualidade de vida, encontrando relação de mediação do estilo de 

apego sobre as outras duas variáveis. Para os autores, considerar o estilo de apego, 

uma vez que este é entendido como mediador relevante à percepção de qualidade 

de vida, pode ser relevante na construção de métodos de suporte aos adultos mais 

velhos, de modo a promover mais qualidade de vida. 

Outros estudos investigaram o inter-relacionamento e relações de mediação 

entre apego, auto-eficácia social, tomada de decisão de carreira, e satisfação na 

vida (Wright & Perrone, 2010), o papel mediador do apego entre práticas parentais e 

agressividade (Gallarin & Alonso-Arbiol, 2012), entre vários outros estudos que 

investigaram o apego como mediador entre exposição a traumas e desenvolvimento 

psicopatológico (Fowler, Allen, Oldham, & Frueh, 2013; Sitko, Bentall, Shevlin, 

O‘Sullivan, & Sellwood, 2014; Bifulco et al., 2006), fatores inter e intrapessoais 

(Tatnell, Kelada, Hasking, & Martin, 2014), apego, status social e psicopatologia 

(Irons & Gilbert, 2005). 

Madigan, Moran, Schuengel, & Pederson (2007) analisaram empiricamente a 

hipótese de Bowlby de que experiências anômalas e comportamentos maternos 

disruptivos aumentam o risco de consequências psicopatológicas em crianças, e que 

esses riscos são mediados pela qualidade do relacionamento de apego. Os autores 

identificaram que aspectos do apego mediavam a associação entre o 

comportamento materno e o desenvolvimento de problemas externalizantes em 

crianças. Assim, os autores julgaram reafirmar a conceitualização original de Bowlby 

sobre o papel do apego no desenvolvimento e manifestação de comportamentos mal 

adaptados. 

Olsson et al. (2005) buscaram verificar se fatores genéticos agiam como 

moderadores das associações conhecidas entre estilo de apego, ansiedade e 

consequências do abuso de álcool. Consistentemente com a teoria do apego os 

autores alegaram confirmar nesse estudo que o apego inseguro aumentava o risco 

de formas persistentes de ansiedade. Esse estudo também, segundo os autores, 

ilustrou o valor de aspectos do contexto social na codeterminação do tamanho e da 

direção de efeitos dependentes de fatores genéticos, sugerindo que fatores 

genéticos agem de forma sinérgica com o contexto socioambiental. 
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Por fim, Irons & Gilbert (2005) exploraram, através de análises de regressão 

múltipla, se fatores sociais podiam agir como moderadores ou mediadores entre 

apego e sintomas ansiosos ou depressivos. 

A associação e o inter-relacionamento entre fatores de diferentes domínios 

tem na investigação de relações de mediação e moderação um importante caminho 

metodológico no sentido do esclarecimento de como seus mecanismos em interação 

promovem o desenvolvimento. Assim, potencializamos nossos avanços na 

compreensão de como fatores biológicos mediam relações entre eventos sociais e 

consequências desenvolvimentais, por exemplo. Ainda assim, conforme mostrado 

acima, apenas 16% dos estudos que realizam investigação de fatores intervenientes 

o fazem incluindo diferentes níveis de organização, nos mostrando que, apesar de 

possível e viável, ainda precisamos avançar no que se refere ao diálogo 

interdisciplinar e à consideração do conhecimento que se produz em outras áreas. 

 

4.4 USO DE ANÁLISE DE REGRESSÃO MÚLTIPLA E MODELAGEM DE 

EQUAÇÕES ESTRUTURAIS 

 

Para Bell (1965), os estudos desenvolvimentais deveriam progressivamente 

incorporar variáveis reconhecidamente relevantes e mensurá-las adequadamente 

em um ―design‖ metodológico que permita análises estatísticas complexas (no caso 

de estudos quantitativos) de modelos explicativos complexos. Quando duas ou mais 

variáveis parecem exercer efeito sobre um fenômeno, e, além disso, elas exercem 

efeitos umas sobre as outras, temos uma situação de aparente confusão e de 

dificuldades em superar as incertezas relativas às relações de influência presentes. 

Esse tipo de situação, associada à presença de múltiplos fatores interatuantes 

e de difícil mensuração, é inevitável quando tratamos de fenômenos sociais e 

psicológicos, e é uma das raízes fundamentais da complexidade associada ao 

estudo dos mesmos. Se a realidade dos fenômenos sociais envolve relações 

complexas, nossos métodos devem aspirar ao entendimento dessas relações 

complexas. Dito de outro modo, relacionamentos complexos, múltiplos, requerem, 

para sua compreensão, modelos complexos contendo muitas variáveis explicativas. 

E esses modelos exigem que, no caso da pesquisa quantitativa, avancemos em 
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análises estatísticas multivariadas, com o uso de análises de regressão múltipla, 

fundamentais para a análise de relacionamentos entre múltiplas variáveis, por 

exemplo. O uso de modelagem de equações estruturais, uma espécie de mistura 

entre análise de regressão e análise fatorial, também aparece como um recurso útil 

a análises de relações complexas, pois pode contribuir permitindo a análise de 

relações explicativas entre múltiplas variáveis, latentes ou observadas, 

simultaneamente, revelando padrões de inter-relacionamento entre os diferentes 

fatores investigados, detectando aglomerados e reduzindo um grande número de 

variáveis a um número menor e mais facilmente gerenciável (Pilati & Laros, 2007).  

Em resumo, especialmente no caso da pesquisa empírica quantitativa, o 

avanço no conhecimento e uso da estatística é não menos que essencial do ponto 

de vista de uma epistemologia da complexidade. 

Dentre os 336 artigos avaliados, vimos que 38,7% incluíram o uso de 

estatísticas complexas, como análises de regressão múltipla ou o uso de modelos 

de equações estruturais, a exemplo dos estudos de Irons & Gilbert (2005) e de 

O‘Connor & McCartney (2007). 

Irons & Gilbert (2005) investigaram relações entre medidas de apego, status 

social e sintomas de depressão e de ansiedade. Análises de regressão, análise 

multivariada de variância (MANOVA) e de fatores mediadores e moderadores 

fizeram parte das estratégias estatísticas utilizadas. Os autores realizaram análise 

de regressão múltipla envolvendo depressão, variáveis relativas ao apego e ao 

status social produzindo um modelo significativo de predição de sintomas de 

depressão. Outra análise de regressão foi realizada incluindo sintomas de ansiedade 

como variável dependente, produzindo também um modelo de predição significativo. 

Ao investigarem os mecanismos de mediação envolvendo as relações entre 

habilidades cognitivas e medidas de apego, O‘Connor & McCartney (2007) fizeram 

uso de análises de regressão envolvendo um amplo conjunto de variáveis, tais 

como: sexo, etnia, habilidades cognitivas precoces, horas de cuidado com a criança, 

qualidade do cuidado, educação materna, status de apego, medidas de 

engajamento em tarefas, medidas de interação social etc. Esse amplo conjunto de 

variáveis teve como objetivo testar mediadores das associações entre padrões de 

apego e habilidades cognitivas, avançando na compreensão dos mecanismos 

interacionais através dos quais o apego influencia o desenvolvimento. 
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O uso de métodos estatísticos avançados, assim como a investigação de 

conjuntos amplos de variáveis contextuais em um sistema de compreensão 

integrado, mostra que não só investigar padrões causais complexos é possível, 

como há quem o faça. Obviamente, quanto maior o número de variáveis em um 

estudo, maiores as chances de erros e dificuldades em todo o processo, porém este 

é um risco e um desafio que precisa ser enfrentado. As dificuldades e obstáculos à 

investigação de modelos complexos não devem ser tomadas como estímulos à 

simplificação dos estudos sob a justificativa de tornar os mesmos mais viáveis e 

menos sujeitos a erros, mas como um convite à formação e treinamento 

metodológicos criteriosos e ao desafio de preparar e conduzir projetos de pesquisa 

progressivamente mais complexos. 

 

4.5 SOBRE ESTUDOS TRANSCULTURAIS E LONGITUDINAIS 

 

Bretherton (1992) reconheceu a necessidade de estudos sistemáticos de 

diferenças culturais ao concluir que pesquisadores de apego precisavam 

desenvolver medidas ecologicamente válidas, orientadas pela teoria e adaptadas a 

culturas específicas e a forma como diferentes culturas significavam as relações 

familiares, de cuidado e de desenvolvimento. 

Estudos comparativos sistemáticos entre diferentes países e culturas, as 

pesquisas transculturais podem ser conduzidas, por várias razões: checar a 

generalidade de leis psicológicas; ampliar o espectro de nossas observações sobre 

variáveis de interesse; determinar as variações encontradas em variáveis culturais 

subjetivas em diferentes locais; ter a vantagem de experimentos naturais envolvendo 

combinações de variáveis que não podem ser obtidas em laboratório; estudar a 

manifestação de variáveis psicológicas em diferentes contextos culturais; e estudar 

culturas por seus próprios méritos (Cairns & Valsiner, 1984). Por identificar e avaliar 

variáveis culturais em relação ao desenvolvimento, estudos transculturais são 

fundamentais a um projeto de compreensão de fenômenos desenvolvimentais 

complexos, ao incluir, de maneira integrada, fontes de influência sócio-culturais e 

ambientais diversas que funcionem como contexto para o desenvolvimento.  
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Bowlby (1952) já reconhecia a centralidade de fatores culturais. Para o 

autor, além de aspectos hereditários e evolutivos associados ao desenvolvimento do 

apego, o indivíduo é sempre visto em um contexto social com seus comportamentos 

de apego imbricados com comportamentos recíprocos de outros. Mesmo quando 

falamos sobre as relações com o cuidador, devemos estar atentos ao fato de que 

Bowlby já reconhecia que cada comunidade tem suas próprias tradições culturais a 

respeito tanto das práticas quanto das pessoas que normalmente assumem os 

cuidados com a criança. 

Ainsworth (1985) também defendeu que, mesmo tendo uma base fisiológica 

primária que não pode ser desconsiderada, a intensidade e a forma de manifestação 

e desenvolvimento do apego seriam dependentes de fatores situacionais. Assim, 

mesmo não ignorando o fundamento biológico do apego, defendeu como necessária 

a investigação sobre como diferenças individuais podem depender de variáveis 

culturais quanto às práticas de cuidado, por exemplo, de modo que contextos 

culturais devem sempre ser levados em consideração em avaliações sobre 

fenômenos desenvolvimentais. Percebemos aqui um importante diálogo entre o que 

defenderam Bowlby e Ainsworth e aquilo que é defendido em uma perspectiva 

evolucionista do desenvolvimento. Ao considerarem a herança biológica e o contexto 

cultural imediato como componentes do mesmo processo desenvolvimental, 

conforme já discutido no capítulo 1, autores evolucionista, como podemos ver em 

Keller (2002) e em Greenfield, Keller, Fuligni, & Maynard (2003), não só defendem 

um adequado entendimento de aspectos biológicos e culturais do desenvolvimento, 

como apontam para a primazia das dinâmicas interacionais que envolvem processos 

somáticos, sociais e psicológicos, em relações epigenéticas complexas, rejeitando, 

assim, determinismos simplistas, sejam biológicos ou culturais e defendendo uma 

abordagem complexa do conhecimento sobre processos desenvolvimentais. Mais 

um exemplo da preocupação de autores desenvolvimentais contemporâneos, como 

Keller, com o uso de abordagens complexas do desenvolvimento aparece em seus 

estudos sobre o desenvolvimento da regulação emocional durante a infância. Além 

de investir num diálogo interdisciplinar, sintetizando teoria evolucionista e psicologia 

cultural, Keller (2009) combina aproximações metodológicas quantitativas e 

qualitativas em um formato transcultural, incluindo dois ambientes prototípicos que 

diferiam em suas características ecológicas e sociais. 
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Apesar, então, de encontrarmos defesas diversas de que estudos 

transculturais seriam importantes, por oferecerem oportunidade de investigação de 

relações complexas envolvendo variáveis contextuais e culturais, foram encontrados 

apenas 06 estudos transculturais, menos de 2% do total de artigos analisados. 

O estudo de Verissimo et al. (2011), por exemplo, investigou a relação entre 

a qualidade da vinculação da criança à mãe e a sua competência social em dois 

contextos socioculturais distintos (em Portugal e nos Estados Unidos), reforçando 

evidências a favor de um dos pressupostos básicos da teoria da vinculação, qual 

seja, a universalidade do fenômeno do apego. Em ambos os contextos os autores 

identificaram que a qualidade do apego está positivamente relacionada à 

competência social em suas diversas dimensões (motivação social, atributos 

psicológicos e aceitação social), promovendo envolvimento positivo com os pares e 

contribuindo com o desenvolvimento de uma variedade de competências que 

contribuem para a aceitação no grupo de pares. 

Vaughn et al. (2007) investigaram em três contextos socioculturais o poder 

preditivo do script de base segura materno sobre o comportamento de base segura 

infantil, demonstrando que uma característica central dos modelos de apego adulto 

é, em cada um dos contextos investigados, é o acesso a um script de base segura. 

Os autores interpretam seus resultados como evidência à validade transcultural da 

teoria do apego, tal como formulada por Bowlby e Ainsworth. 

Já no estudo de Li, Delvecchio, Miconi, Salcuni, & Di Riso (2014), ao 

investigarem o apego parental em adolescentes de três contextos culturais 

diferentes (China, Itália e Costa Rica), encontraram diferenças em função do 

contexto cultural. 

A dificuldade operacional e de controle metodológico inerente à 

investigação de variáveis culturais e contextuais talvez seja um dos fatores a 

justificar o baixo quantitativo de estudos transculturais. Ainda assim, se buscamos 

avançar na compreensão da complexidade envolvida ao buscarmos compreender 

processos desenvolvimentais, é necessário avançarmos na inclusão e análise de 

variáveis contextuais e culturais em modelos explicativos complexos, o que inclui 

maiores investimentos em projetos de estudos transculturais. 



97 
 

O quão pequena é a base de dados inter-culturais para a pesquisa no 

contexto da teoria do apego foi reconhecida também por Keller (2013). No entanto, 

Keller acrescenta que estudar mais grupos ao redor do mundo se limitando ao 

paradigma de apego clássico não é exatamente a solução desejada. Mesmo 

considerando seriamente a importância de fatores ecológicos e culturais para o 

desenvolvimento do apego, a teoria e a pesquisa sobre o apego tradicionalmente se 

baseiam numa concepção de desenvolvimento de classe média ocidental com o 

objetivo primário da autonomia psicológica individual. Porém, contextos culturais 

diferem amplamente em seus próprios modelos de autonomia, parentesco, 

individualização, metas de socialização, estratégias de cuidado. Para que uma 

concepção cultural seja realmente integrada à teoria e à pesquisa em apego a partir 

de um ponto de vista complexo, é necessário desenvolver a teoria do apego como 

uma concepção cultural das relações cuidador-filho, e isso inclui, primeiro, definir o 

apego, o cuidado, a parentalidade etc. a partir de pontos de vista culturalmente 

contextualizados. 

Os estudos longitudinais, por sua vez, correspondem a 15% do total de 

artigos analisados, o que corresponde a 51 artigos. Desses, 16 artigos se limitaram 

à análise linear entre duas variáveis, e apenas oito buscaram analisar mais de três 

fatores de influência. Novamente, entre os 51 artigos que utilizaram de estratégias 

longitudinais apenas 16 incluíram alguma análise de mediação ou moderação, e 19 

artigos fizeram uso de estatística complexa, como análises de regressão múltipla ou 

modelagem por equação estrutural. E apenas três tentaram algum tipo de diálogo 

interdisciplinar. Ao todo, entre os estudos longitudinais, 27 artigos não apresentaram 

qualquer característica aqui tratada como complexa, ou que aponte para alguma 

análise interacional e não-aditiva entre múltiplos fatores de influência. 

Entre os estudos longitudinais alguns merecem destaque, a exemplo do 

estudo conduzido por Olsson et al. (2005), ao longo de 10 anos com o propósito de 

investigar se determinado genótipo relacionado ao transporte de serotonina exercia 

ação de moderação sobre relações conhecidas entre o estilo de apego, ansiedade e 

abuso de álcool entre adolescentes. O formato longitudinal, nesse caso, visou a 

investigação de possíveis relações causais considerando aspectos genéticos e 

psicossociais, apontando para uma tentativa de diálogo interdisciplinar.  
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Tatnell et al. (2014) investigaram, em adolescentes, se os relacionamentos 

entre fatores interpessoais (apego e suporte social) e comportamentos de auto-lesão 

não suicída eram mediados por fatores intrapessoais, como regulação emocional, 

auto-eficácia e auto-estima. 

Keller et al. (2005) empregaram um modelo de múltiplos domínios, em 

formato longitudinal, para examinar se o apego entre pais e filhos interagia com 

aspectos da ecologia familiar e parental e características da criança em 

configurações particulares de risco ligadas a trajetórias de problemas 

comportamentais na pré-escola. 

Apesar de encontrarmos estudos que se utilizaram de formatos longitudinais 

como estratégia para investigar relações causais complexas, envolvendo múltiplos 

fatores de múltiplos domínios, o grande número de estudos longitudinais que 

mantiveram análises lineares simples, desafia a expectativa trazida por Ainsworth 

(1985), de que a aplicação de desenhos longitudinais, assim como de abordagens 

transculturais, apresentava supostas vantagens associadas à compreensão da 

complexidade do fenômeno. O uso de abordagens longitudinais é, também, um dos 

aspectos mais presentes nas indicações para estudos futuros, aliado ao 

reconhecimento da necessidade de avançarmos, enquanto campo de pesquisa, no 

que diz respeito à complexidade dos processos desenvolvimentais. Por essa razão, 

retomaremos a discussão a respeito das relações entre complexidade e desenhos 

longitudinais no próximo tópico, sobre a complexidade na indicação de estudos 

futuros. 

 

4.6 COMPLEXIDADE NA INDICAÇÃO DE ESTUDOS FUTUROS 

 

Do total de artigos analisados, 40% realizam algum tipo de indicação de que 

estudos futuros avancem em algum critério relativo a uma investigação mais 

complexa do fenômeno ou reconhecem suas próprias limitações metodológicas 

quanto à capacidade de avaliar relações complexas, estando o formato transversal 

como uma das principais limitações apontadas. 

O pequeno tamanho amostral foi apontado como uma limitação em diversos 

estudos, tais como o de Miranda et al. (2012); McLean, Walton, Matthew & Jones 
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(2011); Bodner & Cohen-Fridel (2010), que também sugeriram amostras maiores e 

mais diversas em relação a fatores socioeconômicos, o que permitiria comparações 

mais complexas. 

Al-Yagon (2011) reconheceu que amostras pequenas não permitem a 

exploração de múltiplos fatores pessoais e interpessoais, uma das razões que 

levaram seu estudo a não investigar fatores de risco adicionais. 

A ausência de algumas variáveis potencialmente relevantes, assim como a 

ausência de investigação de relações de mediação envolvendo um número maior de 

variáveis contextuais, foi reconhecida como um limite por Sandberg, Suess, & 

Heaton (2010). Essa necessidade foi reforçada por Verissimo et al. (2011) e por 

Downing & Nauta (2010), que defenderam o estudo de modelos com um amplo 

número de variáveis, argumentando que, apesar de investigarem um modelo 

envolvendo cinco variáveis, explicaram no máximo 21% e em apenas uma das 

variâncias estudadas. 

Pierrehumbert et al. (2009) reconheceram não terem examinado outros 

fatores coatuantes, tais como traços de personalidade, danos neurológicos ou outros 

tipos de trauma, fatores psicopatológicos e tratamentos psicológicos. Já Smeekens, 

Riksen-Walraven, Van Bakel, & Weerth (2010) apontaram para o benefício de 

inclusão de novas variáveis psicológicas, médicas e situacionais. 

E Alvarenga, Dazzani, Alfaya, Lordelo, & Piccinini (2012) reconheceram a 

complexidade das relações envolvidas, assim como a necessidade de uma 

abordagem que considere as interações entre os diferentes fatores envolvidos. Da 

mesma forma, apoiaram a ideia de que futuras investigações deveriam envolver 

outras variáveis associadas à saúde mental e ao apego materno-fetal, em um 

modelo de análise mais complexo. A necessidade de inclusão de novas variáveis, 

sobretudo variáveis sociais e culturais em desenhos longitudinais, também aponta 

para a natureza multifacetada do fenômeno do apego, como defendido no estudo de 

Nunes, Faraco, Vieira, & Rubin (2013). 

Sobre o uso de desenhos longitudinais, McLean, Walton, Matthew, & Jones 

(2011) sugeriram o uso de metodologia longitudinal aliada ao uso de amostras 

maiores, e Tremblay & Sullivan (2010), assim como Han & Lee (2011) e John, 

Morris, & Halliburton (2012), apontaram o uso de método transversal como um limite 
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à inferência de causalidade. E Wright & Perrone (2010) defenderam a vantagem de 

utilizar métodos longitudinais para melhor entender o significado e a influência das 

relações ao longo do tempo. 

Para Gallarin & Alonso-Arbiol (2012), o desenho transversal não garantiria a 

sequência temporal dos eventos, não permitindo a formulação ou a confirmação 

empírica de modelos explicativos até que estudos com múltiplos conjuntos de dados 

longitudinais confirmem relações previstas entre as variáveis investigadas. 

O poder preditivo das relações investigadas foi destacado como uma força do 

estudo longitudinal por Alvarenga et al. (2013), que ainda destacaram a necessidade 

de que pesquisas futuras incluam outros fatores de influência em formatos mais 

complexos. E Panfile & Laible (2012) enfatizaram a importância de que novos 

estudos incluam modelos longitudinais e experimentais de modo a avançar quanto 

às asserções de causalidade. 

Como já discutido, Ainsworth já defendia a aplicação de desenho longitudinal, 

assim como dos estudos transculturais por suas vantagens associadas à 

complexidade do fenômeno (Ainsworth, 1985). Do mesmo modo que Ainsworth 

defendia que estudos futuros sobre o apego investissem em desenhos longitudinais, 

a pesquisa empírica recente continua defendendo essa indicação. Muitos artigos 

defendem que próximos estudos precisam investir mais em formatos longitudinais, 

mas poucos se arriscam a investir efetivamente em métodos longitudinais a fim de 

testar modelos explicativos complexos.  

Apesar do reconhecimento de que estudos futuros devem utilizar metodologia 

longitudinal como forma de se aproximarem de relações complexas entre variáveis, 

os poucos estudos longitudinais analisados aqui não apoiam a ideia de que estudos 

longitudinais são utilizados para verificar relações explicativas complexas. É possível 

analisar uma única relação linear simples entre duas variáveis durante décadas. O 

argumento que podemos defender, então, é o de que o formato longitudinal permite 

a inclusão de novas variáveis em formatos mais complexos, não que o formato 

longitudinal seja, ele próprio, vinculado à complexidade. Apesar dos estudos 

defenderem que deveríamos ampliar o uso de desenhos longitudinais, mesmo os 

estudos longitudinais também tendem a analisar relações lineares simples entre 

variáveis. O que fica evidente, então, é que desenhos longitudinais apenas 

favorecem análises afins à complexidade dos fenômenos desenvolvimentais. Nesse 
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sentido, Kaitz, Maytal, Devor, Bergman, & Mankuta (2010) e Wilkinson (2010) 

defenderam que estudos futuros o fizessem, argumentando que métodos 

longitudinais favorecem desenhos que busquem o entendimento de interinfluências 

entre variáveis ambientais e sociais. 

Já argumentamos que a não inclusão de fatores intervenientes conhecidos é 

um grande limitador relativo à capacidade de inferir causação. Nesse sentido, 

Tatnell, Kelada, Hasking, & Martin (2014) assumiram que, por conta de um número 

de fatores envolvidos não terem sido incluídos no estudo, a capacidade de inferir 

causação fica comprometida, apesar do uso de desenho longitudinal. 

Já H. Laurent & Powers (2007) reconheceram a inabilidade em controlar 

fatores externos à investigação como explicação para o pequeno tamanho dos 

efeitos e de sua capacidade de explicar a variância sobre os parâmetros 

investigados. E Gillath, Bunge, Shaver, Wendelken, & Mikulincer (2005) apontaram 

vantagens explicativas em estudos futuros que incluam outras variáveis e condições 

controles relevantes. 

O mesmo ocorre no que se refere às tentativas de considerarmos efeitos 

moderadores de variáveis de múltiplos domínios. A integração de múltiplos domínios 

aparece nas indicações de estudos futuros associadas à complexidade, apontando 

para desenhos de estudos e argumentos que não caiam na dicotomia nature versus 

nurture. Nesse sentido, Luijk et al. (2011) defenderam que tanto estudos bioquímicos 

quanto comportamentais deveriam examinar os mecanismos pelos quais fatores 

genéticos ou ambientais potencializam os efeitos um do outro. E Chen, Barth, 

Johnson, Gotlib, & Johnson (2011) reconheceram a não inclusão de outras variáveis, 

tanto comportamentais quanto genéticas, como limitações do estudo. 

Ainda sobre os estudos longitudinais, Franz et al. (2011) realçaram a 

importância de que tais estudos sejam geneticamente informativos, visando o 

entendimento de fatores de risco e de resiliência baseados nos relacionamentos, e 

que apontem para um entendimento complexo entre variáveis endógenas e 

exógenas, genéticas e ambientais. A pesquisa longitudinal, para os autores, 

facilitaria, por exemplo, o questionamento em torno da variação na intensidade de 

influência de variáveis genéticas e ambientais conforme a idade. 
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Sobre a importância dos estudos transculturais para o avanço de relações 

complexas que envolvam fatores socioculturais, temos Love & Murdock (2012) que 

sugeriram que estudos de modelos explicativos devem incluir desenhos 

transculturais e Lynch (2013), que defenderam estudos longitudinais com amostras 

etnicamente mais diversas e representativas. Uma maior inclusão de fatores étnico-

culturais também foi enfatizada por Okello, Nakimuli-Mpungu, Musisi, Broekaert, & 

Derluyn (2014), e por Alvarez-Rivera & Fox (2010). 

O uso de análises de relações de mediação e moderação entre variáveis 

aparece como sugestão para estudos futuros nos artigos de Abraham & Kerns 

(2013) e de Besharat & Khajavi (2013). E para Planalp & Braungart-Rieker (2013), 

assim como para Caspers, Yucuis, Troutman, Arndt, & Langbehn (2007), estudos 

futuros deveriam buscar a investigação de múltiplas relações entre múltiplas 

variáveis. 

Apesar, então, de haver uma clara tradição de que as comunicações 

científicas tragam sugestões para estudos futuros visando o progresso da área, não 

se tornou evidente, dentre os artigos analisados, que houvesse uma tradição 

semelhante de que novos estudos fossem efetivamente orientados e inspirados a 

partir de sugestões deixadas por estudos anteriores, pelo menos no que se refere a 

avanços nos critérios relacionados à complexidade. Não foi possível localizar no 

conjunto de artigos analisados indícios de que as sugestões apontadas por estudos 

prévios a respeito da complexidade dos fenômenos estudados tenham sido 

consideradas pelas pesquisas posteriores. Mesmo que um recorte temporal de dez 

anos não seja um período suficiente para afirmarmos que não há tradição de 

continuidade na pesquisa empírica, não termos encontrado, ao longo desses 10 

anos, casos concretos que apontem para essa continuidade parece justificar o 

debate. 

Apesar da defesa recorrente em relação aos estudos longitudinais, apenas 

Nunes, Faraco, & Vieira (2013) ao mesmo tempo reconheceram o formato 

transversal de seu estudo como uma limitação e alegaram já estar conduzindo os 

estudos longitudinais. E Vaughn et al. (2007), em estudo sobre a capacidade 

preditiva do script de base segura materna sobre o comportamento de base segura 

em crianças de três grupos socioculturais, já alegaram ter iniciado novos estudos 

mais amplos que incluam medidas de diferenças culturais que possam informar 
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sobre similaridades e diferenças entre grupos socioculturais distintos. Assim, não só 

sugerem que novos estudos avancem no sentido da complexidade do fenômeno, 

mas apontam para a continuidade do próprio estudo realizado. 

Objetivos ainda não plenamente alcançados na atualidade, desde Ainsworth 

vemos a defesa da necessidade de priorizarmos nos estudos sobre o 

desenvolvimento do apego desenhos metodológicos que possam incluir não só um 

crescente número de variáveis interatuantes, mas que possam avançar no 

entendimento da integração entre diferentes fatores de diferentes níveis de análise 

(do biológico ao cultural). Ainsworth (1979) já apontava para a necessidade de uma 

crescente priorização de estudos longitudinais e transculturais, assim como para a 

integração entre pesquisas descritivas naturalísticas e pesquisas de laboratório 

experimentais. E tanto Bowlby (1958, 1969) quanto Ainsworth (1969, 1979) 

analisaram relações de mediação e moderação entre variáveis, com destaque para 

as relações entre variáveis biológicas e ambientais. 

Apesar do entendimento consensual sobre a complexidade do fenômeno do 

apego, e apesar do esforço de muitos trabalhos no sentido de avançar no 

entendimento dessa complexidade, os esforços de Bowlby e Ainsworth em defender 

métodos progressivamente mais complexos permanecem ainda não satisfeitos. A 

inclusão de múltiplas variáveis interatuantes em estudos que busquem avaliar 

modelos explicativos mais complexos ainda é tímida. Em defesa desse ponto de 

vista, Cairns & Valsiner (1984) já argumentavam que uma orientação 

desenvolvimental se importa com a integração de processos ontogenéticos 

envolvidos no estabelecimento, manutenção e mudança de padrões 

comportamentais e cognitivos. Para eles duas consequências operacionais dessa 

perspectiva é que as pesquisas deveriam ser longitudinais e organísmicas, 

integrando domínios psicobiológicos, cognitivos, sociais e contextuais. 

A pesquisa empírica recente nos mostra que, apesar de toda dificuldade 

metodológica envolvida no desafio de investigar a complexidade dos processos 

desenvolvimentais, este é um desafio possível, não ignorado, mas que ainda 

necessita de um maior investimento. Apresentamos estudos que investigam 

múltiplas variáveis, que utilizam de métodos complexos de análise e que buscam um 

diálogo produtivo envolvendo fatores de diferentes níveis de análise. Mas ainda 

percebemos que o estudo de relações lineares entre pares de variáveis ainda é 
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prevalente. Vale insistir que a tese que está sendo defendida aqui não é a de que o 

estudo especializado de relações e fatores específicos deva ser abandonado. Antes, 

a tese aqui defendida é a de o estudo especializado precisa ser complementado por 

uma maior atenção empírica às relações complexas entre múltiplas variáveis de 

múltiplos domínios envolvidos no estudo do desenvolvimento. E a análise aqui 

empreendida em torno da pesquisa empírica recente nos mostra que, apesar de 

ainda estarmos consideravelmente distantes do que talvez seja um objetivo ideal 

nunca inteiramente alcançável, não só persistir nesse caminho é desejável como é 

possível. 
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5 CONCLUSÕES 

 

Iniciamos esta tese afirmando que a psicologia do desenvolvimento apresenta 

entre suas tarefas a busca pela descrição e explicação de quais são e como 

interagem diferentes fontes de influência sobre o desenvolvimento psicológico 

humano. Considerando que a ciência desenvolvimental trata de fenômenos que 

dependem de fontes de influências plurais e interatuantes, parece consequência 

afirmarmos que estamos diante de uma classe de fenômenos complexa, e que a 

ciência (ou as ciências) que a estuda deve ser igualmente complexa. Em outras 

palavras, o debate empreendido ao longo dessa tese serve ao argumento de que 

não devemos esperar que fenômenos complexos sejam investigados 

satisfatoriamente se nos limitarmos a métodos de investigação e análises simples e 

lineares. Antes devemos nos apoiar em projetos de investigação que possam lidar 

eficazmente com uma multiplicidade de fontes de interinfluência eficazes, indo além 

da busca por relações singulares e lineares entre variáveis e buscando produzir 

conhecimento sobre como essas diferentes fontes interagem de modo a produzir 

desenvolvimento. 

Mesmo estudos que buscam aprofundar o conhecimento especializado sobre 

lacunas específicas no conhecimento relativo a um ou outro fator de influência (o 

que se reconhece como necessário) podem cuidar em apontar como uma eventual 

relação específica investigada se insere em um todo desenvolvimental que é maior 

que cada possível relação isolada. O que importa quando falamos sobre promover 

compreensões mais complexas sobre fenômenos e processos complexos é a busca, 

mesmo dentro de estudos e programas de pesquisa específicos, por produzir 

contribuições que enriqueçam seu campo de estudo, sem cair em armadilhas 

simplificadoras, ou em dicotomias (como aquela da questão nature x nurture) e 

hierarquias epistêmicas (conhecer nature é mais importante que conhecer nurture, 

ou o contrário) já ultrapassadas. 

É certo que a complexidade e a multiplicidade dos fatores envolvidos 

representam grandes desafios para a formulação metodológica no estudo do 

desenvolvimento humano, de modo que adotar perspectivas complexas, que sejam 

capazes de integrar múltiplos fatores desenvolvimentais não é algo epistêmica e 

metodologicamente simples. 
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Demonstramos que a teoria do apego, desde Bowlby e Ainsworth, assim 

como a própria ciência desenvolvimental, reconhece tanto a necessidade quanto os 

desafios relacionados à complexidade dos processos desenvolvimentais. Bowlby e 

Ainsworth nos deixaram até mesmo diversas propostas de soluções metodológicas 

com o propósito de produzir estudos metodologicamente mais complexos. E a 

análise aqui empreendida da produção empírica recente nos mostra essa mesma 

realidade. Por um lado, o reconhecimento da necessidade de avanços quanto à 

complexidade dos estudos ou o reconhecimento de limitações provocadas pela não 

adoção de métodos associados à complexidade nos mostra como a pesquisa 

empírica recente reconhece a necessidade de produzirmos uma ciência 

desenvolvimental mais complexa. Por outro, a dificuldade em vermos nos estudos 

analisados as mesmas sugestões reconhecidas como necessárias nos aponta para 

a ampla dificuldade em realizarmos um projeto de ciência complexo. Assim, esta 

tese nos mostra que progredir na compreensão sobre o processo a partir do qual 

fontes de influências múltiplas produzem o fenômeno desenvolvimental, e a partir de 

métodos complexos, apesar de viável, permanece ainda um desafio. Apesar de 

termos encontrado importantes estudos que reconheceram e investiram em 

metodologias mais complexas, o desencontro pontuado entre o forte 

reconhecimento teórico a respeito da complexidade do desenvolvimento e uma 

prática empírica fragmentada ainda parece permanecer. Ser mais presente nas 

sugestões para estudos futuros do que nas decisões metodológicas é sintomático da 

aparente dificuldade da área em avançar no uso de metodologias afins a uma 

abordagem mais complexa dos fenômenos. 

Reconhecemos também que incluir um maior número de fatores coatuantes, 

assim como buscar incluir a análise das inter-relações múltiplas entre os mesmos, 

torna maiores as chances de erros e dificuldades em todo o processo, porém este é 

um risco e um desafio que precisa ser enfrentado. As dificuldades e obstáculos à 

investigação de modelos complexos, então, não devem ser tomadas como um 

estímulo à simplificação dos estudos sob a justificativa de tornar os mesmos mais 

viáveis e menos sujeitos a erros, mas como um convite à formação e treinamento 

metodológicos criteriosos e ao desafio de preparar e conduzir projetos de pesquisa 

progressivamente mais complexos. 
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Este desafio posto pela complexidade dos fenômenos e processos 

desenvolvimentais deve nos lembrar de que, mesmo que modelos de influências 

múltiplas sejam metodologicamente difíceis de serem testados, à medida que 

fenômenos e objetos de estudo se tornam mais complexos, a ciência que os estuda, 

seus métodos e modelos explanatórios devem se tornar igualmente mais complexos. 

É claro que o estudo especializado e o uso de métodos lineares e análises de 

preditores isolados são viáveis, produtivos e necessários. Porém, se ignoram a 

necessidade posterior de integração dos fragmentos de conhecimento produzidos 

dentro das especialidades, ou se resultam em um foco excessivamente estreito no 

qual as interações múltiplas e fatores contextuais relevantes são ignorados, a 

pesquisa empírica pode não ser suficientemente produtiva para o desenvolvimento 

teórico e técnico da disciplina. 

Se defendemos consistentemente que a inter-relação entre os fatores 

desenvolvimentais (que são múltiplos) são até mais relevantes para o entendimento 

do desenvolvimento humano que a influência de elementos ou processos 

específicos singulares tomados individualmente, não parece razoável defender que 

a pesquisa psicológica deva avançar empiricamente em suas tentativas de dialogar 

com o conhecimento em genética, endocrinologia, neurologia, antropologia e 

história, por exemplo? Apesar de toda dificuldade e complexidade metodológica 

implicada nisso, integrar sistematicamente as contribuições de múltiplas influências 

de múltiplos domínios não é apenas desejável, mas necessário. 

Já dissemos que se, por um lado, investigar o efeito de interações complexas 

envolve grandes desafios epistêmico-metodológicos, por outro, devemos esperar 

que o aspecto da multideterminação, especialmente a partir de múltiplas 

especialidades disciplinares, alcance considerável desenvolvimento antes que o 

aspecto interacional possa ser adequadamente investigado. Assim, consideramos 

razoável supor que apenas com o amadurecimento de um campo, o aspecto 

interacional da complexidade pudesse ser adequadamente tratado, pois requer um 

considerável avanço no que diz respeito ao conhecimento especializado sobre 

múltiplas fontes de influência. Desse modo, justificamos a concentração desse 

estudo sobre a pesquisa recente, que aqui cobriu publicações do período 

compreendido entre 2005 e 2014. Essa é uma das limitações reconhecidas no 

presente trabalho. Talvez, a análise fosse mais informativa se algum aspecto 
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histórico fosse incluído, com a análise sistemática de grupos de artigos de diferentes 

períodos, buscando observar a questão da complexidade na pesquisa empírica de 

um ponto de vista histórico. 

Apesar de termos reconhecido que, sobretudo nas ciências psicológicas e 

desenvolvimentais, predições precisas não são possíveis, esta tese talvez não tenha 

sido suficientemente satisfatória em discutir a incerteza, enquanto princípio 

epistemológico da complexidade. Desse modo, corremos o risco de parecer 

defender que avanços em complexidade eliminariam absolutamente as incertezas 

sobre os processos desenvolvimentais. Assim, vale enfatizar que defender uma 

pesquisa mais complexa não implica uma pretensão de produzir certezas fechadas 

sobre os processos investigados e que a incerteza é um dos princípios presentes na 

epistemologia da complexidade. O que um projeto epistemológico complexo 

pretende não é produzir certezas sobre os fenômenos e processos 

desenvolvimentais, mas compreender, com mais profundidade, os mecanismos 

envolvidos na variabilidade inerente aos sistemas e processos investigados. E isso 

só parece possível se levarmos a sério a inclusão e integração progressiva e 

sistemática de múltiplas contribuições de múltiplos domínios, do biológico ao 

cultural. 

A despeito de ter sido trazida ao longo desta tese como elemento da 

complexidade dos processos desenvolvimentais, a cultura é ela própria fenômeno 

complexo, ao que não se fez justiça ao longo deste trabalho. Certo que apontamos 

nos capítulos introdutórios a psicologia cultural como uma inegável contribuição em 

curso, mesmo que fora do mainstream da pesquisa e das bases convencionais de 

publicações científicas em psicologia. Todavia, em nossas análises, tratamos dos 

estudos transculturais como estratégia de acesso à cultura enquanto variável na 

complexa interação causal em torno do desenvolvimento, sem apontar em nossas 

análises possíveis contribuições da psicologia cultural (em parte, por conta do 

acesso aos estudos culturais não ter sido favorecido por nossas escolhas 

metodológicas).  

Outra importante limitação aqui presente e relacionada à questão discutida 

em torno da psicologia cultural, é a ausência de uma análise de estudos e métodos 

qualitativos, que acabaram sendo negligenciados. Conforme apontado por Valsiner 

(2009), perspectivas qualitativas estariam em ascensão na psicologia 
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contemporânea em geral, apesar do privilégio dado pela literatura científica 

contemporânea aos estudos quantitativos. Mas também é importante que se 

reconheça que abordagens qualitativas são essenciais do ponto de vista da própria 

construção de sentido que norteia o desenvolvimento, ao lançar um olhar 

privilegiado sobre a construção e atribuição social de significados individuais e 

coletivos, sobre a reflexão e sobre o caráter comunicativo da realidade social 

(Günther, 2006). A ausência dos estudos qualitativos neste estudo, conforme 

apontado, se justifica, em parte, pela prevalência de estudos quantitativos no campo 

de estudo das relações de causalidade, devido ao próprio uso da estatística como 

modo privilegiado de avaliação de questões sobre causação e interinfluência. O 

próprio meio escolhido para acesso aos artigos (bases e revistas científicas 

convencionais) representam um viés em direção à pesquisa quantitativa. Mesmo 

reconhecendo que as categorias aqui discutidas não esgotam toda a metodologia 

possível para estudo das interações e interinfluências, é preciso destacar que a 

pesquisa de cunho qualitativo ainda encontra dificuldade de acesso à divulgação 

científica convencional, se mantendo ainda relativamente mais presente na 

publicação por livros e revistas especializadas.  

Necessário, também, reforçar a defesa desta tese a respeito da necessidade 

de seguirmos pensando criticamente o progresso teórico e empírico da ciência 

desenvolvimental. Dissemos isso em nossa apresentação, e reforçamos que o que 

está em discussão não é que a pesquisa desenvolvimental deva se concentrar 

exclusivamente sobre os processos interativos complexos entre os diferentes fatores 

interatuantes, mas sim que este tipo complexo de pesquisa ocupe o espaço 

necessário ao avanço teórico do campo desenvolvimental, considerando que a 

complexidade do campo não se deve apenas ao reconhecimento da 

multideterminação, mas ao entendimento dos processos interacionais complexos 

entre as diferentes fontes de influências. 

Estamos suficientemente buscando superar a especialização e a busca por 

relações simples e lineares entre variáveis? Estamos suficientemente buscando a 

integração e o diálogo entre diferentes frentes de trabalho em teoria e pesquisa? Ou 

a tendência de ver a fragmentação como uma infeliz necessidade metodológica, 

diante da complexidade dos fenômenos estudados? Não podemos, é claro, ser 

injustos ou ingênuos. Mostramos que há muitos esforços em direção à 
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complexidade. E também, não se trata simplesmente de uma decisão. Considerando 

a limitação de recursos, de tempo e de viabilidade técnica e metodológica, não é por 

falta de consciência ou de vontade que muitos estudos acabam ficando muitas 

vezes apenas na indicação de que próximos estudos avancem em métodos e 

análises mais complexas. 
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